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Lento mas vem 
o futuro se aproxima 
devagar 
mas vem [...] 
 
já se vai aproximando 
nunca tem pressa 
vem com projetos 
e sacos de sementes 
 
com anjos maltratados 
e fiéis andorinhas 
 
devagar mas vem 
sem fazer muito ruído 
cuidando sobretudo 
os sonhos proibidos 
 
as recordações jacentes 
e as recém-nascidas [...] 
 
já quase está chegando 
com sua melhor notícia 
com punhos com olheiras 
com noites e com dias 
com uma estrela pobre 
sem nome ainda 
 
lento mas vem 
o futuro real 
o mesmo que inventamos 
nós mesmos e o acaso 
 
cada vez mais nós mesmos 
e menos o acaso 
 
lento mas vem 
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Nesta dissertação investigo a atuação de organizações da sociedade civil na fase de 
implementação de um programa associativo. Esses programas se inspiram em experiências 
gestadas no nível local e reconhecem formalmente as organizações da sociedade civil como 
protagonistas da implementação. Para tal, analiso a atuação de três organizações formadas por 
agricultores familiares que atuam ou já atuaram na implementação da modalidade Compra 
com Doação Simultânea (CDS) do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), entre 2009 e 
2017, na região metropolitana de Campinas (SP). O PAA foi criado em 2003 para estimular a 
agricultura familiar e reduzir a insegurança alimentar. Meu objetivo era entender como esses 
atores coletivos conseguiam lidar com os desafios de atuar como protagonistas da fase 
implementação da modalidade CDS. Para tal, analiso como eles acessaram o campo 
multiorganizacional de implementação do PAA e mobilizaram estratégias para lidar com as 
expectativas, desafios e constrangimentos que permeiam o processo de implementação da 
política pública. A hipótese era que embora o PAA tenha determinado desenho e estrutura de 
implementação, a forma como uma organização acessa e se relaciona dentro desse campo 
multiorganizacional importa para o processo vivido por ela e os resultados que alcança. Trata-
se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, cujos dados foram coletados através de: 
entrevistas semi-estruturadas com atores sociais e estatais pertencentes a esse campo; análise 
de fontes primárias – como legislação do Programa, avaliações e cartilhas para entender o 
PAA e a operacionalização da CDS – e secundárias, como teses, dissertações e artigos sobre o 
tema. Os resultados mostraram que devido ao fato das organizações apresentarem diferentes 
níveis de proximidade com redes de movimentos sociais e estarem em municípios com 
diferentes aderências à políticas públicas de agricultura familiar, as organizações mobilizaram 
estratégias similares para entrar e implementar o PAA, porém acessam diferentes 
organizações do campo multiorganizacional. Para entrar no PAA, as organizações 
mobilizaram a política de proximidade para conseguirem redigir seus primeiros projetos, 
acessar informações na CONAB e entender como implementar seus projetos. Contudo, as 
alterações sofridas pelo PAA, entre 2011 e 2013, causaram uma redistribuição de poder 
dentro desse campo multiorganizacional forçando-as a fazer uso da participação 
institucionalizada, pois participar ativamente no COMSEA ajudava a receber informação, 
localizar problemas mais rapidamente e vencer a resistência dos atores estatais. Portanto, 
essas organizações mobilizaram estratégias para criarem alianças dentro do campo 
multiorganizacional de implementação do PAA e encontrar formas de viabilizar seus projetos. 
Além disso, o PAA também produz efeitos positivos para o fortalecimento das organizações 




Palavras-chave: Movimentos Sociais; Políticas Públicas; Implementação; Campo 






In this dissertation, I investigate the performance of civil society organizations in the 
implementation phase of an associative program. These programs draw on experiences that 
have been developed at the local level and formally recognize civil society organizations as 
protagonists of implementation. For this investigation, I analyze the performance of three 
organizations formed by family farmers who work or have already been involved in the 
implementation of the Purchase with Simultaneous Donation (CDS) of the Food Acquisition 
Program (PAA) between 2009 and 2017 in the metropolitan region of Campinas (SP). The 
PAA was created in 2003 to stimulate family farming and reduce food insecurity. My goal 
was to understand how these collective actors were able to deal with the challenges of acting 
as protagonists in the implementation phase of the CDS modality. For such, I analyze how 
they accessed the multi-organizational field of PAA implementation and mobilized strategies 
to deal with the expectations, challenges and constraints that permeate the process of public 
policy implementation. The hypothesis was that, although the PAA had a specific design and 
implementation structure, the way an organization accesses and relates within this multi-
organizational field matters to the process and the results. It is a qualitative and exploratory 
research, in which data were collected through: semi-structured interviews with social and 
state actors in this field; analysis of primary sources - such as Program legislation, 
assessments and booklets to understand the PAA and the operationalization of CDS - and 
secondary sources, such as theses, dissertations and articles on the subject. The results showed 
that, although organizations have different levels of proximity to networks of social 
movements and are located in municipalities with different adherences to public policies of 
family agriculture, they have mobilized similar strategies, but they access different 
organizations of the multi-organizational field of PAA implementation. To enter the PAA, the 
organizations mobilized the proximity policy to be able to write their first projects, access 
information at CONAB and understand how to implement their projects. However, changes in 
PAA, between 2011 and 2013, caused a redistribution of power within this multi-
organizational field, forcing them to make use of institutionalized participation, since actively 
participating in COMSEA helped them to receive information, locate problems faster and 
overcome resistance of state actors. Therefore, these organizations mobilized strategies to 
create alliances within the multi-organizational field of implementation of the PAA and find 
ways to make their projects feasible. Moreover, the Program also has positive effects for the 




Keywords: Social Movements; Public Policy; Implementation; Multiorganizational Fields; 







LISTA DE FIGURAS  
Quadro 1 – Organizações da região metropolitana de Campinas que participam ou já 
participaram da modalidade CDS do PAA. Fonte: elaborado pela autora com base em dados 
colhidos na pesquisa de campo.................................................................................................29 
Quadro 2  – Estrutura do Programa de Aquisição de Alimentos. Fonte: elaborado com base 
no Decreto Nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e no Decreto Nº 9.214, de 29 de novembro de 
2017...........................................................................................................................................50 
Figura 1 – Organização da modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS). Fonte: 
Barreto, 2015:53........................................................................................................................54 
Gráfico 1 – Evolução da modalidade CDS dentro do PAA (2003 a 2017). Fonte: elaborado 
pela autora com base nos relatórios anuais da Conab (2003, 2004, 2006a, 2006a, 2006b, 2007, 
2008, 2009, 2010, 2011, 2013, 2014, 2015, 2016a, 2016b, 2018) ...........................................59 
Gráfico 2 - A evolução das modalidade do PAA (2009 a 2016). Fonte: CONAB, 2018, p.10 
...................................................................................................................................................60 
Figura 2 – Mapa dos municípios participantes do PAA em 2017. Fonte: CONAB, 2018, p. 22 
...................................................................................................................................................61  
Gráfico 3 - Comparação dos recursos investidos no PAP, no Plano Safra e no PAA em 2003 e 
2017. Fonte: elaboração da autora com base nos dados da CONAB (2003; 2018) ................ 63 
Quadro 3 - Campo multiorganizacional de implementação do PAA. Fonte: elaboração com 
base no Decreto Nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e no Manual Operativo da modalidade 
CDS (BRASIL, 2014) ..............................................................................................................77 






LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 – Evolução de recursos investidos anualmente na aquisição de produtos do PAA de 





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
ATER Assistência Técnica e Extensão Rural 
CATI Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
CDS Compra com Doação Simultânea 
CEASA             Central Estadual de Abastecimento 
CEBs Comunidades Eclesiais de Base 
COMSEA Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
CONAB Companhia Nacional de Abastecimento 
CONSEA Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
CPT Comissão Pastoral da Terra 
CUT Central Única dos Trabalhadores 
DAP Declaração de Aptidão ao PRONAF 
GGPAA Grupo Gestor do PAA 
INCRA Instituto de Colonização e Reforma Agrária 
ITESP Instituto de Terras de São Paulo 
MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário 
MDS Ministério do Desenvolvimento Social 
MST Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
PAA Programa de Aquisição de Alimentos 
PFZ Programa Fome Zero 
PMCMV-E       Programa Minha Casa Minha Vida Entidades 
PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar 
PPAIS Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social 
PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  
PT Partido dos Trabalhadores 
SEAD Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário 
SENAR             Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
SISAN Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
SUAS Sistema Único de Assistência Social 





INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 16 
Objeto e objetivos de pesquisa ................................................................................................. 16 
Diálogo com a literatura ........................................................................................................... 24 
Notas metodológicas ................................................................................................................ 28 
 
CAPÍTULO 01 – O Programa de Aquisição de Alimentos ................................................ 32 
1.1 Origens do Programa ..........................................................................................................32 
1.2 A vitória do PT e a formulação do PAA no âmbito do Programa Fome Zero ................... 37 
1.3 Os movimentos sociais e o PAA ........................................................................................ 40 
1.4 O PAA como um programa associativo ............................................................................. 44 
 
CAPÍTULO 02 - Organização, estrutura e metamorfoses do PAA ...................................48 
2.1 Organização e estrutura do Programa de Aquisição de Alimentos .................................... 48 
2.2 A singularidade da modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS) ........................ 52 
2.3 A distribuição do PAA pelo Brasil .....................................................................................56 
2.4 Alterações no PAA: do aumento de controle à possibilidade de desmonte ....................... 64 
 
CAPÍTULO 03 – A implementação da modalidade CDS e as organizações da região 
metropolitana de Campinas .................................................................................................. 74 
3.1 Estrutura de implementação da modalidade CDS .............................................................. 74 
3.2 As organizações que implementam o PAA na região de Campinas .................................. 77 
3.2.1. COOPASUL ................................................................................................................... 82 
3.2.2 ACOTERRA ................................................................................................................... 86 
3.2.3 COOPERACRA .............................................................................................................. 93 
 
CAPÍTULO 04 – mobilizando estratégias dentro do campo multiorganizacional de 
implementação do PAA .........................................................................................................100 




O segundo momento do PAA ................................................................................................ 106 
 
CAPÍTULO 05 – Efeito da participação na modalidade CDS ......................................... 118 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ...............................................................................................135 
 
Referências bibliográficas ....................................................................................................141 
 
Apêndices ...............................................................................................................................153 
Apêndice A: informações sobre os atores sociais e estatais entrevistados .............................153 
Apêndice B: Roteiro de entrevista - lideranças das organizações .......................................... 154 
Apêndice C: Roteiro de entrevista – atores estatais ............................................................... 157 





Objeto e objetivos de pesquisa 
Essa dissertação busca colaborar com os estudos sobre a relação entre atores 
sociais e políticas públicas, ao realizar uma investigação exploratória sobre a atuação de 
organizações da sociedade civil na fase de implementação de políticas públicas. Para isso, 
investigamos a atuação de três organizações da sociedade civil formadas por agricultores 
familiares que atuam ou já atuaram na implementação do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), entre 2009 e 2017, na região metropolitana de Campinas, no estado de São 
Paulo. 
O objetivo era entender como essas organizações conseguiram acessar e atuar 
como protagonistas da implementação da modalidade Compra com Doação Simultânea do 
Programa, e verificar os efeitos dessa participação nesses grupos de agricultores. Para tal, 
analisamos como esses atores sociais acessaram o campo multiorganizacional de 
implementação do PAA e mobilizaram relações recursos para lidar com as exigências, 
expectativas, desafios e constrangimentos que permeiam o processo de implementação da 
política pública.  
O PAA foi instituído pelo artigo 19 da Lei nº. 10.696, de 02 de julho de 2003, e 
regulamentado pelo Decreto Nº 4.772, de 02 de julho de 2003. Ele foi criado para estimular a 
agricultura familiar – ao garantir que sua produção será comprada para abastecer estoques 
estratégicos
2
 e mercados institucionais – e combater a fome e reduzir a insegurança alimentar 
– ao doar esses alimentos para populações em situação de risco. O Programa também visa 
promover a inclusão econômica e social dos agricultores familiares
3
 e sua organização 
coletiva, criar redes locais e regionais de comercialização e valorizar o saber-fazer local e a 
produção de produtos agroecológicos. 
O Programa é formado por seis modalidades. Uma delas é a modalidade Compra 
com Doação Simultânea (CDS) que pode ser acessada por agricultores organizados 
                                                 
2
 De acordo com a Lei Nº 9.077, de 10 de julho de 1995, os estoques estratégicos públicos têm como finalidade 
colaborar com o combate à fome e à miséria e podem ser doados “diretamente às populações carentes, 
objetivando o combate à fome e à miséria, bem como às populações atingidas por desastres, quando 
caracterizadas situações de emergência ou estado de calamidade pública”. Disponível em: 
[http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9077.htm]. Acesso em: 12 jun. 2017. 
3
 De acordo com a Lei Nº 11.326, de 24 de julho de 2006, é considerado agricultor familiar aquele que possui 
propriedade de até quatro módulos fiscais (medição que varia de acordo com a região), utilize mão de obra 
familiar e cujo percentual mínimo da renda familiar resulte das atividades econômicas realizadas em sua 
propriedade. Disponível em: [http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm]. Acesso 




coletivamente em cooperativas ou associações. Ao fazê-lo, essas organizações adquirem a 
função de implementar a modalidade. É por isso que a modalidade CDS foi escolhida como 
foco da pesquisa, pois nos permite observar as organizações
4
 de agricultores familiares 
atuando como implementadoras do PAA. 
A execução da modalidade CDS envolve uma complexa rede de atores sociais e 
estatais e depende da coordenação entre eles para ser operada (BRASIL, 2012b). Implementá-
la exige que as organizações de agricultores consigam mobilizar recursos e relações para lidar 
com os desafios que aparecem durante a fase de implementação e articular esse conjunto de 
atores em prol da realização de seus projetos. 
Esta pesquisa pretende colaborar com o esforço que tem sido realizado por alguns 
pesquisadores que, a partir dos anos 2000, têm ajustado suas lentes para captar as interações 
entre movimentos sociais e o campo político-institucional, que foram favorecidas pelos 
governos federais do Partido dos Trabalhadores (PT), principalmente na produção e 
implementação de política pública (TEIXEIRA et al., 2016; TATAGIBA et al., 2015; 
NEPAC, 2015; PENNA, 2014; TATAGIBA et al., 2013; SILVA e SCHMITT, 2012). 
Destacamos aqui os esforços realizados pelo Núcleo de Pesquisa em Participação, 
Movimentos Sociais e Ação Coletiva (NEPAC/UNICAMP)
5
 que, desde 2008, desenvolve 
pesquisas para compreender as relações estabelecidas entre movimentos sociais e Estado pela 
chave da política pública, com significativo acúmulo sobre as políticas habitacionais 
(BLIKSTAD, 2017; TEIXEIRA et al., 2016; NEPAC, 2015; HORNHARDT, 2015; 
TRINDADE, 2014; TATAGIBA et al., 2015; TATAGIBA et al., 2013; SERAFIM, 2013; 
BLIKSTAD, 2012; TATAGIBA, PATERNIANI e  TRINDADE, 2012; TATAGIBA, 2011; 
TATAGIBA e  BLIKSTAD, 2011; TATAGIBA, 2009)
6
. 
Uma das últimas estratégias do NEPAC foi realizar uma investigação sobre a 
atuação dos movimentos de moradia no Programa Minha Casa Minha Vida Entidades 
(PMCMV-E)
7
. O objetivo era compreender como esse Programa incorporava os movimentos 
e quais os impactos dessa atuação para sua configuração interna, a relação com suas bases e 
                                                 
4
 Entidades representativas (pessoa jurídica). 
5
 O NEPAC é um núcleo de pesquisa vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Unicamp 
e é coordenado pelas professoras Luciana Tatagiba e Ana Cláudia Teixeira e pelo professor Wagner Romão. 
6
 Para conhecer outros trabalhos, consultar as publicações do NEPAC. Disponível em: 
[https://www.nepac.ifch.unicamp.br/publicacoes]. Acesso em: 20/07/2017. 
7
 A pesquisa Avaliação da implementação do Minha Casa, Minha Vida Entidades no Estado de São Paulo: o 
desafio da participação dos beneficiários foi financiada pelo CNPq e o Ministério das Cidades e realizada entre 
janeiro de 2013 e janeiro de 2015. Foi coordenada pela Profa. Dra. Luciana Tatagiba e contou com a participação 
de vários membros do NEPAC. Relatório de pesquisa disponível em: [http://www.nepac.ifch.unicamp.br/pf-
nepac/public-files/Relatorio%20final.%20Participa%C3%A7%C3%A3o%20no%20%20MCMV-




com o Estado. Esse projeto envolveu vários pesquisadores, e eu tive a oportunidade de 
participar de todas as etapas de elaboração do projeto, execução da pesquisa de campo e 
análise dos resultados
8
. Os achados dessa investigação nos motivaram a propor uma pesquisa 
maior para entender a atuação dos movimentos sociais na implementação de outros 
programas, em parceria com outros grupos de pesquisa
9
. 
Nossa escolha por estudar o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) se 
justifica por ele se enquadrar no que Teixeira et al. (2016) chamam de programa associativo
 
10
. Isso porque a equipe do NEPAC, ao expandir as análises do estudo feito sobre o Programa 
Minha Casa Minha Vida Entidades para outros programas – mais especificamente, o 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), o Programa de Aquisição de Alimentos 
(modalidade Compra com Doação Simultânea) e o Programa Nacional Cultura Viva (PCV) – 
criados a partir de 2003, percebeu que essas políticas compartilhavam certos elementos que 
apontavam para um tipo específico de relação entre atores sociais e Estado durante as fases de 
formulação e implementação. Apresentaremos mais detalhadamente esse conceito e a 
justificativa do objeto no item 1.4 do primeiro capítulo.  
Sobre a pesquisa realizada para investigar a participação de organizações no 
PMCMV-E é importante dizer que, assim como ocorre no PAA, as organizações recebem a 
responsabilidade de implementar o programa e há grande expectativa sobre a participação 
social. No PMCMV-E, as organizações
11
 devem cuidar de todas as fases de seu 
empreendimento, que compreende: elaborar o projeto de construção, escolher o terreno e 
negociá-lo com o proprietário, contratar a mão de obra, supervisionar a construção, prestar 
contas à Caixa ao final de cada etapa construtiva, selecionar os beneficiários e prepará-los 
para viver coletivamente no empreendimento quando finalizado (BRASIL, 2012a). 
Esse estudo foi realizado em nove empreendimentos na região metropolitana de 
São Paulo (seis em fase de construção e três finalizados) e mostrou ampla variação na forma 
como as organizações implementavam os projetos. Encontramos empreendimentos 
construídos de diversas maneiras (autogestão, mutirão, obras totalmente realizadas por 
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Carmo Albuquerque (CEBRAP). 
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com recursos da Caixa Econômica Federal sob supervisão do Ministério. O controle social deve ser realizado 




empreiteiras e obras que mesclavam todas essas formas). Também encontramos diferentes 
tipos de organização coletiva (alguns envolviam a participação das famílias beneficiárias em 
todas as etapas de gestão e construção, enquanto outros envolviam as famílias em momentos 
pontuais e outros cobravam apenas a participação mínima exigida pelo programa) (NEPAC, 
2015). 
O papel de protagonistas da fase de implementação colocava diversos obstáculos e 
desafios para o trabalho das organizações. Essas organizações precisavam encontrar soluções 
criativas para conseguir dialogar com as prefeituras, técnicos da Caixa Econômica Federal e 
burocratas do Ministério das Cidades, que nem sempre estão preparados para lidar com as 
especificidades desses atores sociais. Ou seja, esses atores sociais precisavam encontrar 
formas alternativas de solucionar problemas que não passavam pelos caminhos formais 
cristalizados pela burocracia pública. 
Exemplo disso foi o uso de estratégias específicas por lideranças de movimentos 
sociais, como a ativação de conhecidos na burocracia de alto escalão do Ministério das 
Cidades ou da Caixa Econômica Federal ou, ainda, a realização de protestos para conseguir 
vencer entraves burocráticos ou a resistência de um funcionário público no nível local. Desse 
modo, a ativação de redes de militância dos movimentos de moradia possibilitava maior 
acesso à informação e rapidez na resolução de problemas (NEPAC, 2015). 
Essa pesquisa foi importante por mostrar que existe ampla variação na forma 
como as organizações executavam o PMCMV-E, e que a proximidade com redes de 
movimentos sociais coloca à disposição das organizações um conjunto de estratégias que 
eram mobilizadas de diversas formas durante a fase de implementação (NEPAC, 2015). O que 
indica que as relações que as organizações estabelecem e os recursos que mobilizam para 
desempenhar a função de implementação importam para o processo vivido por elas e para os 
resultados que alcançam. 
É com o intuito de contribuir com os esforços empreendidos pelo NEPAC e com o 
diálogo entre as áreas de estudo de Movimentos Sociais e Políticas Públicas que propusemos 
essa pesquisa de mestrado. Partindo das descobertas do estudo realizado no setor da 
habitação, analisamos de forma exploratória o setor de segurança alimentar para responder à 
seguinte pergunta: como as organizações da sociedade civil conseguem lidar com os desafios 
de atuar como protagonistas da fase implementação de um programa associativo
12
? Assim 
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sendo, investigamos a atuação de organizações de agricultores familiares na implementação 
da modalidade Compra com Doação Simultânea do Programa de Aquisição de Alimentos. 
Para entender esse processo e responder à pergunta de partida, foi preciso 
responder a outras três perguntas secundárias: (i) que estratégias as organizações mobilizam 
para conseguir entrar e realizar a implementação do PAA? (ii) durante a implementação, elas 
mobilizam estratégias do repertório de interação de movimentos sociais? (iii) fazer parte de 
redes de movimento social faz diferença para a execução desse programa associativo? 
Como a implementação da modalidade Compra com Doação Simultânea envolve 
um considerável número de atores sociais e estatais e depende da articulação entre eles para 
ser realizada, a hipótese que nos guia é que embora o PAA tenha determinado desenho e 
estrutura de implementação, normas e diretrizes estabelecidas, a forma como uma organização 
acessa e se relaciona dentro do campo multiorganizacional de implementação do PAA 
importa para o processo vivido por ela e para os resultados que alcança. Assim como visto no 
caso da habitação. 
Para investigar a atuação dessas organizações da sociedade civil na dinâmica de 
implementação do PAA mobilizamos o conceito campo multiorganizacional, cunhado por 
Klandermans (1992) inicialmente para analisar a construção social de eventos de protestos. 
De acordo com o autor, esse fenômeno tem como pedra fundamental a existência de um 
conflito, podendo ser, por exemplo, a luta por moradia digna ou por reforma agrária. 
Estabelecido o conflito, as organizações, movimentos e demais atores políticos 
sensíveis a ele começam a interagir e se origina um campo multiorganizacional. Dentro desse 
campo é possível encontrar todos os atores sociais e estatais com os quais as organizações de 
um determinado movimento social se relacionam de forma colaborativa ou conflitiva. Mais 
especificamente, os campos são compostos por sistemas de aliança – que podem 
disponibilizar recursos e criar oportunidades políticas para as organizações movimentalistas – 
e sistemas de conflito – que tensionam o campo e são capazes de restringir as oportunidades e 
recursos dessas organizações.  
Além desses sistemas, também estão presentes organizações que tentam se 
distanciar do conflito, mas, a depender da situação podem tomar partido de um sistema ou 
outro. As fronteiras entre esses sistemas não são fixas e estão constantemente se remodelando, 
o que possibilita a reconfiguração de suas coalizões internas. Dessa forma, ex-aliados de um 
movimento podem se unir ao sistema de conflito e antigos opositores podem se aproximar do 




influenciar a opinião pública e disputar apoiadores para suas causas (KLANDERMANS, 
1992). 
Fligstein e McAdam (2011), buscando compreender melhor a ação coletiva 
estratégica, definiram os campos como sendo as “unidades fundamentais de ação coletiva na 
sociedade” (p.3). Nessa lógica, um campo de ação estratégica se forma em uma ordem social 
de nível médio, no qual os atores (individuais ou coletivos) se relacionam uns com os outros 
tendo por base um conjunto de entendimentos comuns sobre os propósitos do campo, as 
relações existentes dentro dele (incluindo quem tem poder e por que) e as regras que regem o 
campo. Para esses autores qualquer ator coletivo (como movimentos sociais ou sistemas 
governamentais) é formado por campos de ação estratégica. Inclusive ele próprio ao interagir 
em um campo político, social ou econômico, se torna um campo de ação estratégica 
(FLIGSTEIN e MCADAM, 2011).  
A forma como os atores coletivos e individuais acessam um determinado campo e 
se aproximam ou não entre si é justificada pela existência de valores e projetos políticos 
comuns que orientam suas ações (FLIGSTEIN e MCADAM 2011; EVANS e KAY, 2008; 
WOOTEN e HOFFMAN, 2008; KLANDERMANS, 1992). Esse compartilhamento de visões 
de mundo e propostas de intervenção permite que atores multifiliados criem conexões com 
atores em diferentes campos e transitem de um campo a outro, o que cria pontos de acesso 
que proporcionam a intersecção entre diferentes campos e que amplia o acesso desses atores a 
recursos e estratégias. 
Esse fenômeno foi chamado de arquitetura de sobreposição de campo 
(architecture of field overlap) por Evans e Kay (2008). Essa sobreposição de campos é 
importante, pois além disponibilizar novos recursos e estratégias para os atores, permite que 
eles atuem em campos onde seu poder de influência pode ser maior do que o de seus 
opositores no campo anterior. 
Esses trabalhos mostram que o compartilhamento de valores e projetos políticos 
importa para a ação estratégica dos atores (individuais e coletivos) dentro do campo, pois 
possibilita que eles definam aliados, circulem em mais de um campo organizacional e criem 
intersecções entre diferentes campos. O que amplia seu acesso a recursos e estratégias para 
fazer avançar suas propostas. 
Ao usar o conceito de campo multiorganizacional para analisar a implementação 
da modalidade CDS, reunimos todas as organizações sociais e estatais formalmente 
envolvidas em sua implementação em um mesmo campo. Assim sendo, pertencem a esse 




as propostas de participação); as unidades recebedoras (instituições que recebem os 
alimentos); o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (instância 
responsável pelo controle social); as assessorias técnicas (que prestam serviço às unidades 
fornecedoras e são em sua maioria órgãos públicos); a Superintendência Regional da CONAB 
(responsável por desenvolver e acompanhar a modalidade); a prefeitura municipal 
(encarregada da logística); e a secretaria municipal de promoção ou assistência social 
(responsável por acompanhar os projetos). Nomeamos esse conjunto de organizações e atores 
como campo multiorganizacional de implementação do PAA. 
Curtis e Zurcher (1973:56 apud KLANDERMANS, 1992:95) explicam que fazer 
uso do conceito de campo multiorganizacional para analisar a interação entre os atores possui 
uma importante vantagem analítica, pois permite analisar a ação dos atores tanto no nível 
organizacional quanto individual. De acordo com esses autores: 
 
Os processos interorganizacionais dentro do campo podem ser identificados em dois 
níveis, que se sobrepõem conceitualmente: o nível organizacional, onde as redes são 
estruturadas por atividades conjuntas, funcionários, conselhos de diretores, clientes-
alvo, recursos, etc.; e o nível individual, onde as redes são estabelecidas por 
múltiplas filiações de membros (tradução nossa).  
 
Portanto, como o campo multiorganizacional de implementação do PAA é 
formado por organizações habitadas por indivíduos multifiliados que mobilizam estratégias e 
recursos para viabilizar seus projetos políticos; e que estão constantemente negociando 
alianças e alterando suas posições, usar essas lentes nos ajuda a captar a ação dos atores nos 
níveis individual e organizacional, bem como a dinâmica de interação entre organizações e 
indivíduos dentro do campo multiorganizacional de implementação do PAA.  
Já para captar as estratégias mobilizadas por esses atores coletivos e individuais 
para acessar e se relacionar dentro desse campo mobilizamos o que Abers, Serafim e Tatagiba 
(2014) definem como repertório de interação – uma adaptação do conceito repertório de 
confronto de Charles Tilly 
13
. As autoras adaptaram esse conceito para analisar o caso 
brasileiro, no qual os movimentos não interagem com o Estado apenas pela chave do conflito, 
mas também podem estabelecer relações colaborativas. Dessa forma, puderam captar as 
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experimentações nas rotinas de interação que estavam sendo realizadas por movimentos 
sociais e Estado em três setores de política pública
14
 nos governos Lula. 
Esse trabalho mostrou que o repertório de interação dos movimentos sociais 
analisados era mobilizado de diferentes formas pelos movimentos a depender do momento 
das negociações e do grau de abertura existente em determinado setor de política. As 
principais estratégias utilizadas eram: protestos e ação direta; participação institucionalizada; 
política de proximidade e ocupação de cargos na burocracia. 
Os protestos e ação direta são eventos historicamente realizados pelos 
movimentos para dar visibilidade a suas demandas e pressionar os atores estatais a negociar 
“através da demonstração de sua capacidade de mobilização” (ABERS, SERAFIM e 
TATAGIBA, 2014:332). As autoras destacam que quando um governo é visto como aliado, 
como ocorria com os governos petistas, esses eventos adquirem novos sentidos. Podendo ser 
realizados tanto para pressionar a (re)abertura de negociações, quando os governos são menos 
permeáveis às reivindicações dos movimentos, como sendo “parte do ciclo de negociação”, 
quando movimentos e atores sociais compartilham certos projetos políticos. (ABERS, 
SERAFIM e TATAGIBA, 2014:332). 
 Já a participação institucionalizada diz respeito à atuação em “canais de diálogo 
oficialmente sancionados que são guiados por regras previamente definidas, aceitas pelos 
envolvidos (e em alguns casos estabelecidas pela lei)” (ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 
2014:332). A participação nesses espaços é usualmente indireta e envolve diferentes formas 
de representação. Nessa rotina de interação, a governança é compartilhada e os atores estatais 
podem ter papel central para a condução do processo. As arenas decisórias que se destacam 
no Brasil são os conselhos políticas públicas, as conferências e o orçamento participativo. 
A estratégia política de proximidade remete aos “contatos pessoais entre atores de 
Estado e sociedade civil” (ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 2014:332). Isso quer dizer que 
determinados atores podem adquirir posição de destaque dentro de um campo relacional, o 
que faz com eles não precisem mais recorrer a mediações institucionais ou a certos rituais 
para acessar os atores estatais. As autoras frisam que essa rotina de interação pode ser 
característica de relações clientelistas, mas que não pode ser reduzida somente a isso. Isso 
porque relações clientelistas consistem em troca personalista de favores, enquanto que 
contatos diretos também podem ser usados para realizar demandas públicas e promover o 
reconhecimento de direitos coletivos (TEIXEIRA e TATAGIBA, 2005). Portanto, foi por 
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meio da política de proximidade que militantes conseguiram fazer avançar suas demandas e 
bandeiras durante as negociações
15
. 
Os movimentos também poder fazer uso de ocupação de cargos na burocracia 
para fazer avançar suas bandeiras. Essa rotina tende a ser mais utilizada em governos tidos 
como aliados. A ocupação de cargos estratégicos facilita as “conexões personalizadas entre 
atores estatais e não estatais” (ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 2014:334) e amplia a 
participação do movimento na tomada de decisão. 
Esse repertório de interação não é usado apenas para conseguir acessar espaços de 
disputa em torno da construção de políticas públicas, como mostra o estudo realizado pelas 
autoras, mas também pode ser usado para implementar políticas públicas, o que já tem sido 
apontado por alguns trabalhos (TATAGIBA e TEIXEIRA, 2018; 2016; TEIXEIRA et al., 
2016; NEPAC, 2015). Portanto, olhar para as estratégias que as organizações de agricultores 
familiares mobilizam para conseguir entrar e implementar o Programa de Aquisição de 
Alimentos ajuda a captar as relações que essas organizações estabelecem com os demais 
atores do campo multiorganizacional de implementação do PAA
16
 e, consequentemente, 
compreender como elas estão conseguindo lidar com os desafios de implementar essa política, 
mais especificamente um programa associativo. 
 
Diálogo com a literatura  
Os campos de estudos da participação e dos movimentos sociais produziram 
avanços significativos no que diz respeito à análise da interação entre Estado e atores sociais, 
ao afirmar alguns pressupostos centrais: o reconhecimento da heterogeneidade interna do 
Estado e da sociedade civil, que implica superar uma visão dicotômica (DAGNINO, 2000; 
DAGNINO, OLVERA e PANFICHI, 2006; ABERS e VON BÜLOW, 2011; SILVA e 
OLIVEIRA, 2011); entender que o contexto importa, pois os atores sociais atuam em 
contextos específicos que conformam diferentes possibilidades e constrangimentos para a 
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 Um bom exemplo de trabalho que focou na identificação de relações e conexões para compreender o processo 
de implementação da política pública foi o realizado por Camila Penna (2013). A autora investigou a influência 
de movimentos sociais na execução de políticas públicas na Superintendência do INCRA, em Marabá (PA). A 
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ação coletiva (ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 2014; TEIXEIRA, 2013); e a 
multiplicidade das estratégias mobilizadas pelos atores sociais nas suas interações com o 
Estado com o objetivo de provocar mudanças – por exemplo, movimentos sociais não atuam 
apenas contra o Estado, mas também com o Estado, ocupando espaços de participação 
institucional, e como Estado, ao participarem do processo de criação e implementação de 
políticas públicas (TATAGIBA, 2015; TEIXEIRA et al., 2016). 
Especificamente sobre as estratégias utilizadas pelos atores da sociedade civil ao 
se relacionarem com o Estado, podemos dizer que a literatura avançou consideravelmente. Há 
uma produção significativa no Brasil sobre a atuação desses atores através de canais 
institucionais de participação e em espaços de discussão e monitoramento de políticas 
públicas (BLIKSTAD, 2017; PINHEIRO, 2015; ABERS e TATAGIBA, 2015; GUTIERRES, 
2015; DOWBOR, 2014; PIRES e VAZ, 2014; ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 2013; 
ABERS e VON BÜLOW, 2011; LOTTA, 2012).  
Esses estudos revelam um tipo de ativismo que se dá no cruzamento das fronteiras 
entre Estado e sociedade civil, para usar os termos de Abers e Von Bülow (2011), e têm 
desvelado processos políticos e mecanismos de atuação dos movimentos sociais em meio aos 
governos e às burocracias, como ativistas formuladores de inovações em políticas públicas, 
em consonância com a literatura internacional sobre o tema (BANASZAK, 2005; MEYER e 
TARROW, 1998; MEYER, JESSENN e INGRAN, 2005). 
Mas mesmo que essa literatura tenha avançado na construção de frameworks e 
discussões teóricas para compreender as estratégias mobilizadas pelos atores da sociedade 
civil ao se relacionarem com o Estado, por meio de canais institucionais de participação e em 
espaços de discussão e monitoramento de políticas públicas, ainda pouco sabemos sobre a 
participação da sociedade civil na implementação de políticas públicas, apesar dos esforços já 
realizados nos últimos anos (SILVA e SCHMITT, 2012; TATAGIBA et al., 2013; PENNA, 
2014; NEPAC, 2015; TEIXEIRA et al., 2016). 
No livro organizado por Meyer, Jenness e Ingram (2005), os trabalhos 
apresentados tentaram fazer o esforço de captar as relações (conflitivas e colaborativas) 
estabelecidas entre Estado e movimentos sociais no processo de discussão de políticas 
públicas; contudo, centraram-se apenas nas discussões que envolvem a formação de agenda e 
produção de políticas públicas, deixando de olhar para como esses encontros acontecem no 
momento da implementação. Esse estudo representa os limites que temos encontrado na 
literatura de movimentos sociais, pois mesmo que os pesquisadores tenham avançado na 




Mesmo no debate sobre Política Pública a relevância de olhar para a fase de 
implementação ainda recebe pouca atenção da literatura brasileira. Apesar do aumento do 
número de trabalhos realizados sobre Políticas Públicas, ainda são poucos os que se dedicam 
ao estudo dessa etapa (FARIA, 2012). Nesse campo de estudos a perspectiva analítica que 
mais ganhou força é o modelo de ciclo de política pública inspirado em uma abordagem mais 
racional, no qual uma política é constituída por fases distintas – formulação, implementação e 
avaliação – que possuem lógicas diferentes (MULLER e SUREL, 2002 apud LIMA e 
D’ASCENZI, 2013; SABATIER, 1986). As decisões dos formuladores seriam tomadas 
racionalmente, suas recomendações seriam aplicadas durante a implementação e, com base na 
avaliação dessas ações, a política pública seria reformulada (se preciso). 
Essa abordagem entendia que a decisão sobre o que será a política e como será 
executada reside no interior do governo. Consequentemente a implementação não passaria de 
um conjunto de “ações de indivíduos públicos e privados (grupos) que são direcionadas para a 
consecução de objetivos definidos anteriormente no processo decisório acerca das políticas 
[...]” (VAN MATER; VAN HORN, 1975: 445 apud FARIA, 2012). 
A partir dos anos 1970 e 1980, essa abordagem sequencial da política pública 
baseada em categorias estanques e na racionalidade dos atores vai perdendo força e passa a 
não mais dar conta como categoria analítica, ao mesmo tempo em que ocorre uma 
flexibilização do ciclo de políticas, na qual a implementação deixa de ser uma mera etapa de 
aplicação de decisões hierarquizadas, de cima para baixo, passando a ser um momento no 
qual a política pode sofrer alterações. 
O trabalho de Lipsky (1980) foi importante nesse cenário, pois ajudou a mostrar 
que olhar para a fase de implementação da política pública era importante. Sua principal 
contribuição para esse debate foi o estudo sobre o burocrata de nível de rua (street-level 
bureaucracy), o funcionário da ponta que está em contato direto com os usuários do serviço. 
Esse burocrata conta com um elevado nível de discricionariedade
17
 ao atuar como 
implementador da política pública, pois é ele quem determina quem pode ou não se enquadrar 
como beneficiário e qual será o tipo e qualidade do serviço que ele receberá. 
A partir desse momento foi ganhando espaço a noção de que a produção da 
política também ocorre na implementação. Se, anteriormente, olhar para os agentes 
implementadores parecia pouco importante – pois seriam meros executores de ordens – a 
partir dessa nova visão seu papel ganha destaque, bem como as mudanças produzidas nessa 
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fase, uma vez que podem alterar a própria concepção da política. Esses estudos sobre 
burocracia causaram um deslocamento de olhar nos estudos de políticas públicas dos 
processos para os atores. Mesmo que esse campo ainda seja incipiente, vale dizer que 
pesquisadores brasileiros têm buscado compreender como as políticas públicas brasileiras têm 
sido impactadas na fase de implementação pelos burocratas (BONAT, 2016; CAVALCANTE 
e LOTTA, 2015; FARIA, 2012; LOTTA, 2010). 
Destaco o esforço realizado por Ferreira e Lotta (2016) de olhar para a interação 
cotidiana entre Estado e atores sociais partindo do estudo das Políticas Públicas. As autoras 
explicam que o burocrata de nível de rua é o que melhor representa “os dilemas de estar na 
fronteira entre o Estado e a sociedade”, pois são cobrados tanto pelo Estado, para implementar 
a política pública em conformidade com seu desenho inicial, quanto pela sociedade, para 
melhorar o serviço oferecido e agilizar as respostas dadas pelo Estado. Os burocratas de nível 
de rua são sujeitos sociais que pertencem a grupos e compartilham valores que podem 
impactar na escolha de suas decisões. 
Esse estudo mostra que as burocracias públicas não são neutras, uma vez que 
implementar política pública implica fazer escolhas e tomar decisões, e que analisar esse 
burocrata que está na ponta é uma das possíveis formas de analisar as relações que Estado e 
sociedade civil estabelecem. Uma forma de fazer isso é observar como certas questões 
(autonomia, discricionariedade, representatividade e militância) são importantes e orientam o 
funcionamento dessas interações (FERREIRA e LOTTA, 2016). Apesar de não olharem 
diretamente para as experiências de implementação de políticas públicas protagonizadas por 
atores sociais, as autoras sugerem que estudar o que orienta a ação dos atores e as relações 
que eles estabelecem ao longo da implementação são formas de conseguir apreender as 
relações estabelecidas entre Estado e sociedade civil. 
Este é o desafio dessa dissertação. Olhar para a interação entre Estado e atores 
sociais através da chave da política pública e entender quais são os dilemas de estar na 
fronteira entre o Estado e a sociedade civil. Ao contrário das autoras, que olham para os 
burocratas de nível de rua, nós tomamos como objeto as organizações da sociedade civil. Para 
isso, buscamos entender como os atores sociais mobilizam relações e recursos para lidar com 
as exigências, desafios e constrangimentos que permeiam o processo de implementação da 
política pública. Esperamos que este trabalho apresente elementos que contribuam para a 






Os dados que subsidiam o presente trabalho foram coletados através da realização 
de visitas ao campo e entrevistas semi-estruturadas. Também foram utilizadas fontes 
primárias para entender a organização do PAA, as mudanças pelas quais ele passou ao longo 
dos anos e conhecer a fundo o funcionamento da modalidade CDS – como leis, decretos, 
normativas e cartilhas sobre o PAA e avaliações elaboradas pela CONAB – e fontes 
secundárias para obter mais informações sobre o processo de formulação do programa e os 
atores envolvidos em sua formulação e implementação, como teses, dissertações e artigos. 
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Unicamp, em 07 de março de 2017, e está 
registrada com o CAAE nº 64438616.5.0000.5404. As visitas foram devidamente realizadas e 
registradas conforme exigido pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de 
Campinas. 
Como referencial empírico tomamos a Região Metropolitana de Campinas (SP) 
que, com base no banco de dados
18
 da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
possui três organizações formadas por agricultores familiares que implementam ou já 
implementaram ou a modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS). São elas: 
Cooperativa da Agricultura Familiar e Agroecologia de Americana (COOPERACRA), 
Associação Comuna da Terra das regiões de Amparo, Campinas, Limeira, Mogi Mirim, 
Piracicaba, Pirassununga, Rio Claro e São João da Boa Vista (ACOTERRA) e Cooperativa de 
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Quadro 1- Organizações da região metropolitana de Campinas que participam ou já participaram da 
modalidade CDS do PAA 
 
CCOPERACRA ACOTERRA COOPASUL 
Município 
Americana Americana Sumaré 
Nº de 
cooperados 37 33 278 
Data de criação 
Fundada como associação 
em 1987, e transformada em 
cooperativa em 2008. 
Foi fundada em 2009. 
Criada em 1989, mas 




Encontrar alternativas para a 
comercialização da 
produção. 
Criada por orientação do MST 
para acessar os programas do 
governo e organizar 
politicamente os trabalhadores 
da região. 
Encontrar alternativas 
para a comercialização 




Os cooperados podem 
plantar coletivamente no 
terreno da cooperativa ou 
individualmente em suas 
propriedades. 
Atualmente composta pela 
maioria das famílias que 
vivem no assentamento 
“Semeando o amanhã”, 
conquistado pelo MST. 
Composta pela maioria 
das famílias que vivem 
nos três assentamentos 
da cidade e alguns 





- PAA/CDS via Termo de 
Cooperação com a CONAB; 
- PAA/CDS via Termo de 
Adesão com a cidade de 
Americana; 
- PNAE – Americana; 
- venda para comércios e em 
feiras. 
- PAA/CDS via Termo de 
Cooperação com a CONAB; 
- agricultores têm vendido sua 
produção individualmente ou 
em pequenos grupos; 
- venda em comércios e em 
feiras. 
- PAA/CDS via Termo 
de Adesão com um 
município vizinho; 
- PNAE – Sumaré; 
- PPAIS - com o 
governo do estado; 
- venda em feiras. 
Fonte: elaborado pela autora com base em dados colhidos durante a pesquisa de campo. 
 
Tomando por base o ano de 2014, último ano em que as três possuíam projetos 
ativos ao mesmo tempo, a região metropolitana de Campinas contava com aproximadamente 
256 famílias agricultoras beneficiadas pela modalidade CDS do PAA. 
A pesquisa de campo mostrou que essas organizações são formadas por famílias 
de diversas origens – vindas de outras zonas rurais e urbanas de São Paulo ou de outras 
regiões do país. Essas organizações apresentam várias diferenças entre si, como: trajetórias 
dentro do programa, capacidade produtiva e formas de acessar os demais atores sociais e 
estatais presentes no campo multiorganizacional de implementação do PAA. Como 
mostraremos ao longo do texto, esse Programa não serviu unicamente para estimular a 
comercialização desses grupos de agricultores familiares, mas também foi um elemento 
importante para a estruturação e consolidação dessas organizações. 
As visitas de campo e as entrevistas semi-estruturadas foram realizadas entre maio 
e junho de 2017. Ao todo foram realizadas onze entrevistas, sendo 11 gravadas e uma 




entrevistados, como as sedes das organizações, em sua residência, em seu local de trabalho 
ou, ainda, por Skype, quando o entrevistado encontrava-se residindo em outro estado. Todas 
as entrevistas foram transcritas e analisadas inicialmente de forma individual, para entender as 
particularidades de cada experiência, e posteriormente em conjunto, a fim de cruzar as 
respostas e identificar elementos comparáveis. 
O detalhamento dos atores sociais e estatais entrevistados pode ser encontrado no 
apêndice A, e os questionários utilizados nas entrevistas estão nos apêndices B, C e D. Esse 
conjunto de entrevistas possibilitou compreender o processo de criação das organizações e 
entender como cada uma delas se relacionou com os demais atores sociais e estatais dentro do 
campo multiorganizacional de implementação do PAA para acessar informação, mediar 
expectativas, conseguir assistência técnica rural, lidar com problemas burocráticos e demais 
obstáculos que apareceram durante a execução da modalidade CDS do PAA. 
Se o objetivo de pesquisa era analisar relações e estratégias foi preciso olhar para 
os atores, por isso a realização de entrevistas. O método de entrevista semi-estruturada 
consiste em combinar “perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade 
de discorrer sobre o tema proposto” (BONI e QUARESMA, 2005:75). A vantagem desse 
método é a possibilidade explorar mais profundamente determinada questão e detalhar 
assuntos específicos, o que não seria possível utilizando outros métodos, como grupo focal ou 
survey; além disso, quando realizada com um conjunto de entrevistados tem considerável 
potencial comparativo (HALPERIN e HEATH, 2012), o que está de acordo com os objetivos 
desta pesquisa.  
A dissertação está estruturada em cinco partes, além dessa introdução e da 
conclusão. Na primeira, apresentamos o processo de formação do PAA, buscando focar nos 
elementos que o constituem como um programa associativo. No segundo capítulo, 
apresentamos a organização do Programa e suas modalidades, com enfoque especial na 
modalidade CDS. Também comentamos como as alterações sofridas pelo Programa 
impactaram diretamente a atuação dos agricultores familiares na modalidade CDS e 
apresentamos dados que mostram o lugar residual que o PAA ocupa dentro do orçamento 
federal destinado à agricultura e pecuária. 
No terceiro capítulo, apresentamos a estrutura de implementação da modalidade 
CDS, os elementos que justificam a análise em conjunto dos casos e a história de cada uma 
das três organizações, buscando destacar e valorizar suas particularidades. No quarto capítulo, 
respondemos as perguntas de pesquisa com base nos achados da pesquisa de campo. Também 




agricultores a alterar as estratégias mobilizadas para implementar a modalidade CDS. No 
quinto capítulo, apresentamos alguns achados que mostram o efeito de participar de um 
programa associativo para os agricultores familiares, as organizações que o implementam e 
para os movimentos sociais. 
Por fim, apresentamos as conclusões da pesquisa buscando destacar os dilemas e 
constrangimentos que as organizações da sociedade civil enfrentam ao atuar nas fronteiras 
entre Estado e sociedade civil. Também comentamos os limites da pesquisa e fazemos 




























CAPÍTULO 01 – O Programa de Aquisição de Alimentos 
  
Neste capítulo, analisamos a trajetória do PAA com enfoque nos principais pontos 
que o qualificam como um programa associativo. No item 1.1 demonstramos como sua 
formulação resultou do acúmulo de debates realizados em espaços de intensa interação entre 
movimentos sociais, ativistas, acadêmicos, partido político e burocratas, ainda nos anos 1980, 
bem como foi inspirado em experiências realizadas no nível local. No item 1.2, comentamos 
sobre a rede de atores envolvidos na formulação do PAA, que foi inicialmente pensado para 
ser uma das ações estruturantes do Programa Fome Zero. No item 1.3 dissertamos sobre a 
participação dos movimentos sociais com o Programa. Mostraremos que, se durante sua 
formulação e os três primeiros anos de PAA, os movimentos se mostraram receosos, após 
2005, eles se tornaram seus principais apoiadores e defensores. Por fim, no item 1.4 
explicamos o conceito de programa associativo e apresentamos os elementos que incluem o 
PAA dentro desse fenômeno. 
 
1.1 Origens do Programa 
Tanto o mercado, quanto o Estado, possuem papel fundamental na reprodução da 
desigualdade no campo. Os trabalhos de Fernandes (2000), Müller (2007) e Grisa (2012) 
mostram que as políticas públicas pensadas para o setor priorizaram historicamente o 
agronegócio e a monocultura, favorecendo a mecanização do campo e a produção voltada 
para a exportação. No entanto, mesmo que alguns setores dos governos federais resistissem à 
discussão de políticas que atuassem na contramão desse modelo, isso não impediu que os 
debates sobre segurança alimentar e agricultura familiar se intensificassem na sociedade civil. 
Desde os anos 1980, foram se formando redes de militantes e ativistas vindos de 
movimentos sociais e sindicais, universidades, administrações públicas e organizações não 
governamentais interessadas em discutir outro modelo de desenvolvimento para o campo 
(GRISA, 2012; MÜLLER, 2007). Um dos principais objetivos desses encontros era pensar 
estratégias e elaborar políticas públicas que viabilizassem a subsistência dos pequenos 
agricultores e garantissem sua participação nos circuitos de comercialização agropecuária. 
Essas iniciativas se justificavam pelo fato de que para vários investigadores era consenso que 
a dinâmica espontânea da economia não seria suficiente para incorporar ao mercado os que 




planejadas para reverter essas desigualdades (DELGADO; THEODORO, 2005 apud 
MÜLLER, 2007; GRAZIANO DA SILVA, BELIK e TAKAGI, 2006). 
Com base nos minuciosos trabalhos realizados por Catia Grisa (2012) e Ana Luiza 
Müller (2007), foi possível identificar dois importantes espaços de discussão para essa 
aproximação. O primeiro foi o Governo Paralelo, que colaborou para que ativistas dos setores 
de agricultura familiar e de segurança alimentar se aproximassem e desenvolvessem projetos 
conjuntos (GRISA, 2012). Esse grupo de trabalho foi criado após as eleições de 1989 e tinha 
dois objetivos principais: fiscalizar o governo Collor (1990-1992) e debater problemas 




Esses encontros e discussões tinham como finalidade “pactuar uma agenda dos 
movimentos sociais e das demandas sociais emergentes” para elaborar propostas alternativas 
de políticas públicas para pressionar o novo governo (PINHEIRO – RIZZOLO DE 
OLIVEIRA, 2009: 91). Suas atividades eram divididas em áreas (reforma agrária, 
desenvolvimento industrial, cultura, saúde, entre outras) e cada uma delas deveria realizar 
diagnósticos, discussões e propostas de política pública para os problemas levantados
20
 
(GRISA, 2012). Para coordenar as áreas de Agricultura e de Reforma Agrária, Lula, o 
coordenador geral do Governo Paralelo, indicou o agrônomo José Gomes da Silva
21
.  
Um dos principais saldos dessa experiência foi a elaboração do documento 
chamado “Política Nacional de Segurança Alimentar”, organizado por José Gomes da Silva e 
Luiz Inácio Lula da Silva, em 1991. Esse documento defendia que o combate à fome deveria 
ser feito em conjunto com o fortalecimento da produção e comercialização da agricultura 
familiar. Também propunha a criação de um conselho ligado à Presidência da República 
encarregado de acompanhar as ações do governo relacionadas ao tema da segurança alimentar 
(TAKAGI, 2006). 
O Governo de Itamar Franco acolheu a proposta e, em 1993, criou o CONSEA 
(Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional). De todas as propostas formuladas 
e apresentadas pelo Governo Paralelo, somente a do setor de segurança alimentar chegou a ser 
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 Com o impeachment de Collor, o Governo Paralelo perdeu seu propósito e foi transformado no Instituto 
Cidadania. 
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 Não encontramos trabalhos específicos sobre o Governo Paralelo, apenas referências breves a ele nos trabalhos 
de Grisa (2012), Rizzolo (2009), Müller (2007) e Takagi (2006). Por ter sido um espaço importante para a 
circulação de atores e ideias e para a origem do PAA (e possivelmente para outras políticas gestadas nos 
governos do PT) seria interessante a realização de pesquisas que reconstituíssem essa experiência. 
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 Além de atuar no Governo Paralelo, José Gomes da Silva participou da elaboração do Estatuto da Terra e 
ocupou importantes cargos ao longo de sua trajetória profissional. Para maiores informações sobre sua trajetória 




acolhida como proposta de governo (SILVA, 1993). O que comprova o status de importância 
que o tema da fome adquiriu ao longo dos anos. 
No entanto, apesar do conselho implementado ter seguido os moldes propostos 
pelo documento elaborado pelo Governo Paralelo, sua atuação acabou tendo pouco peso e 
influência nas decisões relativas à segurança alimentar e ao combate à fome. Durante o 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) o CONSEA acabou sendo desativado
22
. 
Foi somente, a partir de 2003, quando Lula assume a Presidência da República, que o 
CONSEA voltou a funcionar (MÜLLER, 2007). 
O segundo espaço importante para que a rede de ativistas da segurança alimentar e 
da agricultura familiar estreitasse laços e se fortalecesse foi o Instituto Cidadania – instituição 
criada como desdobramento da experiência do Governo Paralelo – que se consolidou como 
um espaço de circulação e encontro de pesquisadores, militantes e ativistas de diversos setores 
para pensar projetos de intervenção de políticas públicas e de elaboração das propostas de 
governo para a campanha presidencial de Lula, em 2002 (MÜLLER, 2007). 
Um dos resultados desses encontros foi o lançamento, em 2001, do documento 
“Projeto Fome Zero: uma proposta de política de segurança alimentar para o Brasil” 
(INSTITUTO CIDADANIA, 2001). As etapas de elaboração desse documento incluíram a 
realização de seminários em Fortaleza, Santo André e São Paulo, e contaram com a presença 
de debatedores vindos de movimentos sociais campesinos e urbanos, ONGs, sindicatos, 
institutos de pesquisa – como o Núcleo de Economia Agrícola da Unicamp – e especialistas 
nos temas de agricultura familiar, economia e segurança alimentar. Sua elaboração contou 
com o esforço de “uma centena de especialistas”, para usar as palavras de Walter Belik 
(2003). 
O Projeto Fome Zero (PFZ) valorizava a produção familiar como solução para a 
insegurança alimentar e previa a venda de seus produtos para os mercados institucionais 
(INSTITUTO CIDADANIA, 2001). Sua implementação previa a execução de “um conjunto 
de 25 políticas e 60 programas apresentado em suas três dimensões: estruturais, específicas da 
alimentação e no âmbito das políticas locais.” (BELIK, 2003:18) Como podemos ver, a 
elaboração do PFZ é um exemplo da capacidade que esses espaços gestados pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) tinham de aglutinar diferentes redes de atores, e como essas interações 
                                                 
22
 Apesar disso, em 1993, o governo criou o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) em resposta à pressão dos movimentos sindicais rurais, que reivindicavam políticas 




estimularam diferentes ideias em torno da elaboração de propostas comuns. Com a vitória de 
Lula, o PFZ entra em operação, em 2003. 
Müller (2007) explica que, entre os anos 1980 e 1990, ao mesmo tempo em que 
esses encontros eram organizados pela cúpula do PT para pensar alternativas aos problemas 
levantados pela demanda popular, esses debates ganhavam espaço também nas universidades. 
Pesquisadores passaram a ser convidados por prefeituras municipais para realizar estudos e 
desenvolver estratégias de melhoria dos circuitos de comercialização nos territórios. A 
entrada desses temas nas agendas desses governos pode ser explicada pelo aumento de 
gestões locais do PT nesse período (MÜLLER, 2007). 
Essas iniciativas sócio-estatais resultaram em alguns projetos pilotos locais e 
regionais que inspiraram o atual desenho do PAA. Ana Müller (2007) destaca que alguns dos 
atores que participaram da rede de política do PAA também participaram dessas experiências 
gestadas nos territórios: 
 
Alguns atores que atualmente trabalham com o PAA iniciaram sua experiência com 
o tema nesta fase, ou fazendo parte das equipes contratadas pelas prefeituras, ou 
mesmo dos movimentos sociais e sociedade civil, que crescentemente era chamada a 
participar e gerir as ações estatais, uma vez que a participação social também estava 
nascendo e sendo fortalecida nessa época. (MÜLLER, 2007:78) 
 
Essas experiências podem ter ocorrido em diversas regiões do país mas, até o 
momento, temos conhecimento de dois casos registrados. A referência mais antiga a 
programas nos moldes do PAA ocorreu no estado de São Paulo na gestão de Franco Montoro 
(1983-1987). O governador pretendia descentralizar a compra de merenda escolar para os 
diretores das escolas, visando ampliar a transparência das compras e inibir que o processo de 
compra fosse usado para alimentar o sistema de caixa dois de certos grupos políticos do 
estado (MÜLLER, 2007). 
O projeto recebeu algumas críticas, como a feita por José Graziano da Silva, que 
defendia que “o poder de compra do governo precisa[va] ser usado como uma política 
importante” (MÜLLER, 2007:78), ou melhor, deveria ser usado estrategicamente para 
incorporar os pequenos circuitos de comercialização e a agricultura familiar. Apesar de sofrer 
resistência, o projeto foi aprovado em 1983; contudo, as compras realizadas pelas escolas 
acabaram beneficiando majoritariamente os grandes mercados e comércios locais em 
detrimento dos pequenos agricultores (MÜLLER, 2007). Ou seja, beneficiou os circuitos de 
comercialização que já eram conhecidos pelas secretarias de ensino e direções das escolas, 




Outro projeto piloto que inspirou o desenho do PAA foi o Programa Merenda 
Ecológica, realizado na região de Colônia Osório, interior de Pelotas (RS), durante o Governo 
do Olívio Dutra (1999-2003). Esse programa propunha a criação de um mercado institucional, 
no qual a Secretaria Municipal de Educação de Pelotas era responsável por comprar os 
produtos da agricultura familiar e destiná-los à merenda escolar, cabendo ao Conselho de 
Alimentação Escolar realizar o controle social. Sua operacionalização contou com a 
colaboração do governo estadual, da prefeitura, de cooperativas, redes de organizações e da 
Central Estadual de Abastecimento (CEASA).  
Um dos atores envolvidos no Programa Merenda Ecológica foi Silvio Porto, 
então diretor-presidente da CEASA/RS. Como ele mesmo afirmou, o bom resultado 
alcançado por essa experiência local junto a “outras [realizadas] pelo Brasil afora, contribuiu 
de forma decisiva para a constituição do PAA pelo Governo Federal, em 2003” (FRÓES et 
al., 2008:43). Essa experiência foi apresentada em seminários internacionais e recomendada 
como uma boa prática para a promoção da segurança alimentar. 
Como visto, ambos os casos apresentados evidenciam que ativistas, pesquisadores 
e militantes dos setores de segurança alimentar e agricultura familiar dialogaram e se 
esforçaram para desenvolver soluções alternativas, desde meados dos anos 1980. Eles se 
encontraram em espaços, como o Governo Paralelo e o Instituto Cidadania, ambos 
fomentados pelo Partido dos Trabalhadores. Alguns desses atores também participaram da 
discussão ou execução de experiências gestadas nos territórios (no nível local ou regional) 
para promover pequenos circuitos de comercialização e combater a fome, cujos acúmulos 
inspiraram a formulação do PAA, como destacou Silvio Porto. 
Esses atores não apenas se engajaram em discussões e experiências locais, mas 
também ocuparam cargos em diversos níveis da burocracia pública. Exemplo disso são os 
casos de José Graziano da Silva, um dos responsáveis pela formulação do Projeto Fome Zero 
e que foi chefe do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome; e o 
de Silvio Porto, que também participou da formulação do Projeto Fome Zero, foi diretor da 
Diretoria de Política Agrícola e Informações (DIPAI) da CONAB e atuou como representante 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) no Grupo Gestor do PAA e 
no Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). 
Os encontros, entre atores com diferentes origens e a troca de vivências entre eles, 
colaboraram para formar o que Müller chamou de “rede de política do PAA” (2007:79), grupo 
responsável por formular o Programa de Aquisição de Alimento – pensado para ser uma das 




1.2 A vitória do PT e a formulação do PAA no âmbito do Programa Fome Zero 
A eleição de Lula permitiu que diversos atores sociais envolvidos nas discussões 
em torno da segurança alimentar e agricultura familiar pudessem acessar espaços de 
formulação de políticas públicas. Alguns autores explicam que o fato de Lula ter destacado o 
combate à fome em seu programa de governo fez com que os setores envolvidos nessa 
temática adquirissem as “condições políticas necessárias” (PORTO, 2014:18) para investir na 
elaboração de estratégias e programas para combater a fome. 
Outros entendem que essa agenda ganhou peso por haver um contexto 
internacional favorável à criação de programas de combate à fome, e pelo fato de o grupo 
político vencedor nas urnas priorizar um programa de segurança alimentar e possuir um 
representante “legitimado por sua trajetória histórica e política referenciada com as classes 
socialmente excluídas” (TOMAZINI e  LEITE, 2016:13). 
No primeiro mês de governo foi montada uma estrutura própria para desenvolver 
as ações voltadas ao combate à fome. Para isso, o Ministério Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Combate à Fome (MESA)
23
 foi criado junto à Presidência, sob a chefia de José 
Graziano da Silva, e o CONSEA foi reativado (TAKAGI, 2006). Para definir os caminhos 
para criação do Programa Fome Zero foi montado um Grupo de Trabalho Conjunto entre a 
Food and Agriculture Organization (FAO), o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e a equipe do 
Governo de Transição. 
Após algumas rodadas iniciais de discussões, a equipe do CONSEA escreveu um 
texto base para ser avaliado pelo presidente Lula. A ideia recebeu apoio e as discussões para 
pensar suas ações estruturantes foram iniciadas (TAKAGI, 2006). Uma dessas ações consistia 
em pensar políticas estruturais que, por meio do incentivo à agricultura familiar, tentassem 
solucionar os problemas que causavam a fome e ampliar o acesso a alimentos por parte das 
famílias em situação de vulnerabilidade (TAKAGI, 2006; MÜLLER, 2007). É dentro desse 
contexto que surge o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Não obstante o PFZ ter 
sido uma importante política articuladora do primeiro governo Lula, ele acabou sendo 
desativado
24
 e dando lugar ao Programa Bolsa Família, em 2004. No entanto, algumas de 
suas ações continuaram a ser realizadas, como é o caso do PAA. 
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para o MDS (WORLD WITHOUT POVERTY, 2016). 
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Ao olharmos mais atentamente para o processo de formulação do PAA, 
verificamos que esse programa foi criado por um conjunto de 16 atores sociais e estatais, ao 
qual Müller denominou “rede de política do PAA” (2007:85). De acordo com a pesquisadora, 
dessas 16 pessoas, seis ocupavam cargos no MESA e se conheciam da academia (vínculo 
criado a partir da relação orientador/orientando). Alguns deles mantinham relação com 
movimentos sociais e o PT. 
Três deles ocupavam cargos na Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), sendo que dois foram incorporados ao órgão por sua experiência com o tema do 
abastecimento (e eram próximos a movimentos sociais), enquanto o terceiro era um burocrata 
de carreira. Havia um ator no Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) com forte 
vínculo partidário, que participou das primeiras discussões sobre o programa, ainda antes do 
governo, e foi fundamental na fase de elaboração das modalidades. 
O Ministério da Fazenda também contava com apenas um ator, que possuía forte 
vínculo com movimentos sociais, partido e relações de origem acadêmica. Havia também dois 
atores que participavam do CONSEA e se envolveram nas discussões do PAA por afinidade 
ao tema, e outros dois que vinham de movimentos sociais. Os movimentos mais atuantes 
nessas discussões eram o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e a Federação dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar (FETRAF) (MÜLLER, 2007). 
Como visto até agora, os atores que compuseram a rede do PAA possuíam 
trajetórias de atuação que cruzavam a academia, o partido, os movimentos sociais e a 
ocupação de cargos na burocracia. Esse cruzamento de fronteiras e espaços fez com que a 
múltipla filiação fosse uma característica forte dessa rede. 
Esse conceito foi cunhado por Mische (2008) para explicar como a sobreposição 
de redes (igrejas, partidos, movimentos, entidades estudantis, ONGs e partidos) colabora para 
a constituição de militantes capazes de circular por diversos espaços e pôr em diálogo 
diferentes atores, por meio do compartilhamento de certos valores e crenças. Para Teixeira 
(2013), a múltipla filiação é um elemento chave para a análise científica, pois possibilita 
identificar as ideias e projetos políticos que podem guiar a ação desses atores que estão 
constantemente cruzando as fronteiras entre Estado e movimento social (TEIXEIRA, 2013).  
O compartilhamento de projetos amplia a capacidade de circulação de certos atores entre 





O fato de o PT estar no governo federal possibilitou que atores vindos dos mais 
diversos campos pudessem se encontrar e formar uma rede que traduzisse em inovação 
institucional um conjunto de estratégias – a partir do acúmulo dos debates realizados nos 
espaços pelos quais esses atores circulavam e das experiências que eles viveram – para 
promover uma política alternativa para a segurança alimentar e o fortalecimento da 
agricultura familiar. Isso se deu do mesmo modo que o ocorrido no caso da moradia 
(TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016). 
É importante dizer que, mesmo que essa política tenha sido formulada por uma 
rede de atores sociais e estatais que mantinham vínculo desde antes da eleição de 2002, e ter 
recebido apoio institucional para ser posta em prática, seu processo de criação não foi 
consensual. Várias propostas de políticas que atenderam os mesmos objetivos foram pensadas 
e discutidas em diversas oportunidades, ainda antes início do governo, e foram sendo 
alteradas ao longo dos anos até culminar no que hoje entendemos por PAA (MÜLLER, 
SILVA e SCHNEIDER, 2012). 
O programa não enfrentou apenas resistências dentro dos grupos de discussão 
sobre a agricultura familiar e a segurança alimentar – nos quais alguns defendiam a criação de 
políticas de cunho mais assistencialista, enquanto outros entendiam que as propostas de 
intervenção deveriam ser mais voltadas para a ideia de defesa de direitos (MÜLLER, 2007) – 
mas também de setores do agronegócio e de outros atores estatais. 
Como exemplo, citamos as dificuldades jurídicas enfrentadas para fazer o PAA 
sair do papel. Como o programa havia sido planejado para adquirir alimentos apenas por meio 
de chamada pública
25
, ele esbarrava na Lei de Licitações 8666/93
26
, que define como norma 
que as compras públicas realizadas por todos os poderes e entes políticos devem ser realizadas 
por meio de licitações públicas. Por conta disso, o PAA corria o risco de não sair do papel.  
A solução encontrada pela secretaria executiva do MESA, em conjunto com a 
Casa Civil e os ministérios envolvidos no programa, foi redigir um documento explicando a 
especificidade daquele tipo de compra e anexá-lo a Lei 10.696, aprovada em 02 de julho de 
2003. Graças a essa lei, o PAA pode ser instituído com dispensa de licitação (MÜLLER, 
2007). Após essa aprovação, a CONAB deu início a sua responsabilidade de pensar as 
modalidades. 
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1.3 Os movimentos sociais e o PAA 
A relação dos movimentos sociais com a criação do Programa merece ser melhor 
detalhada. Nas primeiras visitas de campo, não foi raro ouvir que o PAA era uma demanda do 
MST que foi atendida pelo Governo Federal. Inclusive, que propostas de comercialização – 
como vincular a produção dos assentamentos às estratégias de combate à fome, criar circuitos 
locais e regionais de comercialização e que as compras públicas deveriam priorizar os 
produtos de assentados organizados coletivamente – já estariam presentes no Programa de 
Reforma Agrária lançado, em 1995, pelo movimento (STÉDILE, 2005). Os movimentos 
sindicais, como a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná, também 
reivindicam o PAA como resultado de suas demandas (FETAEP, 2017).  
No entanto, apesar dos movimentos sociais reivindicarem o Programa como fruto 
de suas demandas históricas, são poucos os trabalhos que exploram sua atuação nas 
discussões que deram origem ao Programa (PORTO, 2014; MÜLLER, 2007; GRISA, 2012). 
Inclusive, apontam que na verdade a aproximação dos movimentos e sua percepção sobre o 
que seria o PAA foi sendo construída ao longo do tempo (MÜLLER, 2007). 
Müller (2007), que explora um pouco mais a participação dos movimentos sociais 
nas discussões do PAA
27
, explica que os movimentos participaram ativamente das reuniões 
que deram origem ao PAA e que possuíam “voz nas definições dadas pelo governo de 
transição” (p. 85). Contudo, não é possível afirmar que o PAA tenha sido resultado direto da 
pressão desses atores coletivos. Isso porque, ao analisar a organização dessa rede, os 
representantes dos movimentos sociais “são aqueles mais distantes dos membros centrais, 
apresentando poucas e fracas relações no interior da rede” (MÜLLER, SILVA e 
SCHNEIDER, 2012: 126). 
Algumas justificativas são apontadas para esse pouco envolvimento dos 
movimentos (MST, FETRAF e CONTAG) nas discussões que originaram o PAA. Primeiro, a 
pouca compreensão dos movimentos sobre como o PAA iria funcionar (MÜLLER, SILVA e 
SCHNEIDER, 2012). Isso talvez decorra do fato de que seu principal canal de interlocução 
com o governo, o MDA, tenha tido pouca presença nas discussões sobre o tema, já que o 
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 O trabalho de Müller (2007) é o único, de que tivemos conhecimento até o momento, que aborda um pouco 
mais a participação dos movimentos sociais nas discussões sobre o PAA. Enquanto que o de Grisa (2012) cita a 
contribuição do fórum de movimentos da agricultura familiar nas discussões e propostas de políticas para a 
agricultura familiar; e o de Porto (2013) cita a importância dos movimentos sociais nas discussões do CONSEA 
e para fazer o PAA avançar institucionalmente. Apesar das valiosas contribuições para compreender as origens e 




MESA privilegiou a CONAB nas negociações e deu a esse órgão a função de interlocução 
com as organizações (MÜLLER, 2007).  
Em segundo lugar, porque os movimentos defendiam a ampliação de crédito e 
extensão rural como modelo mais adequado de política pública para agricultura familiar. Eles 
entendiam que a “a agricultura familiar deveria receber o mesmo valor de recursos e a mesma 
forma de tratamento que os ‘grandes’ recebiam” (MÜLLER, 2007:91). Enquanto outros 
atores da rede defendiam que não adiantava investir em crédito, sendo preciso investir em 
novas estratégias, como a comercialização da produção
28
. 
Esses argumentos ajudam a entender porque os movimentos demoraram um 
pouco para participar do PAA. Eles preferiram “esperar para ver no que ia dar” (MÜLLER, 
2007:96). Após dois anos de PAA, os resultados do programa começaram a aparecer e os 
movimentos começaram a acessá-lo. 
A partir de 2005, os movimentos sociais e sindicais rurais se tornaram um dos 
atores mais presentes no monitoramento, defesa e proposição de alterações no PAA 
(MÜLLER, 2007). Eles passaram a organizar marchas e protestos para reivindicar melhorias 
no PAA, visando ampliar as chances de acesso e permanência dos agricultores familiares, e a 
fazer pressão para garantir sua continuidade
29
. Essa mudança de visão dos movimentos pode 
ser observada nas alterações que a pauta dos Gritos da Terra Brasil
30
 foi sofrendo ao longo 
dos anos. 
Nas mobilizações realizadas em 2003 e 2004 as demandas enviadas pelos 
movimentos ao Governo Federal reivindicavam a criação de modalidades de crédito dentro do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)
31
 para financiar a 
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 Uma modalidade de crédito rural chegou a ser criada, a modalidade Compra Antecipada da Agricultura 
Familiar (CAAF), que funcionou entre 2003 e 2004. Ela foi desativada por causa da alta inadimplência 
(MÜLLER, 2007; WORLD WITHOUT POVERTY, 2016). Os técnicos da Conab não haviam realizado cálculos 
prévios para testar sua viabilidade e a CAAF acabou se tornando uma linha de crédito sem garantia de retorno. 
Sua extinção gerou grande repercussão entre os movimentos e sua reativação foi muito reivindicada por eles 
(MÜLLER, 2007; CONTAG, 2004). 
29
 AGENCIA BRASIL. Grito da Terra Brasil deve mobilizar 100 mil trabalhadores em todo o país. 12 de maio 
de 2014. Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2014-05/grito-da-terra-brasil-deve-
mobilizar-100-mil-trabalhadores-em-todo-pais. Acesso em: 23 mar. 2018. 
MST. Camponeses fazem ato na Paulista e se preparam para esta sexta, 13 de março de 2015. Disponível em: 
br/2015/03/13/camponeses-fazem-ato-na-paulista-e-se-preparam-para-esta-sexta.html. Acesso em: 23/03/2018. 
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 O Grito da Terra Brasil é um evento realizado anualmente, desde 1995, e que reúne milhares de trabalhadores 
rurais em Brasília. É organizado pela CONTAG e recebem o apoio das Federações dos Trabalhadores na 
Agricultura, dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais e outros movimentos rurais. Devido a seu caráter 
reivindicatório, essa mobilização é considerada uma “espécie de data-base dos agricultores familiares, dos 
trabalhadores sem-terra e dos assalariados e das assalariadas rurais brasileiras”. Disponível em: 
http://contag.org.br/indexdet.php?modulo=portal&acao=interna2&codpag=15&ap=1. Acesso em: 21 jul. 2017. 
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 Programa de crédito que visa estimular a geração de renda de agricultores familiares e assentados através da 




produção de alimentos, que poderiam ser usados para abastecer estoques públicos e atender o 
Programa Fome Zero (CONTAG, 2003; 2004). Ou seja, além de focar em políticas de crédito 
como melhor solução, a proposta passava por fora das ações pensadas dentro do PFZ. Porém, 
em 2005, foi incluído um tópico específico para o PAA, no qual os movimentos reivindicaram 
a ampliação de seus recursos para R$ 2,0 bilhões. Esta foi a primeira vez que o Programa foi 
incluído na pauta dos Gritos da Terra (CONTAG, 2005). 
Nas edições realizadas nos anos seguintes, o PAA seguiu presente na pauta
32
. As 
demandas giravam em torno do aumento de recursos para o Programa e inclusão de um 
representante da CONTAG no GGPAA (CONTAG, 2007); revisão da metodologia usada 
para estabelecer os preços praticados e ampliação da capacitação de técnicos para elaborar e 
acompanhar os projetos (CONTAG, 2008); extensão da modalidade PAA-Leite (realizada 
somente no Nordeste) para as demais regiões do país (CONTAG, 2009); transformação do 
PAA em lei e o fortalecimento da participação de produtos de mulheres (CONTAG, 2010); 
fortalecimento de políticas de crédito – como o PRONAF – para melhorar a oferta de 
produtos para o PAA e isentar de impostos os produtos destinados ao programa (CONTAG; 
2011); ampliação dos valores investidos e a elevação do teto pago por beneficiário 
(CONTAG, 2012; 2013); a desburocratização do PAA e a ampliação do número de 
municípios atendidos (CONTAG, 2014; 2015)
33
; e o estabelecimento de preços mínimos para 
as modalidades do programa (CONTAG, 2016). 
Os movimentos rurais também buscaram formas de colaborar com a reformulação 
do Programa. Como o diagnóstico realizado em 2014, pelo MST, ficou demonstrado que 
mesmo tendo conquistado avanços, o Programa estaria contemplando apenas 4% dos 
                                                                                                                                                        
estabelecimentos rurais. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/PRONAF.asp. Acesso em: 
10 jan. 2018. 
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 O PAA só não apareceu na pauta do Grito da Terra de 2006 (CONTAG, 2006). Tentando encontrar respostas 
para essa ausência, realizamos uma busca no Banco de dados Ação coletiva contenciosa no Brasil pós-
redemocratização (1998-2016) para identificar os eventos de protesto ocorridos entre 2005 e 2006, e os motivos 
que levaram os movimentos às ruas. Nesses dois anos, as mobilizações focaram na reivindicação de maior 
agilidade na reforma agrária, melhorias nas condições de trabalho, ampliação de diálogo com o INCRA e 
denúncia de ações violentas do Estado e das elites. Como as pautas giravam em torno da ampliação da reforma 
agrária e publicização da violência sofrida no campo, pode ser que o tema dos programas tenha ficado em 
segundo plano naquele momento. O banco de dados é resultado do desenvolvimento da “Pesquisa Confronto 
Político no Brasil (1998-2016)”, coordenado pelas professoras do DCP/IFCH/UNICAMP, Luciana Tatagiba 
(NEPAC) e Andréia Galvão (CEMARX). A pesquisa foi iniciada em 2015 e, atualmente, conta com uma equipe 
de seis pesquisadores. 
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 Não foi possível encontrar a pauta geral do 23º Grito da Terra, realizado em 2017. Reportagens sobre marchas 
feitas nos estados indicam que as demandas giraram em torno da defesa de direitos e contra os retrocessos que 
estavam em curso após o afastamento de Dilma Rousseff. Disponível em: CONTAG. CONTAG na luta por 
direitos, democracia e pela vida, 05 set. 2017.  Disponível em: 
<http://www.contag.org.br/index.php?modulo=portal&acao=interna&codpag=101&id=12467&mt=1&nw=1>. 




agricultores familiares do país
34
. Isso mostra que, apesar dos movimentos terem sido 
inicialmente resistentes a outras políticas para a agricultura familiar que não fossem a 
concessão de crédito, eles têm se tornado atores importantes para pressionar por mudanças 
que buscam adequar o PAA à realidade do campo brasileiro. 
Isso pode ser justificado pelo fato de que os movimentos provavelmente viram um 
potencial de disputa política no PAA, no sentido do reposicionamento da agricultura familiar. 
O Programa também é uma forma de garantir a subsistência das famílias que compõem a base 
dos movimentos que atuam no campo, como evidenciado pela avaliação realizada pelo MST, 
em 2014, que identificou que aproximadamente 90% da produção das cooperativas do 
movimento é comercializada por meio do PAA e do PNAE.  
Além disso, ter organizações participando desses programas pode ser uma forma 
dos movimentos sociais conseguirem captar novos recursos para sua manutenção, uma vez 
que essas organizações poderiam destinar uma parte do valor das vendas realizadas pelo PAA 
e PNAE para outras instâncias do movimento. Assim como acontece no setor de habitação, no 
qual os movimentos utilizam o PMCMV-E como forma de financiar sua luta (TATAGIBA e 
TEIXEIRA, 2016; BLIKSTAD, 2017). Dessa forma, entendemos que os programas 
associativos estariam cumprindo um de seus propósitos, o de colaborar com fortalecimento da 
organização social de seus públicos-alvo. 
Como vimos até aqui, os encontros entre movimentos rurais, pesquisadores, 
burocratas e ativistas da segurança alimentar, contribuíram para a construção de demandas e 
estratégias, bem como para o enquadramento da disputa política feita pelos movimentos 
sociais. Tal como encontrado no caso da moradia, no qual a aproximação entre movimentos 
sociais, acadêmicos, urbanistas e assessorias técnicas colaborou para a construção das 
propostas políticas do movimento União Nacional por Moradia Popular e para a incorporação 
da ideia de autogestão (TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016). 
Isso posto, não devemos incorrer no erro de tomar as demandas feitas pelos 
movimentos unicamente como reivindicações construídas pelos movimentos que o Estado 
acolhe, mas como o resultado da interação estimulada por meio da multifiliação, que 
possibilitou a circulação de ideias e visões de mundo entre movimentos, Estado e partido 
(TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016), colaborando para que certas propostas pudessem avançar 
e disputar espaço nos momentos de elaboração de políticas públicas. 
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1.4 O PAA como um programa associativo 
Como apresentado brevemente na introdução, o PAA se enquadra no que Teixeira 
et al. (2016) definem como programa associativo, pois faz parte de um grupo de políticas 
públicas, criadas a partir de 2003, que apontam para um tipo específico de relação entre atores 
sociais e Estado. Os programas associativos são caracterizados pela presença de três 
elementos: 
 
[a] a ênfase na participação nos territórios, que legitima formas de fazer/pensar 
alternativos; [b] o papel das organizações da sociedade civil como mediadores do 
acesso às políticas públicas; e [c] o repasse de recursos públicos para fortalecer a 
organização da sociedade, ao longo do processo de produção do bem público. 
(TATAGIBA e TEIXEIRA, 2018: 03) 
 
Desse modo, o objetivo desses programas não é apenas ou centralmente a entrega 
de um produto ou serviço, mas aliar esse processo ao fortalecimento de grupos ou de ações 
coletivas “sob o argumento de que essa participação garantirá uma melhor qualidade e 
sustentabilidade aos projetos executados, promovendo a cidadania e o empoderamento das 
comunidades” (TATAGIBA e TEIXEIRA, 2018: 03). É justamente a valorização do processo 
participativo, aliado ao reconhecimento formal das organizações da sociedade civil como 
protagonistas da fase de implementação, que marcam a distinção entre os programas 
associativos e os demais modelos existentes de interação entre Estado e sociedade civil na 
implementação de políticas públicas. Essa valorização e reconhecimento do “modo de fazer” 
das organizações mostra o grande peso dado às organizações dentro dos programas 
(TATAGIBA e TEIXEIRA, 2018; BLIKSTAD, 2017; TEIXEIRA et al., 2016; TATAGIBA 
et al., 2015). 
Como dito anteriormente, o surgimento desses programas foi possível graças a um 
contexto político nacional que favoreceu a experimentação de novas formas de interação entre 
movimentos sociais e órgãos do Estado. Esse período compreendeu os governos federais dos 
Partidos dos Trabalhadores (PT), principalmente o primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da 
Silva, entre 2003 e 2006, que criou condições favoráveis à criação e fortalecimento de 
conselhos e conferências nacionais, e representou uma oportunidade para que diversos atores 
pudessem acessar os espaços de formulação de políticas públicas (ABERS, SERAFIM, 
TATAGIBA, 2014; PORTO, 2014; MÜLLER, 2007). Portanto, os programas associativos 




elaboração e/ou implementação de políticas públicas, conferindo a esses atores coletivos o 
papel de protagonistas da fase de implementação.  
Poderíamos analisar a atuação da sociedade civil no processo de implementação 
tomando como objeto qualquer um dos programas associativos. Contudo, nossa escolha por 
investigar mais profundamente esse fenômeno no PAA se justifica pelo fato de que o tipo de 
direito mediado por esse programa é de natureza diferente dos demais. Isso porque, não se 
trata de um bem material, como a moradia (PMCMVE) ou a cisterna (P1MC); ou imaterial, 
como a cultura (PCV), mas do direito humano à alimentação e do acesso ao mercado de 
alimentos, tanto para quem vende, como para quem consome. Por entendermos que o tipo de 
direito que está em jogo implica desafios e vivências diferentes para as organizações que os 
implementam, olhar para o PAA pode gerar acúmulos que possibilitem olhar 
comparativamente para esses programas e ampliar o conhecimento sobre eles. 
O PAA é entendido como um programa associativo por três motivos. Primeiro, foi 
formulado por uma rede de ativistas – vinculados a universidades, órgãos estatais, partido 
político, movimentos sociais e sindicais – que pretendia construir uma política alternativa para 
a segurança alimentar e o fortalecimento da agricultura familiar. Segundo, teve seu desenho 
inspirado em iniciativas sócio-estatais testadas nos territórios, nos anos 1990 e 2000, que 
foram possíveis graças à aproximação entre organizações, ativistas e gestões locais. Terceiro, 
ele oferece às organizações da sociedade civil a possibilidade de atuarem como 
implementadoras através da modalidade CDS e confere a elas elevado grau de autonomia para 
conduzir o processo de implementação (GRISA, 2012; FRÓES et al., 2008; MÜLLER, 2007).  
Como já foi dito, os programas associativos buscam promover o acesso a direitos 
por meio de soluções alternativas. No caso do PAA, os direitos fomentados são o direito 
humano à alimentação e o acesso ao mercado institucional de alimentos. Ao adotar soluções 
alternativas para promover esses direitos – como a valorização da participação coletiva, a 
abertura do mercado institucional à agricultura familiar e o estímulo a criação de redes locais 
e regionais de comercialização – o PAA ensaiava um outro modelo de comercialização e 
circulação de alimentos. Essa era a novidade radical trazida pelo PAA: a construção de 
mercados institucionais
35
. Isso porque o alimento é um elemento historicamente estruturante 
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 A abertura do mercado institucional de alimentos às organizações da agricultura familiar é a marca do PAA, 
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de relações clientelistas no Brasil (TAKAGI, 2006; COHN, 1995) e, consequentemente, de 
relações de poder e dominação. Além disso, por muitas vezes, o acesso de fornecedores ao 
mercado institucional, como a compra de alimentos para a alimentação escolar e hospitalar, 
acabava sendo regido por tais relações (MÜLLER, 2007), excluindo os pequenos produtores. 
A ideia de que era preciso pensar um novo modelo de comercialização e acesso 
aos alimentos estava presente no projeto do Programa Fome Zero (dentro do qual o PAA 
nasceu). De acordo com Graziano da Silva, Belik e Takagi (2006), para combater 
efetivamente o problema da fome e da falta de acesso aos alimentos no Brasil não bastava 
melhorar a distribuição de renda, era preciso criar de fato mecanismos capazes de “alterar a 
estrutura econômica, social e política que gera essa desigualdade” (p. 153). No limite, 
poderíamos dizer que o PAA ensaiava ser um projeto de desenvolvimento para o campo em 
contraponto a lógica dominante do agronegócio. 
Outro fator que contribui para entender o potencial do PAA como um programa 
associativo é sua singularidade em relação a outras políticas de incentivo a agricultura 
familiar. Como a pesquisa de campo mostrou, essa diferenciação se expressa em dois fatores. 
Primeiro, o PAA é o programa que melhor se adéqua à realidade dos agricultores mais 
vulneráveis e menos capitalizados, como famílias acampadas, assentados da reforma agrária, 
comunidades indígenas, quilombolas e povos tradicionais. Isso porque, esses produtores ainda 
não conseguem acessar o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
36
 – por não 
atingirem os níveis de qualidade ou volume de produção requeridos – ou obter crédito através 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) – cujos 
trâmites burocráticos e exigência documental muitas vezes se tornam barreiras 
instransponíveis aos pequenos agricultores. Isso é o que torna o PAA o programa mais 
acessível aos agricultores mais vulneráveis socioeconomicamente. 
O segundo fator é que, apesar de PAA e PNAE permitirem o acesso dos 
agricultores de forma individual (com DAP física) ou organizados coletivamente em grupos 
formais (com DAP jurídica), somente o PAA (por meio da modalidade CDS quando acessada 
coletivamente) confere a esses grupos a possibilidade de atuarem como protagonistas de sua 
fase de implementação (FNDE, 2015; BRASIL, 2012b). Esse conjunto de apostas feito em 
torno da agricultura familiar e do combate à insegurança alimentar por meio do fortalecimento 
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 O PNAE foi criado com o intuito de complementar a alimentação dos estudantes da rede de ensino básico por 
meio da transferência de recursos financeiros para a compra de merenda escolar. Seu embrião foi criado em 1955 
e, desde então, o programa passou por diversas alterações.  Destacamos aqui a promulgação da Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009, que definiu que ao menos 30% dos produtos comprados devem ser da agricultura familiar. 
Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-apresentacao. 




de redes locais de comercialização e da organização coletiva foi guiado por valores, como a 
valorização da participação social, do saber fazer dos agricultores e da agroecologia. 
Esses elementos fizeram do PAA um programa associativo que poderia se 
constituir como uma possibilidade de contraponto à lógica do agronegócio no campo, já que 
esses programas surgiram como respostas alternativas a alguns dos problemas estruturantes da 
desigualdade social no Brasil – como a escassez de água no Semiárido, a insegurança 
alimentar e a dificuldade de inserção da agricultura familiar no mercado, o déficit de moradia 
e o restrito acesso ao mercado cultural (Teixeira et al., 2016). Nesse sentido, o PAA poderia 
ser lido como uma aposta de projeto de desenvolvimento para o campo alternativa à lógica 


























CAPÍTULO 02 – Organização, estrutura e metamorfoses do PAA 
 
No item 2.1, apresentamos a organização e estrutura do PAA, bem como suas 
modalidades e o conjunto de atores sociais e estatais envolvidos em sua operacionalização. Já 
no item 2.2, dissertamos sobre a organização da modalidade Compra com Doação Simultânea 
(CDS) e sua singularidade em relação às demais modalidades do PAA. No item 2.3, expomos 
dados sobre a evolução do Programa, entre 2003 a 2017, dando destaque para a modalidade 
CDS. Também comparamos o volume de recursos investidos nesse programa associativo com 
os volumes destinados ao Plano Agrícola e Pecuário (APA) e o Plano Safra da Agricultura 
Familiar, evidenciando o lugar residual ocupado por esse tipo de programa. 
Por fim, no item 2.4, apresentamos as transformações pelas quais o programa vem 
passando. Entre 2011 e 2013, o PAA começou a sofrer mudanças com o intuito de ampliar o 
controle do poder público sobre sua execução e para coibir o uso indevido de seus recursos. 
Contudo, após 2016, a grande redução de recursos e as alterações realizadas apontam para a 
possibilidade de desmonte desse programa associativo. 
 
2.1 Organização e estrutura do Programa de Aquisição de Alimentos 
Como o Programa de Aquisição de Alimentos foi criado para ser um dos eixos 
estruturantes do Programa Fome Zero, ele nasceu dentro do Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA). Com a extinção desse ministério, ele 
passou a ser coordenado pela SESAN (Secretaria de Segurança Alimentar e Nutricional), que 
pertence ao Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) e integra o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. 
Devido à sua natureza intersetorial, o orçamento do PAA é composto por recursos 
vindos do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do extinto Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS)
 
e tem a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 
como sua principal executora. A Companhia foi responsável por elaborar a operacionalização 
das modalidades pensadas pelo GGPAA e é um importante órgão de assessoria do grupo 
gestor. Na execução do Programa, ela é responsável por “um amplo conjunto de tarefas 
relacionadas à aquisição, estocagem e posterior distribuição - através de vendas ou doações –” 
dos alimentos produzidos dentro do âmbito do Programa (CONAB, 2003). 
O marco de criação do Programa foi o artigo 19 da Lei nº. 10.696, de 02 de julho 




programa e define seu conjunto de atores e funções. Como a legislação do programa passou 
por várias alterações ao longo dos anos, atualmente, é considerada como legislação vigente a 
Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 7.775, de 04 de julho 
de 2012. 
De acordo com o Decreto Nº 4.772, de 02 de julho de 2003, o PAA tem como 
objetivo estimular a produção e compra de alimentos produzidos por agricultores familiares 
(beneficiários fornecedores). Essa produção pode ter dois fins, contribuir para a formação de 
estoques estratégicos ou ser doada – por meio de equipamentos públicos de alimentação e 
nutrição
37
 ou entidades de assistência social vinculadas à rede de serviços socioassistenciais – 
a famílias em situação de insegurança alimentar (beneficiários consumidores). 
Dessa forma, o programa busca tanto fortalecer os circuitos da agricultura 
familiar, quanto promover a ampliação da alimentação adequada à população (SCHMITT, 
2005). Esses objetivos foram mais bem detalhados pelo Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 
2012, que estabelece como finalidade do PAA: 
 
I – incentivar a agricultura familiar, promovendo inclusão econômica e social, com 
fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de 
alimentos e à geração de renda; 
II – incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura 
familiar; 
III – promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade 
necessárias, às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a 
perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável; 
IV – promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de 
alimentos, inclusive para promover a alimentação escolar nos âmbitos municipal, 
estadual, distrital e federal, e nas abrangidas por consórcios públicos; 
V – constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares; 
VI – apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações 
formais da agricultura familiar; 
VII – fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 
VIII – promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica 
de alimentos, e incentivar hábitos alimentares saudáveis em nível local e regional; e 
IX – estimular o cooperativismo e o associativismo. (grifos nossos) 
 
 
Os pontos destacados mostram que o Programa visa promover a inclusão 
econômica e social dos agricultores familiares, apoiar sua a organização coletiva, valorizando 
a biodiversidade e os saberes locais, e a criação de redes locais e regionais de 
comercialização. 
Atualmente, a estrutura do PAA está organizada da seguinte forma:  
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 Esses equipamentos públicos podem ser: restaurantes populares, creches, escolas, cozinhas comunitárias e 









Grupo formado por representantes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; da Fazenda; do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (por meio da CONAB); do Desenvolvimento Agrário; e da Educação. É 
responsável por criar as modalidades e normas do PAA, definir os preços de referência e 
os critérios para a aquisição e doação dos produtos. 
Unidades 
Gestoras 
São unidades gestoras do PAA o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e o Ministério do Desenvolvimento Agrário. Eles são responsáveis por destinar 
recursos ao programa e distribuí-los entre as unidades executoras. 
Agente 
Operador 
É a instituição financeira oficial do PAA (Banco do Brasil), que deve realizar os 
pagamentos diretamente aos beneficiários fornecedores ou por meio das organizações 
fornecedoras que os representam. 
Unidades 
Executoras 
Podem ser órgão ou entidade da administração pública estadual, do DF ou municipal, 
direta ou indireta, e consórcio público, que celebrarem Termo de Adesão ou convênio com 
as unidades gestoras; a CONAB e outros órgãos ou entidades da administração pública 
federal que celebrarem termo de cooperação com as Unidades Gestoras. Cabe a essas 
unidades elaborar propostas de participação, acompanhar sua execução e efetuar os 




Podem ser cooperativas, associações ou outras organizações formalmente constituídas 
como pessoa jurídica de direito privado e devem possuir a DAP Especial Pessoa Jurídica e 
demais documentos definidos por resolução do GGPAA. São responsáveis por elaborar as 




São agricultores familiares, empreendedores familiares rurais e demais grupos que se 
enquadrem nos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 
Dessa forma, estão aptos a participar: silvicultores, assentados da reforma agrária, 
aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais. Eles podem acessar o programa individualmente ou coletivamente. O 
requisito mínimo para poder acessar o PAA é possuir a DAP
38
. (Definição atualizada pelo 
Decreto Nº 9.214, de 29 de novembro de 2017) 
Unidades 
Recebedoras 
São as organizações formalmente constituídas, que estejam incluídas na proposta de 
participação feita pela Unidade Executora e se adequem aos critérios estabelecidos pelo 




Podem ser indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional e pessoas 
atendidas pela rede socioassistencial, por equipamentos de alimentação e nutrição 
financiadas pelo Poder Público. Também podem se enquadrar, dependendo das condições 
estabelecidas pelo GGPAA, indivíduos atendidos pela rede pública de ensino e de saúde 
ou que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos prisionais e em unidades de 
internação do sistema socioeducativo. (Definição atualizada pelo Decreto Nº 9.214, de 29 
de novembro de 2017) 
Controle 
Social 
Função desempenhada pela sociedade civil por meio do Conselho de Segurança Alimentar 
e Nutricional nos níveis municipal, estadual e nacional
39
. É responsável por acompanhar a 
execução do programa e deve atestar ciência de sua adesão. 
Fonte: elaborado pela autora com base no Decreto Nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e no Decreto Nº 9.214, de 
29 de novembro de 2017. 
Esse conjunto de atores se articula em torno da operacionalização de seis 
modalidades: 
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 A Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), documento expedido por órgãos licenciados pelo Ministério de 
Desenvolvimento agrário, que os qualifica como agricultores familiares e permite seu acesso a políticas voltadas 
para a agricultura familiar. 
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 A partir desse ponto quando nos referirmos ao Conselho Nacional, vamos utilizar a sigla CONSEA e quando 




a) Formação de Estoque pela Agricultura Familiar: que oferece suporte financeiro 
à formação de estoques de alimentos por organizações fornecedoras, com o objetivo de 
agregar valor e sustentar os preços. A produção dessas organizações é armazenada em 
estoques públicos da CONAB e o recurso é liberado. Quando o recurso vem do MDS, as 
organizações podem liquidar o valor do projeto doando a produção, já quando o recurso vem 
via MDA, essa produção deve ser vendida pela organização e devolver à CONAB o valor 
investido mais encargos de 3% ano (Barreto, 2015). Essa modalidade recebe recursos do 
MDS e do MDA. 
b) Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF) – que sustenta os preços de 
certos alimentos, definidos pelo Grupo Gestor do PAA, para incentivar sua produção. Esses 
alimentos podem ser distribuídos (em forma de cesta de alimentos) ou constituírem estoques 
públicos (BRASIL, 2012b). Na CDAF, os agricultores devem procurar as superintendências 
regionais da CONAB e oferecer seus produtos, cabendo à unidade executora realizar a 
compra com base nos preços de referência, armazenar os produtos e destiná-los aos 
beneficiários consumidores definidos pelo MDS em conjunto com a CONAB (Barreto, 2015). 
A modalidade recebe recursos do MDS. 
c) Incentivo à Produção e Consumo do Leite (PAA-Leite) – tem como objetivo 
incentivar a produção leiteira (vaca e cabra) de agricultores familiares e o consumo de leite 
por famílias em situação de vulnerabilidade alimentar e nutricional (BRASIL, 2012b). Essa 
modalidade atende apenas aos estados da região Nordeste e o norte de Minas Gerais que se 
encontram sob jurisdição da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 
Os recursos são provenientes do MDS e sua execução cabe aos estados que celebram parceria 
com esse ministério (Barreto, 2015). 
d) Compra Institucional – essa modalidade recebe recursos do MDS e visa 
assegurar que estados, Distrito Federal, municípios e órgãos federais possam comprar a 
produção vinda da agricultura familiar com recursos próprios e por meio de chamada pública 
“para atender as demandas regulares da administração pública em geral” (Barreto, 2015:55). 
Os beneficiários podem participar das chamadas individualmente ou por meio de 
organizações de agricultores (BRASIL, 2012b). 
e) Compra com Doação Simultânea: essa modalidade permite os agricultores 
familiares participem individualmente ou organizados coletivamente em organizações 
fornecedoras. Os alimentos produzidos pelos beneficiários fornecedores são doados às 
entidades recebedoras visando atender as demandas locais de complementação alimentar. As 




Superintendência Regional da CONAB e, se aprovada por essa unidade executora, devem 
implementá-las (BRASIL, 2012b). Essa modalidade recebe recursos do MDS. 
f) Aquisição de Sementes (PAA Semente) – essa modalidade foi a última a ser 
criada (2004) e é executada pela CONAB. Seu objetivo é comprar sementes e mudas de 
organizações fornecedoras que colaborem para a alimentação humana ou animal de 
beneficiários fornecedores e, posteriormente, doá-las a beneficiários consumidores ou 
fornecedores. A ideia é possibilitar que comunidades tradicionais tenham acesso a sementes 
de cultivo local, tradicional ou crioula. Para isso, os órgãos públicos responsáveis devem 
identificar a demanda dessas comunidades e solicitar a abertura de chamadas públicas para a 
aquisição dessas sementes junto à CONAB (Barreto, 2015). 
O Programa permite aos beneficiários fornecedores acessar mais de uma 
modalidade ao mesmo tempo, o que lhes garante maiores chances de escoar seu excedente. 
Dessa forma, uma família de agricultores pode acessar, ao mesmo tempo, as modalidades: 
Compra Direta e Apoio à Formação de Estoque
40
, cujo limite é de R$ 8.000,00 cada; a 
Compra com Doação Simultânea, cujo valor máximo de R$ 6.500,00, quando acessada de 
forma individual, ou R$ 8.000,00, quando acessada via organização coletiva; o PAA Leite 
cujo limite semestral é R$ 4.000,00; a Aquisição de Sementes, que possui limite de venda 
anual é de R$ 16.000,00; e a modalidade Compra Institucional, para a qual os beneficiários 
fornecedores podem vender até 20.000,00. 
 
2.2 A singularidade da modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS) 
A modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS) é operada com recursos do 
Ministério do Desenvolvimento Social. Sua unidade gestora é a Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB) e o controle social deve ser realizado pelo Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) (BRASIL, 2012b). Sua singularidade, em 
relação às demais modalidades do Programa, reside no fato de que esta é a única que confere 
às organizações da sociedade civil a possibilidade de implementar os projetos. 
A modalidade prioriza a compra de culturas típicas de cada região e produtos in 
natura, processados, orgânicos ou agroecológicos de agricultores familiares (entendidos como 
beneficiários fornecedores) e, posteriormente, doa essa produção para equipamentos públicos 
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 Segundo o Decreto Nº 6.447, de 07 de maio de 2008, a única modalidade não cumulativa é a de Apoio à 
Formação de Estoque com quitação financeira (limite de R$ 8.000,00). Esse decreto também define que não é 
possível acessar o PAA e o PNAE ao mesmo tempo, por isso os agricultores devem escolher um dos programas 




e entidades socioassistenciais que, por sua vez, atendem pessoas em situação de insegurança 
alimentar e nutricional (entendidos como beneficiários consumidores) (BRASIL, 2012b).  
Os principais produtos comprados pelo programa são: arroz, feijão, milho, 
legumes, verduras, frutas, carnes, e também houve a aquisição de produtos industrializados 
como farinhas, biscoitos, doces e polpas de frutas (CONAB, 2016). A compra desses produtos 
por meio da CDS torna essa modalidade estratégica, pois a maioria desses alimentos costuma 
demorar pouco tempo para ser produzida. 
Esse processo de compra é vantajoso para ambos os grupos de beneficiários, pois 
permite que o agricultor plante, colha, venda e receba de modo ágil, ao mesmo tempo em que 
garante a rápida e contínua oferta de alimento para as famílias atendidas pelo programa. Isso 
faz com que a CDS seja a modalidade que melhor se adapta à realidade dos agricultores 
familiares mais vulneráveis socioeconomicamente e pouco especializados, pois garante a 
compra de praticamente tudo o que eles podem produzir (J. A. OLIVEIRA, 2016). 
Os agricultores podem acessar essa modalidade de duas formas: (i) via Termo de 
Adesão, por meio do qual a CONAB estabelece parcerias com estados e municípios, sendo 
que os agricultores habilitados participam individualmente, ou (ii) via Termo de Cooperação 
com a CONAB, válida apenas para agricultores organizados coletivamente em associações ou 
cooperativas. Na primeira forma de acesso, os estados e prefeituras são responsáveis por gerir 
os projetos; na segunda, isso cabe às cooperativas e associações de agricultores. 
Quando acessada individualmente, cada unidade familiar pode vender anualmente 
até R$ 6.500,00 mas, se acessada coletivamente, o limite sobe para R$ 8.000,00, sendo que 
cada organização pode fazer projetos de até R$ 2.000.000,00. Há, ainda, um acréscimo de 
30% na compra de produtos orgânicos (BRASIL, 2012b). Na figura 01, Rodolfo Barreto 





Figura 1 - Organização da modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS) 
 
Fonte: Barreto, 2015:53 
 
Havia a aposta de que o acesso coletivo à CDS trouxesse benefícios aos 
agricultores familiares. Segundo Grisa (2012), os gestores governamentais incentivavam a 
entrada na modalidade através de organizações formais, pois entendiam que participar de uma 
cooperativa ou associação poderia oferecer a eles um conjunto de benefícios, como a redução 
dos custos de comercialização, diversificação da produção e maior capacidade técnica. Além 
disso, também havia a expectativa de que o programa poderia incentivar sua organização 
política, social e econômica. O que fortaleceria as organizações e ampliaria sua capacidade de 
disputar novos mercados (GRISA, 2012; PORTO, 2014) e, em alguns casos, contribuiria para 
estruturar as organizações mais frágeis e novas (MEDEIROS et al., 2011 apud GRISA, 2012). 
Quando os agricultores decidem acessar a modalidade Compra com Doação 
Simultânea organizados em cooperativas ou associações, estas adquirem protagonismo dentro 
da fase de implementação do PAA e se tornam responsáveis por gerir os projetos aprovados e 
mediar as expectativas e conflitos que possam aparecer entre os agentes públicos e as famílias 
representadas. 
Entre suas principais funções como implementadoras estão: selecionar os 
beneficiários fornecedores, elaborar e executar os projetos, realizar a prestação de contas, 
acompanhar a produção e auxiliar técnica e burocraticamente os agricultores que participam 
de seus projetos. As organizações também podem atuar motivando os cooperados a continuar 





Esse volume considerável de funções evidencia que a contrapartida exigida das 
organizações é alta, pois, como visto ao longo da pesquisa de campo, elas devem arcar com os 
custos relativos à logística, à manutenção dos equipamentos e com qualquer outra despesa 
relacionada à produção, além de investir em conhecimento técnico e burocrático, o que nem 
sempre é tarefa fácil. Uma forma de conseguir dar conta dessas inúmeras tarefas é contar com 
a solidariedade dos agricultores, principalmente os que atuam em cargos de coordenação das 
organizações, que acabam trabalhando mais horas que o inicialmente planejado e não são 
remunerados por isso. 
Esses trabalhadores também acabam gastando seus próprios recursos para, por 
exemplo, comprar material de escritório, abastecer os automóveis usados para ir ao banco ou 
à prefeitura e, assim, garantir o funcionamento de suas organizações. Essa contrapartida se 
torna ainda mais alta se levarmos em conta o fato de que essas organizações não recebem 
recursos específicos do PAA para investir em estrutura e aprimoramento técnico. Ao contrário 
do que ocorre, por exemplo, no PMCMV-E, que destina uma porcentagem do orçamento do 
projeto aprovado para despesas de escritório e melhorias administrativas na organização 
implementadora (BRASIL, 2012a). 
Não raramente, essas organizações da sociedade civil se depararam com uma 
gama de problemas
41
 ao longo da implementação de seus projetos, como: 
a) Falta de informação clara e atualizada sobre as regras para se inscrever e executar 
a modalidade CDS; 
b) Entraves burocráticos para regularizar as cooperativas, como a demora na emissão 
de documentos; 
c) Apoio técnico rural insuficiente para suprir as necessidades das famílias de 
agricultores que participam de suas organizações; 
d) Exigência de profissionalização de quadros para realizar o acompanhamento dos 
projetos; 
e) Dificuldade para manter a regularidade da produção e entrega dos alimentos; 
f) Problemas logísticos, como a falta de caminhões para realizar a coleta e a entrega 
dos alimentos; 
g) Dificuldades na relação com agentes públicos e o governo local; 
h) Atraso na liberação das DAPs dos agricultores, o que os impede de participar do 
envio de projetos ao PAA; 
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 A relação dos problemas vividos na implementação foi elaborada com base em nossa pesquisa de campo e nos 




i) Atraso nos pagamentos feitos pela CONAB; 
j) Problemas para manter o coletivo mobilizado até o final do projeto. Quando há 
atraso de pagamento, por exemplo, é comum que alguns agricultores participantes 
queiram deixar de participar do projeto. Nesse momento, as organizações 
precisam mediar os conflitos e convencer os produtores permanecerem no projeto.  
 
Como apresentaremos mais detalhadamente nos próximos capítulos, participar 
dessa modalidade do PAA exige que as organizações de agricultores invistam em 
conhecimento técnico e burocrático e, ainda, combinem essa expertise com a capacidade de 
manter coesas e motivadas as suas bases. Essas exigências e problemas exigem soluções 
criativas das organizações (Teixeira et al., 2016). 
 
2.3 A distribuição do PAA pelo Brasil 
O PAA foi instituído em julho de 2003, e começou a ser operado em agosto do 
mesmo ano com recursos inicialmente vindos do Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza, criado pela Lei Complementar nº 111 de 2001
42
. Os primeiros projetos aprovados 
pelo PAA foram realizados na Fazenda Itamarati, formada por assentados da reforma agrária, 
no estado do Mato Grosso do Sul.  
Pelo fato de ter sido lançado em descompasso com o calendário agrícola (que se 
inicia em julho), poucos agricultores e organizações conseguiram levantar os documentos 
necessários a tempo de participar das chamadas públicas do PAA naquele ano (MÜLLER, 
2007). As modalidades acessadas foram a Compra Direta, Compra Antecipada e o PAA-Leite 
(WORLD WITHOUT POVERTY, 2016). 
Em 2003, seu primeiro ano de execução, foram investidos R$ 81.541.207,00 na 
compra de alimentos produzidos por 41.341 famílias de produtores rurais em todo o país 
(CONAB, 2003). Sendo a região nordeste a maior beneficiada, já que aproximadamente 45% 
das famílias de produtores que participaram do PAA vivem em seus estados. Na tabela 1, é 
possível acompanhar a evolução do volume anual de recursos destinados ao PAA por região 
do país, entre 2003 e 2017. 
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Tabela 1- Evolução de recursos investidos anualmente na aquisição de produtos do PAA de 2003 a 2017 (SEAD e 
MDS) 
 
Fonte: CONAB, 2018, p. 09. 
 
Sobre os recursos destinados ao programa, é importante dizer que em 2004, com a 
extinção do MESA, o PAA passa a ser operado com recursos do MDS (CONAB, 2004). Em 
2006, quando o MDA começou a injetar recursos no Programa para a operacionalização das 
modalidades Formação de Estoques e Compra Direta (CONAB, 2006b), vemos um aumento 
de 56% em relação ao ano anterior. Os estados que mais participam do PAA são nordeste, sul, 
sudeste, norte e centro-oeste, respectivamente. Essa ordem varia em alguns anos, mas tende a 
seguir esse padrão. 
Também é possível verificar o aumento anual contínuo dos recursos aplicados 
pelo MDS e pela MDA (atualmente SEAD) na aquisição de alimentos por meio do PAA até 
2012. A queda brusca sofrida em 2013 foi justificada pela CONAB como sendo o resultado 
de um conjunto de fatores, como a seca ocorrida no nordeste, o deslocamento de funcionários 
das Superintendências Regionais que operavam o PAA para o Programa Vendas de Balcão
43
, 
além da redução da demanda de Compra Direta, o cancelamento da modalidade Formação de 
Estoque com liquidação física, e a remodelação de normativas do PAA (CONAB, 2014). 
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Nesse ano, o PAA teria executado somente 38% dos recursos em comparação com o ano 
anterior (CONAB, 2014). 
O investimento anual seguiu caindo anualmente até que, em 2016, o valor operado 
pelo PAA voltou aos níveis de 2006, ou seja, regrediu praticamente 10 anos. O orçamento 
investido em 2017 foi de R$ 124.708.502 (CONAB, 2018). Em 2016, as modalidades 
operadas pela CONAB geraram 44.404 toneladas de alimentos, que foram produzidos por 
18.688 famílias de agricultores. Os alimentos doados foram destinados a 1.092 entidades. 
Dessas, aproximadamente 62% eram entidades e organizações de assistência social e da rede 
socioassistencial, e 38% eram unidades recebedoras da rede pública de educação, serviços 
públicos de saúde e equipamentos de alimentação e nutrição. Essas entidades realizaram 
aproximadamente 6.186.098 atendimentos ao longo desse ano. 
De acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras
44
, o valor inicialmente 
proposto pelo Poder Executivo para executar o PAA, em 2018, era de R$ 04 milhões. Porém, 
após intensa mobilização de organizações sindicais e movimentos rurais junto ao MDS e ao 
Congresso Nacional, o valor final aprovado no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
havia sido ampliado para R$ 375,9 milhões, valor que fez o Programa voltar ao patamar de 
investimento de oito anos antes. A abertura das chamadas públicas estava prevista para abril 
de 2018, mas, até o momento, não encontramos informações oficiais sobre como esse 
orçamento está sendo executado. 
Ao longo de sua existência, modalidades foram criadas, como ocorreu com a 
Aquisição de Sementes, instituída em 2014; e extintas, como foi o caso da Compra 
Antecipada, que foi desativada em 2004 por conta da inadimplência; ou ainda 
“aperfeiçoadas”, como foi o caso da Compra com Doação Simultânea. Na tabela seguinte, 
apresentamos a evolução da modalidade CDS de 2003 a 2017. 
Inicialmente, entre 2003 e 2005, nos primeiros anos do programa, essa 
modalidade se chamava Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar (CAEAF). Essa 
modalidade e a Formação de Estoque pela Agricultura Familiar (CPR-Estoque) eram uma 
única modalidade, sendo executada pela CONAB; o que as distinguia era o destino da sua 
produção. Quando os alimentos eram doados às entidades recebedoras, era chamada de 
CAEAF e, quando a produção ia para estoques estratégicos, era chamada CPR-Estoque. 
Quando a CAEAF era realizada por estados e pelos municípios, ela podia ser chamada de 
Compra Direta Local (WORLD WITHOUT POVERTY, 2016).  
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Em 2006, essa modalidade foi desmembrada em Formação de Estoque pela 
Agricultura Familiar (CPR-Estoque) e Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar 
com Doação Simultânea, ou CPR-Doação (CONAB, 2007). Essa nomenclatura se manteve 
até 2012. A partir de 2013, ela recebeu o nome pelo qual é conhecida atualmente, Compra 
com Doação Simultânea (CDS) (CONAB, 2014). O gráfico abaixo ajuda a visualizar a 
ampliação da modalidade CDS dentro do PAA. 
 
Gráfico 1- Evolução da modalidade CDS dentro do PAA (2003 a 2017) 
 
Fonte: elaborado pela autora com base nos relatórios anuais da Conab (2003, 2004, 2006a, 2006a, 2006b, 
2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2013, 2014, 2015, 2016a, 2016b, 2018). 
 
Como mostra o Gráfico 1, a modalidade CDS foi crescendo linearmente dentro do 
Programa de Aquisição de Alimentos com o passar dos anos
45
. Em 2003, ela representava 
22% dos seus recursos. Já em 2011, ela captou 80% do recurso total previsto para o PAA 
naquele ano, sua maior marca. 
Nos anos seguintes o protagonismo da modalidade CDS seguiu crescendo. O 
volume de recursos investidos e de produtos comprados foi sendo ampliado anualmente, até 
2012, o que possibilitou o atendimento de um número cada vez maior de beneficiários 
fornecedores e consumidores pela CDS. 
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Em 2012, o PAA recebeu seu maior investimento, foram R$ 586.567.131 
destinados à aquisição de 297.610 toneladas de alimentos, o que beneficiou 128.804 famílias 
de agricultores e possibilitou o atendimento de 17 mil entidades. Desse total, 67% foram 
destinados à modalidade CDS, que beneficiou 95.123 agricultores familiares. Nesse ano, o 
PAA chegou a 1.180 municípios com sedes de organizações participantes. De acordo com a 
CONAB (2013:07), o sucesso da modalidade CDS se deve “ao desenho do instrumento, que 
possibilita a comercialização de produtos característicos da Agricultura Familiar, como 
hortaliças, frutas, doces e biscoitos caseiros”. 
A partir de 2013, os recursos repassados ao PAA foram diminuindo. Em 2016, o 
valor repassado ao Programa foi de R$ 197.576.718, o que representa uma queda de 31% em 
relação ao ano anterior, 2015, e uma redução de 67% se comparado a 2012, ano em que o 
PAA atingiu a maior marca de investimento (CONAB, 2017). O gráfico 01 deixa claro que 
apesar da queda constante de recursos destinados ao PAA, desde 2012, a modalidade CDS 
manteve seu protagonismo. Isso porque, se olharmos para os anos posteriores, a modalidade 
nunca captou menos que 67% do recurso total. 
No gráfico abaixo, podemos acompanhar a evolução das modalidades do PAA 
executadas pela CONAB – Compra Direta, CDS, CPR-Estoque e Aquisição de Sementes – 
desde 2009. 
Gráfico 2 - A evolução das modalidades do PAA (2009 a 2017) 
 
Fonte: CONAB, 2018, p. 10. 
 
O gráfico 02 mostra o crescimento constante da modalidade CDS até 2012, bem 
como sua diminuição, a partir de 2013, devido a diminuição de investimentos no programa. 
Podemos ver que, a partir de 2012, apesar das oscilações e dos sucessivos cortes de recursos 




partir de 2012, observamos que as demais modalidades do PAA vão gradativamente 
diminuindo seu peso, o que confere destaque à CDS, apesar da redução de investimento no 
Programa. O conjunto de dados apresentado até agora mostra a importância da modalidade e 
sua capilaridade entre os agricultores familiares que acessam o Programa. 
Nesses 15 anos de PAA, as modalidades do PAA executadas pela CONAB 
estiveram presentes em mais de 2.700 municípios, o que corresponde a 48,7% do total de 
municípios brasileiros (CONAB, 2018). A figura 2 mostra os municípios das organizações 
implementadoras (unidades fornecedoras) que participaram do PAA em 2017. Ao todo, foram 
543 cidades. 
De 2003 a 2017, as modalidades do PAA haviam investido pouco mais de R$ 3,9 
bilhões na aquisição de produtos e sementes vindos da agricultura familiar, beneficiando mais 
de cinco mil cooperativas e associações (CONAB, 2018). 
 
Figura 2 - Mapa dos municípios participantes do PAA em 2017 
 
   Fonte: CONAB, 2018, p. 22. 
 
Um dos objetivos do PAA é priorizar a participação de beneficiários fornecedores 




aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, comunidades indígenas, integrantes de 
comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais 
(PCTs)” (CONAB, 2018: 17). Esse objetivo tem sido alcançado; no entanto, os grupos que 
mais acessam o programa são os agricultores familiares (62%), seguidos pelos assentados 
(17%) e pelos agroextrativistas (14%), os demais grupos somam 7,4%, (Conab, 2016b). 
O PAA também busca incentivar a participação das mulheres em suas 
modalidades. Para isso, o GGPAA lançou a Resolução nº 44, de 16 de agosto de 2011, que 
definiu como “critério de priorização na seleção e execução, a participação mínima de 40% de 
mulheres como beneficiárias fornecedoras na modalidade CDS e 30% na modalidade CPR 
Estoque” (CONAB, 2018:19). De acordo com o balanço de ações da CONAB (2018), do total 
de agricultores participantes, somente 21% eram mulheres, em 2009. Esse percentual subiu 
para 31%, em 2012, e para 50%, em 2014. Já em 2017, as mulheres representavam 71% dos 
agricultores familiares participantes das modalidades CDS e CPR-Doação, o que representa 
um significativo avanço. No capítulo três, mostraremos os impactos que o incentivo à 
participação das mulheres gerou nas organizações de agricultores da amostra. 
 Os dados da CONAB indicam que os agricultores participantes do programa 
estão melhorando sua renda familiar, o que pode significar que o PAA estaria diminuindo a 
desigualdade no campo. Os dados da execução do PAA, em 2017, mostram que nesse ano a 
“renda média dos 18.688 beneficiários fornecedores foi de R$ 6.673,19, o que equivale a um 
aumento de 339%, quando comparado com o valor de R$ 1.972,41, renda média no ano de 
2003” (CONAB, 2018:18). 
Apesar dos números significativos apresentados acima, se compararmos o 
orçamento do PAA com o volume dos repasses feitos às políticas de crédito para pequenos, 
médios e grandes produtores rurais, veremos que o PAA ainda é uma política de 
comercialização pouco expressiva. Isso porque, se tomarmos como referência o primeiro e o 
último ano de execução do PAA (2003 e 2017), vemos que os recursos investidos na 
agricultura patronal foram muito maiores em relação aos investidos na agricultura familiar. 
O Governo Federal, anualmente, anuncia os recursos destinados à agricultura 
patronal, por meio do Plano Agrícola e Pecuário (PAP) – lançado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) –, e para a agricultura familiar, através do 
Plano Safra da Agricultura Familiar – elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA). Esses planos estabelecem valores e critérios para orientar os investimentos 
anuais em ambas as categorias e sua elaboração. Elaboração essa, que envolve, em ambos os 




Em 2003, o Plano Safra 2003/2004 anunciou a liberação de R$ 32,5 bilhões para 
operações de crédito, dos quais R$ 27,15 bilhões seriam destinados à agricultura patronal e 
R$ 5,4 bilhões à agricultura familiar. Essa foi a primeira vez que o Plano Safra anunciou 
recursos para a agricultura familiar
46
, contemplando o PRONAF e outras ações pensadas para 
o setor, como o PAA. Do recurso total anunciado pelo Plano Safra, em 2003, 17,5% foram 
destinados ao setor da agricultura familiar e somente 04% foram utilizados pelo PAA. Os 
valores disponibilizados por essas duas ações cresceram com o passar dos anos; contudo, a 
diferença entre elas permanece considerável. 
O Plano Agrícola e Pecuário elaborado para o calendário agrícola 2016/2017
47
 
recebeu recursos na ordem de R$ 185 bilhões, enquanto o Plano Safra da Agricultura Familiar 
2016/2017
48
 recebeu R$ 30 bilhões de reais. Desses 14% investidos na agricultura familiar, 
somente R$ 124.708.502 (aproximadamente 0,004%) foram para o PAA. 
 
 
Gráfico 3 - Comparação dos recursos investidos no PAP, no Plano Safra e no PAA em 2003 e 2017 
 
    Fonte: elaborado com base nos dados de CONAB (2003; 2018) 
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Recentemente, os valores para 2017/2018 foram anunciados, sendo destinados 
188,3
49
 bilhões para a agricultura patronal e 30 bilhões para a agricultura familiar. Ainda não 
foi possível encontrar informações sobre o valor destinado ao PAA para esse calendário 
agrícola.  
Os dados nos possibilitam chegar a duas conclusões. Primeiro, que há grande 
discrepância entre os recursos destinados à agricultura patronal (médio e grande produtor 
rural) e a agricultura familiar. Segundo, mesmo entre as ações voltadas para a agricultura 
familiar, os programas de comercialização (como é o caso do PAA) recebem menos incentivo 
financeiro que as políticas de crédito rural. 
Esses valores evidenciam o caráter residual do PAA, não apenas comparado ao 
volume de recursos investidos na agricultura patronal, mas também em termos de propostas 
de política pública dentro do setor da agricultura familiar. Isso mostra que os programas 
associativos são iniciativas que estão alocadas em um “lugar da produção de políticas públicas 
bastante ‘alternativo’, ‘experimental’, ou ‘residual’” e que “convivem com um contexto 
bastante adverso dado a supremacia dos interesses do mercado no campo e na cidade.” 
(TEIXEIRA et al., 2016).   
 
2.4 Alterações no PAA: do aumento de controle à possibilidade de desmonte 
Além das mudanças orçamentárias - como a diminuição gradativa de recursos, a 
partir de 2012, e de adequações realizadas em suas modalidades, como a extinção da 
modalidade Compra Antecipada e os ajustes feitos na modalidade CDS - o PAA também 
sofreu mudanças ao longo dos anos, que teriam com objetivo melhorar sua eficiência e reduzir 
brechas que poderiam facilitar o desvio de dinheiro público (WORLD WITHOUT 
POVERTY, 2016; CONAB, 2013). 
Para os objetivos desse trabalho, destacamos três alterações, ocorridas entre 2011 
e 2013, que tiveram forte impacto na fase de implementação da modalidade CDS do PAA. 
  
a) Lei 12.512, de 14 de outubro de 201150: 
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Essa lei criou o Termo de Adesão, um novo instrumento para organizar as 
parcerias realizadas entre órgãos ou entidades da administração pública estadual, do Distrito 
Federal ou municipal e as unidades gestoras (MDS e MDA) para a realização das 
modalidades do PAA. Se, antes dessa lei, essas parcerias eram realizadas através da 
celebração de convênios entre as partes, agora devem ocorrer através da pactuação de um 
Termo de Adesão. Esse novo formato de parceria foi criado com o intuito de “agilizar os 
procedimentos administrativos e avançar na execução do PAA com os entes federados” 
(PORTO, 2014:77). Essa lei foi regulamentada pelo Decreto Nº 7.775
51
, de 04 de julho de 
2012, que define:  
 
Art. 29. A execução do PAA, por meio de órgãos ou entidades da administração 
pública estadual, distrital ou municipal, ou por consórcios públicos, poderá ser 
realizada mediante termo de adesão, dispensada a celebração de convênio. 
 
A criação do Termo de Adesão colaborou para definir melhor as 
responsabilidades de cada um dos atores envolvidos na execução do PAA, principalmente no 
que diz respeito às funções, deveres e penalidades cabíveis às unidades executoras e a União. 
 
b) Resolução nº 59, de 10 de julho de 2013, editada pelo GGPAA: 
Essa resolução atualizou as normas que regem a modalidade CDS e ajudou a 
esclarecer quais são as funções das unidades executoras no que diz respeito à logística do 
programa, quando realizado via Termo de Adesão. Isso fez com que as unidades executoras se 
tornassem responsáveis por adquirir a produção dos beneficiários produtores, armazená-las 
em locais apropriados e, posteriormente, destinar e esses alimentos às Unidades recebedoras e 
colher as assinaturas necessárias para confirmar a doação. Dessa forma, de acordo com o Art. 
8, inciso I: 
b) a entrega dos alimentos deverá ser realizada, preferencialmente, em centrais de 
recebimento e distribuição ou estrutura congênere, ou em postos volantes de coleta;  
d) a destinação dos alimentos será realizada pela Unidade Executora e sua 
comprovação será feita por meio de Termo de Doação, assinado por agente público 
designado pela Unidade Executora e por representante da Unidade Recebedora; 
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Essa medida foi importante, pois, ao definir todas as responsabilidades das 
unidades executoras (no caso, estados e municípios, quando o PAA é realizado via Termo de 
Adesão) dentro da logística do programa, diminuiu os impasses e conflitos gerados por 
entendimentos diferentes das regras.  
 
c) Resolução n° 62, de 24 de outubro de 2013, editada pelo GGPAA: 
Essa resolução
52
 foi responsável por restringir os beneficiários consumidores que 
podem ser atendidos pelo programa. Para tanto, definiu-se que, além de equipamentos de 
alimentação e nutrição, como restaurantes populares, cozinhas comunitárias, bancos de 
alimentos e estruturas públicas de saúde, somente entidades que pertencem à rede 
socioassistencial do poder público podem ser enquadradas como unidades recebedoras, 
conforme escrito em seu inciso IV do Art. 2º: 
IV - rede socioassistencial: as seguintes unidades do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS que ofertem serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 
social: 
a) Centro de Referência de Assistência Social - CRAS: unidade pública estatal 
instituída no âmbito do SUAS, que possua interface com as demais políticas 
públicas e articule, coordene e oferte os serviços, programas, projetos e benefícios 
da assistência social, que deve receber ou organizar a doação de alimentos e 
promover a articulação com as entidades de assistência social localizadas em seu 
território; 
b) Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua - Centro 
POP: equipamento voltado para o atendimento especializado à população em 
situação de rua; 
c) equipamento que oferte o serviço de acolhimento a famílias e/ou indivíduos com 
vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral; e  
d) entidade e organização de assistência social: entidade e organização sem fins 
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, presta atendimento e assessoramento 
aos beneficiários da Assistência Social, bem como atua na defesa e garantia de 
direitos, e que obrigatoriamente esteja inscrita no conselho municipal de assistência 
social; 
 
Portanto, apenas enquadram-se como possíveis beneficiárias das doações da 
modalidade, as organizações e entidades pertencentes à rede socioassistencial, as unidades do 
Sistema Unificado da Assistência Social (SUAS) e as entidades sem fins lucrativos, inscritas 
no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS).  
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A Resolução Nº 72, de 09 de outubro de 2015, atualizou essa exigência e incluiu o 
seguinte ponto no inciso IV do Art. 2º: 
e) Centro de Referência Especializado em Assistência Social - CREAS: unidade 
pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à 
prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco 
pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam 
intervenções especializadas da proteção social especial. 
 
Essa atualização restringiu ainda mais as entidades que podem receber a produção 
gerada pelos beneficiários produtores. Para atestar que as entidades selecionadas se 
enquadram nas regras previstas por essa resolução, o município e a organização fornecedora 
devem assinar um termo bipartite. De acordo com Porto (2014), esse termo serviria apenas 
para mostrar que a administração municipal atestava que a escolha das entidades atendia às 
exigências do Programa. 
De acordo com o documento Resultados de Ações da CONAB de 2014 (CONAB, 
2015), esse ano foi marcado pela revisão do Manual de Operações da Conab (MOC) na 
Modalidade Compra com Doação Simultânea – Título 30 (CDS)53 e da Norma da 
Organização Conab (NOC), que serviram para aumentar a segurança das operações e definir 
melhor a divisão de responsabilidades entre os participantes da modalidade. Isso teria 
resultado em maior transparência do PAA e refletido positivamente nas ações de controle 
social.  
Essas mudanças, realizadas com o intuito de incentivar e ampliar a participação 
das prefeituras e estados no PAA via Termo de Adesão, também impactaram as organizações 
que acessam a modalidade CDS via Termo de Cooperação com a CONAB. Apesar dessas 
alterações terem sido criadas somente para as operações que envolvem parcerias com os entes 
federados e instituições públicas, ou seja, não contemplavam as operações realizadas entre a 
CONAB e as organizações da sociedade civil (PORTO, 2014), nossa pesquisa de campo 
mostrou que esse conjunto de mudanças impactou significativamente as operações da 
CONAB realizadas diretamente com cooperativas e associações de agricultores familiares. 
Como apresentamos no terceiro capítulo desta dissertação, ao definir as funções 
dos entes dentro do PAA (como a responsabilidade pelo armazenamento e entrega dos 
alimentos), o Programa garantiu que as organizações fornecedoras que não tinham condições 
de fazer esse transporte pudessem participar do Programa, já que as prefeituras deveriam 
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cumprir com essa responsabilidade. Mas isso também gerou problemas, pois fez com que 
algumas prefeituras resistissem a participar do PAA. 
Além disso, conforme alerta Porto
54
 (2014), ao restringir as entidades recebedoras 
àquelas que se enquadram na rede socioassistencial do SUAS e do sistema de assistência 
municipal, o PAA acabou excluindo vários tipos de organizações comunitárias que poderiam 
receber essa produção. Essas medidas diminuíram a autonomia das organizações fornecedoras 
e aumentaram o controle dos governos locais sobre os projetos executados por elas. 
Abordaremos melhor isso no terceiro capítulo. 
Os dados da execução do PAA de 2016 fortalecem esse argumento, ao mostrar 
que as unidades recebedoras que mais se beneficiaram com as doações foram as entidades e 
organizações de assistência social e redes públicas de educação, que somaram 79% das 
entidades atendidas naquele ano. Enquanto que as entidades enquadradas como serviço de 
acolhimento, serviços públicos de saúde e equipamentos de alimentação e nutrição 
representam somente 9% (CONAB, 2016b). 
De acordo com Porto (2014), essas mudanças têm contribuído para ampliar o 
processo de “prefeiturização” vivido pelo PAA, que consiste em fortalecer as operações 
realizadas por estados e municípios dentro do programa em detrimento do fortalecimento do 
associativismo e das organizações formadas por agricultores familiares. 
Como apresentaremos no terceiro capítulo, a pesquisa de campo realizada na 
região de Campinas mostrou que essas mudanças sofridas pelo PAA não foram bem recebidas 
pelas organizações fornecedoras, que precisaram mobilizar novas estratégias para se adaptar a 
tais mudanças. Também identificamos que esse pacote de medidas, instituídas entre 2011 e 
2013, resultou no aumento de controle dos municípios sobre a modalidade CDS, pois estes 
passaram a ter um maior poder de veto sobre as propostas de participação. 
Além desse processo de “prefeiturização”, foram feitas denúncias de desvio de 
dinheiro envolvendo projetos executados por organizações de agricultores que colaboraram 
para a criação de futuros mecanismos que tentassem inibir fraudes
55
. Em 2013, a Polícia 
Federal realizou a operação Agro-Fantasma
56
, que investigava supostas irregularidades 
envolvendo as operações realizadas pela CONAB com organizações fornecedoras na 
modalidade Compra com Doação Simultânea. 
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Para Triches e Grisa (2015), o que se entendia por irregularidades eram, na 
verdade, “estratégias organizativas, considerando as peculiaridades da agricultura e sua total 
dependência da natureza” (p.20), às quais as organizações recorriam para conseguir 
implementar o programa. Essas estratégias e alternativas utilizadas pelas organizações, muitas 
vezes, não se enquadravam nos procedimentos e caminhos já consolidados pela burocracia 
pública. A dimensão tomada por essa operação “impactou a execução do programa naquele 
ano e implicou a revisão de alguns procedimentos operacionais e de mecanismos de controle” 
(WORLD WITHOUT POVERTY, 2016). 
É importante dizer que esse pacote de medidas, realizadas entre 2011 e 2013, com 
o objetivo de ampliar a transparência pública do PAA e coibir desvios de recursos, não valem 
para operações realizadas por estados e municípios. Isso evidencia a preocupação com as 
operações realizadas pela CONAB diretamente com as organizações da sociedade civil, 
executadas por meio da Conab” (PORTO, 2014:113), e faz com ela seja a modalidade mais 
difícil de ser operada. A escolha por ampliar o controle sobre os recursos do PAA por meio de 
sua burocratização, e não através do fortalecimento dos espaços de participação social 
(inicialmente pensado pelo programa), foi  entendido por participantes e entusiastas do PAA 
como um afastamento de seus objetivos iniciais (PORTO, 2014). 
O PAA também sofreu alterações significativas após o processo de impeachment 
sofrido pela presidenta Dilma Rousseff. Antes, as alterações realizadas buscavam diminuir 
brechas para evitar possíveis desvios de recursos e aumentar o controle dos governos 
estaduais e municipais sobre as ações realizadas pelo PAA. Contudo, após o golpe de 2016, o 
Programa vem sofrendo alterações e cortes que o colocam sob risco de desmonte e anunciam 
retrocessos em termos de direitos sociais e trabalhistas. 
Ainda nos primeiros meses do governo interino de Michel Temer
57
, mudanças 
profundas foram realizadas e um dos setores que mais sofreu esse impacto foi a agricultura 
familiar. Ministérios foram fundidos ou rebaixados a secretarias e funções fundamentais para 
executar o programa foram transferidas para outros órgãos. Por meio da medida provisória Nº 
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726, de 12 de maio de 2016
58
, o Ministério do Desenvolvimento Social foi transformado em 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) e o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário foi rebaixado a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário (SEAD). 
Tanto a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário (SEAD), quanto o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
foram subordinados à Casa Civil, provocando a desvinculação de funções e serviços 
importantes para o setor da agricultura familiar. 
Do INCRA, foram retiradas a responsabilidade de promover o desenvolvimento 
sustentável e a agricultura familiar, bem como as funções de realizar a reforma agrária e a 
delimitação e demarcação de terras quilombolas. Já o MDA perdeu cinco importantes 
secretarias, são elas: Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, Secretaria de Reordenamento Agrário, Secretaria da Agricultura Familiar, Secretaria 




Isso repercutiu amplamente na sociedade e levou entidades representativas e 
movimentos sociais e sindicais rurais a se mobilizarem contra as medidas. Os representantes 
da sociedade civil no CONSEA nacional lançaram uma carta aberta
60
, em 06 de julho de 
2016, denunciando o desmonte que estava em curso: 
 
Defendemos incondicionalmente a necessidade de políticas adaptadas às 
especificidades e desafios da agricultura familiar, indígena, quilombola e 
camponesa, seus modos de vida, de organização e produção, que se diferenciam da 
agricultura patronal detentora de grandes extensões de terra e voltada para a 
exportação de commodities. Por essas razões, consideramos grave retrocesso a 
transformação do Ministério do Desenvolvimento Agrário em uma Secretaria 
Especial, fato que enfraquece a pauta e o aparato estatal necessário para sua 
efetivação, impactando negativamente programas como a Política de ATER, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). [...] Retroceder em matéria de direitos fundamentais, como o 
Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável, representa uma grave afronta 
ao Estado Democrático de Direito construído com participação social.  
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Também foram realizadas assembleias e encontros nacionais de servidores 
públicos para encontrar apoio e formas de resistir às alterações institucionais, como as 
promovidas pela Confederação Nacional das Associações dos Servidores do INCRA (CNASI) 
e a Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (CONDSEF), que resultaram 
na elaboração de documentos que foram apresentados em audiências públicas realizadas na 
Câmara dos Deputados, para mostrar o impacto nocivo dessas alterações para os mais de 70 
milhões de brasileiros atendidos por esses órgãos
61
. 
Os movimentos sociais também se posicionaram sobre essas alterações. De acordo 
com uma liderança do MST “[...] transferir o INCRA para a Casa Civil é como colocar raposa 
para cuidar do galinheiro – o chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, é vinculado aos ruralistas. 
Deixar a política do campo e da Reforma Agrária sob sua administração é inviabilizar 
qualquer avanço”62. 
Foram realizadas mobilizações no âmbito local, como o protesto realizado pelo 
MST, no dia 7 de julho de 2016, em frente a uma agência do Banco do Brasil, em Teodoro 
Sampaio (SP) para reivindicar medidas que impedissem o corte de recursos do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e maior rapidez na entrega de terras devolutas para 
assentamentos
63
. E também ações em grande escala, como a paralisação simultânea de alguns 
trechos de rodovias federais e estaduais no estado de Pernambuco, realizada pelo MST no dia 
09 de junho de 2016. Essa ação envolveu a participação de aproximadamente duas mil 
pessoas que protestavam contra a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário, contra 
os ataques à Previdência Rural e em defesa dos programas Minha Casa, Minha Vida - Rural e 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
64
. 
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Na semana do dia 25 de julho de 2016, a FETRAF organizou as Jornadas de 
Lutas
65
, com o objetivo de protestar contra as medidas tomadas pelo então governo interino, 
que não levaram em conta os espaços democráticos de participação social e movimentos, 
colocando em risco os avanços conquistados pela agricultura familiar ao longo dos últimos 
anos. Foram realizadas mobilizações contra a extinção do MDA, a suspensão do serviço de 
assistência técnica à agricultura familiar, o fim de programas sociais e contra a violência no 
campo. 
Essas alterações também têm sido sentidas pelos agricultores participantes do 
PAA, que contam com o programa para garantir sua subsistência. A reorganização provocou a 
desvinculação de funções e serviços importantes para o PAA, como o congelamento da 
expedição de DAPs de assentados pelo INCRA. Atualmente, a liberação das DAPs já foi 
restabelecida. 
Durante a pesquisa de campo, os representantes das organizações que não tiveram 
seus projetos aprovados em 2016 afirmaram que a Conab não os aprovou porque não tinha 
mais recursos. Além disso, por conta da diminuição do orçamento, a Companhia estava 
aprovando somente os projetos que se enquadravam no perfil priorizado pelo Grupo Gestor do 
PAA para aquele ano
66
. Portanto, quem não se enquadrava, não era contemplado. Em 2017, 
duas das três organizações tiveram seus projetos aprovados na modalidade CDS; contudo, 
esses projetos precisaram se enquadrar nos novos critérios do GGPAA para concorrerem. 
A modificação mais recente no PAA foi o Decreto Nº 9.214, de 29 de novembro 
de 2017, que alterou alguns pontos do Decreto Nº 7.775. Dentre as principais alterações, 
estão: (a) a ampliação dos beneficiários consumidores para aqueles que são “atendidos pela 
rede pública de ensino e de saúde e que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos 
prisionais e em unidades de internação do sistema socioeducativo” e a inclusão de alguns 
critérios para a definição de unidades recebedoras; e (b) os beneficiários fornecedores podem 
participar ao mesmo tempo individualmente e através de uma organização formalmente 
constituída na modalidade CDS. 
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Essa segunda alteração é interessante, pois amplia as chances dos agricultores 
familiares conseguirem vender mais dentro da modalidade CDS. Mas também pode gerar 
efeitos ainda não estimados para as organizações fornecedoras, como talvez a migração dos 
beneficiários fornecedores do acesso via organização para o acesso individual. Para saber 
como eles vão reagir a isso, é preciso acompanhar a evolução dos dados da modalidade e 
verificar se ocorrerá alteração no perfil dos beneficiários fornecedores a partir de 2018. Dessa 
forma, será possível verificar se a medida enfraquecerá ou não a participação via 
organizações. 
Como abordaremos nos próximos capítulos, a preocupação com os cortes e a 
incerteza sobre o futuro do Programa são sentimentos recorrentes entre os agricultores da 
região metropolitana de Campinas. Um dos desafios desta pesquisa foi tentar entender como 
os agricultores familiares e as organizações lidaram com as alterações propostas neste item e 

























CAPÍTULO 03 – A implementação da modalidade CDS e as organizações da região 
metropolitana de Campinas 
 
3.1 Estrutura de implementação da modalidade CDS 
Quando a modalidade Compra com Doação Simultânea (CDS) é acessada 
coletivamente via Termo de Cooperação com a CONAB, ou seja, por meio de cooperativas ou 
associações, o processo ocorre da seguinte forma. A Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), unidade executora, recebe os recursos vindos do MDS e os repassa às 
Superintendências Regionais da CONAB, presentes nas 27 unidades federativas do país. As 
Superintendências Regionais abrem processos seletivos
67
 – através do PAAnet – para que as 
organizações fornecedoras interessadas enviem suas propostas de participação. Os projetos 
são avaliados com base em determinados critérios e recebem uma pontuação
68
. Os melhores 
colocados no ranking são aprovados.  
Inicialmente, em 2003, quando a modalidade entrou em vigor, sua estrutura de 
implementação exigia a participação das organizações da sociedade civil, das assistências 
técnicas, da CONAB e das unidades recebedoras, sendo que a realização do controle social 
deveria ser realizada pelo Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) do 
município ou do estado. As prefeituras e secretarias municipais acompanhavam os projetos, 
mas não tinham envolvimento ativo em sua execução. 
Como implementadoras da modalidade, as organizações fornecedoras formadas 
pelos agricultores eram responsáveis por selecionar os beneficiários, elaborar a proposta de 
participação e implementá-la quando aprovada. Os projetos deviam ser assinados em conjunto 
com a assistência técnica responsável pelo grupo para atestar a viabilidade do projeto e a 
capacidade e qualidade da produção ofertada pelo grupo de agricultores. À CONAB cabia 
acompanhar os projetos selecionados e liberar o pagamento à organização após a 
comprovação das entregas. Por fim, as unidades recebedoras deveriam enquadrar-se nos 
critérios exigidos pelo programa e aceitar receber a produção doada pelas organizações 
(BRASIL, 2012b). Enquanto isso, o COMSEA deveria realizar o controle social, que consiste 
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em fiscalizar a execução do cronograma de entrega dos alimentos, acompanhar o 
desenvolvimento dos projetos e reportar à CONAB qualquer problema ou irregularidade que 
pudesse prejudicar o programa. 
Em função disso, as propostas de participação das organizações fornecedoras 
deveriam conter
69
: (a) o projeto, no qual constava o nomes dos agricultores participantes, os 
tipos e quantidades de produtos a serem doados e as entidades recebedoras escolhidas; (b) o 
termo assinado por sua assessoria técnica, atestando a viabilidade do projeto; e (c) um 
documento fornecido pela instância de controle social atestando estar ciente da 
responsabilidade de acompanhar o projeto; e (d) a declaração de interesse das unidades 
recebedoras. Dessa forma, qualquer organização da sociedade civil que desejasse entrar no 
PAA poderia elaborar um projeto, levando em consideração a demanda de seus agricultores e 
de entidades sociais em sua região, e submeter à superintendência da CONAB em seu estado. 
Entretanto, como explicamos no item 2.4 do segundo capítulo, entre 2011 e 2013, 
o PAA sofreu certas alterações que impactaram diretamente a estrutura de implementação da 
modalidade CDS, que passou a exigir maior participação dos atores estatais – que já estavam 
envolvidos no programa, mas sem uma atuação de destaque – na operacionalização da 
modalidade e a depender da maior coordenação entre os atores sociais e estatais para ser 
operada. 
Importantes funções foram retiradas dos atores sociais e repassadas aos atores 
estatais, além da criação de restrições para selecionar as entidades recebedoras. Se, antes, as 
organizações de agricultores podiam selecionar quais entidades receberiam suas doações, 
agora essa decisão também deve passar pelas prefeituras ou estados. Essas alterações tiveram 
impacto significativo na implementação da modalidade nos territórios. Por exemplo, como 
visto na pesquisa de campo, caso a prefeitura alegue não ter condições de armazenar ou 
transportar os produtos das organizações fornecedoras, ela pode se recusar a assinar a 
proposta de participação dos agricultores, o que impossibilitaria a submissão da proposta à 
CONAB. Portanto, agora, é preciso que haja um aceno positivo das administrações públicas 
para que as organizações possam participar da CDS.  
Esse pacote de medidas acabou levando ao aumento de controle por parte dos 
estados e municípios dentro da modalidade CDS, pois aumentou o poder de veto das 
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prefeituras e estados e diminuiu a autonomia das organizações fornecedoras, tanto para entrar 
no PAA, quanto para implementar a modalidade CDS. 
Vale reforçar que, além dos problemas que as organizações enfrentam para entrar 
e executar a modalidade (apresentados nas páginas 55 e 56), a partir de 2013, elas também 
precisam lidar com o aumento de controle por parte das administrações públicas. 
Como apresentamos na introdução, as relações que essa rede de atores estabelece 
configuram o que nomeamos de campo multiorganizacional de implementação do PAA. Esse 
campo é formado por: atores sociais, como as organizações fornecedoras e as entidades 
recebedoras; por atores estatais, que são as assessorias técnicas, a Superintendência Regional 
da CONAB e a prefeitura, por meio de uma secretaria municipal encarregada de acompanhar 
o projeto; e pela instituição participativa, encarregada de realizar o controle social do PAA, o 
COMSEA. 
Apesar dessa composição de atores ser o modelo recomendado para a realização 
da modalidade CDS em todo o território nacional, algumas alterações nessa estrutura podem 
ser necessárias para adequar a execução da modalidade CDS à realidade local. Dessa forma, 
de acordo com o Decreto Nº 7.775, de 04 de Julho de 2012, na ausência de conselhos 
estaduais, distritais e municipais de segurança alimentar e nutricional, o controle social do 
PAA poderá ser realizado preferencialmente pelo Conselho de Desenvolvimento Rural 
Sustentável ou o Conselho de Assistência Social. Essa responsabilidade pode ser assumida, 
ainda, como vimos na pesquisa de campo, pela secretaria municipal mais envolvida com o 
programa. 
Já a assistência social pode ser realizada por empresas privadas ou públicas. 
Assim sendo, uma organização fornecedora pode contratar os serviços de uma empresa 
privada de assessoria, ou contar com o acompanhamento de empresas públicas que realizam 
esse serviço. No estado de São Paulo, as principais assessorias públicas são a Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral (CATI)
70
, Instituto de Terras de São Paulo (ITESP)
71
 ou 
Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)
72
. Enquanto os dois primeiros órgãos 
atendem exclusivamente as cooperativas e assentamentos da reforma agrária, o último atende 
as cooperativas de agricultores familiares. Nos capítulos seguintes, apresentaremos como 
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esses arranjos têm ocorrido no nível local e seus impactos para a execução da modalidade 
CDS. No quadro abaixo, apresentamos a atual configuração desse campo. 
 




Organizações responsáveis por selecionar os beneficiários, auxiliá-los no que for 




Devem enquadrar-se nos critérios exigidos pelo programa e aceitar receber os 




Deve realizar o controle social local do PAA, que consiste em fiscalizar a execução 
do cronograma de entrega dos alimentos e reportar à CONAB qualquer problema ou 
irregularidade que prejudique o andamento dos projetos. 
Instituições estatais 
Assessorias técnicas 
São as responsáveis por atestar a capacidade produtiva das organizações e 
supervisionar a qualidade da produção. Elas podem ser assessorias privadas ou 
públicas indicadas. 
Unidade Executora 
A Superintendência Regional da CONAB é encarregada de organizar os processos 
seletivos, habilitar as organizações, selecionar os projetos e liberar os recursos para 
às organizações. Também deve acompanhar o desenvolvimento dos projetos. 
Prefeitura 
municipal 
Os estados e municípios são responsáveis por acompanhar o desenvolvimento do 
projeto e coordenar a logística do programa (organizar o recebimento, 
armazenamento e distribuição dos alimentos). 
Secretaria 
municipal 
Geralmente participam do PAA as Secretarias de Promoção ou Assistência Social. 
Elas assinam os projetos em nome do poder municipal e são responsáveis por indicar 
possíveis entidades recebedoras e, em alguns casos, podem realizar o controle social 
na ausência do conselho municipal de segurança alimentar e nutricional. 
Fonte: elaborado com base no Decreto Nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e no Manual Operativo da 
modalidade CDS (BRASIL, 2014). 
 
Para entender como as organizações têm lidado com os problemas, expectativas e 
desafios da implementação do programa, investigamos a forma como elas estão se 
relacionando com essa rede de atores na execução da modalidade na Região Metropolitana de 
Campinas. 
 
3.2 As organizações que implementam o PAA na região de Campinas
73
 
Como vimos, a modalidade CDS se destaca dentro do PAA e aloca a maior parte 
de seu orçamento. A região sudeste do país está entre as três que mais acessam a modalidade. 
Quando olhamos individualmente para cada um dos estados que a compõe, vemos que São 
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Paulo é o que possui participação mais expressiva ao conseguir aprovar a maior quantidade de 
projetos (CONAB, 2016). Em 2016, os dados fornecidos pela plataforma SAGI/PAA 
mostraram que São Paulo foi o segundo estado que mais captou recursos pela modalidade (R$ 
21.951.212,59), ficando atrás apenas da Bahia (R$ 23.465.056,80). Naquele ano, foram 
aprovados 70 projetos, beneficiando 2.839 agricultores familiares (CONAB, 2017). 
A região metropolitana de Campinas
74
 é a segunda maior do estado e conta com 
2,9 milhões de habitantes, aproximadamente 7% da população total do estado de São Paulo. A 
região é formada por 19 municípios e possui um parque industrial importante para a economia 
do estado. Com base nos dados disponíveis da Plataforma Transparência Pública do PAA
75
, 
encontramos três organizações que implementaram ou implementam a modalidade CDS na 
região, são elas: a Cooperativa da Agricultura Familiar e Agroecologia de Americana 
(COOPERACRA), a Associação Comuna da Terra das regiões de Amparo, Campinas, 
Limeira, Mogi Mirim, Piracicaba, Pirassununga, Rio Claro e São João da Boa Vista 
(ACOTERRA) e a Cooperativa de Produção Agropecuária e Comercialização dos 
Assentamentos de Sumaré (COOPASUL). Somando os agricultores que participam 
anualmente dos projetos aprovados pelas três organizações, temos 256 famílias agricultoras 
beneficiadas pela modalidade na região. 
Como já comentamos brevemente na introdução, essas organizações possuem 
diferentes origens e trajetórias que forneceram elementos enriquecedores para a comparação 
dos três casos. A seguir, apresentamos os três elementos – tipo de organização, localização em 
diferentes municípios e proximidade com movimentos sociais – que ao mesmo tempo realçam 
a distinção entre os três casos e possibilitam localizá-los em um quadro comparativo mais 
amplo. 
Como os próprios nomes das organizações revelam, o tipo de organização formal 
adotado por elas varia, sendo duas cooperativas e uma associação. De acordo com a definição 
proposta pelo SEBRAE
76
, uma associação busca promover a assistência social, educacional, 
cultural, representação política ou filantropia. Os ganhos desse grupo pertencem à 
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organização e não aos associados, portanto devem ser revertidos em atividades-fim da 
associação e oferta de serviços para seus associados. Já a cooperativa tem finalidade 
econômica e os ganhos de suas atividades são revertidos para os próprios membros, que são 
entendidos como os proprietários da cooperativa. Devido à possibilidade de ganho econômico 
e de um limite de valor maior para as operações realizadas, a forma cooperativa é o formato 
organizativo que melhor se adequa ao propósito de comercialização. 
Essas três organizações estão distribuídas entre duas cidades, Sumaré e 
Americana. A Cooperativa de Produção Agropecuária e Comercialização dos Assentamentos 
de Sumaré (COOPASUL) está localizada em Sumaré, município que possui aproximadamente 
250.000 habitantes e está localizado a 120 quilômetros da capital do estado. O interessante 
desse município é que seu perímetro urbano (77,31 km²) possui praticamente o mesmo 
tamanho que sua área rural (76,56 km²). As questões referentes ao setor da agricultura estão 
sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Emprego, Trabalho, Geração de Renda e 
Desenvolvimento Econômico e seu debate adquire relevância no Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Já a Associação Comuna da Terra das regiões de Amparo, Campinas, Limeira, 
Mogi Mirim, Piracicaba, Pirassununga, Rio Claro e São João da Boa Vista (ACOTERRA) e a 
Cooperativa da Agricultura Familiar e Agroecologia de Americana (COOPERACRA) 
encontram-se no município de Americana, que possui aproximadamente 233.868 habitantes e 
está localizado a 126 quilômetros da capital paulista. Em 2010, aproximadamente 99,5% de 
sua população residia na área urbana e somente 0,5% na área rural
77
, o que o classifica como 
predominantemente urbano. As questões relativas à agricultura encontram-se sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Secretaria de Obras e 
Serviços Urbanos. 
Americana se tornou conhecida na região pelo cultivo de hortas comunitárias, que 
foram instaladas por todo seu território em vazios urbanos (como áreas destinadas à rede 
elétrica), áreas devolutas e demais áreas cedidas pela prefeitura municipal. A atividade é tão 
presente na cidade, que chegou a ser regulamentada pela Lei nº 3927, de 18 de novembro de 
2003, que instituiu o Programa de Hortas Comunitárias de Americana. Essa lei estipulou as 
regras para a escolha dos terrenos e criação das hortas, e definiu que a gestão comunitária do 
projeto deveria ser realizada por meio da Comissão Gestora do Programa de Hortas 
Comunitárias.  Essa comissão é responsável por gerir as hortas e aprovar políticas relativas à 
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distribuição de água, sementes e aquisição de implementos agrícolas com o suporte financeiro 
da prefeitura. A lei também prevê a redução de impostos – como descontos nas tarifas de água 
e esgoto e IPTU – para incentivar o cultivo de hortas nos vazios urbanos. 
De acordo com o levantamento realizado por Prela-Pantano et al. (2009), 
Americana possui aproximadamente 150 hortas comunitárias cadastradas, geridas por 
trabalhadores familiares entre 30 e 60 anos e que já haviam trabalhado com agricultura em 
algum momento. Sobre as duas organizações analisadas neste município, é importante 
destacar que, enquanto a ACOTERRA encontra-se na zona rural da cidade, a COOPERACRA 
está localizada em uma área urbana. 
Outro elemento importante para a análise é o perfil dos agricultores familiares que 
compõem as três organizações, sendo duas delas formadas por assentados da reforma agrária 
e uma por agricultores que, apesar de terem origem rural, atualmente residem na cidade. A 
origem desses grupos merece destaque, pois tem muito a dizer sobre as leituras que fazem das 
disputas enfrentadas no campo e como se localizam dentro delas. Isso porque essa origem dos 
agricultores determinou a maior ou menor proximidade de suas organizações com redes de 
movimentos sociais. Como veremos no próximo item e nos capítulos seguintes, as 
organizações formadas por famílias que foram assentadas como resultado das mobilizações 
feitas pelo MST (independentemente do tempo) continuam de alguma forma acessando 
militantes e mantendo vínculos com o movimento, além de possuírem familiaridade com o 
repertório de interação desenvolvido pelo movimento. 
A combinação desses três elementos – tipo de organização, localização em 
diferentes municípios e proximidade com movimentos sociais – permitiu classificar as 
organizações de acordo com duas variáveis: a proximidade com redes movimentalistas e sua 





Quadro 4 – Classificação comparativa dos casos 
  
Fonte: elaboração própria 
 
De acordo com essa classificação, temos duas organizações em Americana, 
município que possui política de incentivo à agricultura familiar: a ACOTERRA, formada por 
agricultores assentados pelo MST (e que recentemente rompeu com o movimento), localizada 
na zona rural; e a COOPERACRA, formada por agricultores familiares que moram nos 
bairros próximos à cooperativa, localizada na zona urbana. Enquanto que, no município de 
Sumaré, temos a COOPASUL, organização formada por agricultores que vivem em três 
assentamentos conquistados pelo MST (no final dos anos 1980), que está localizada na zona 
rural. Essa classificação ajuda a mostrar a singularidade de cada caso e expõe a complexidade 
de analisá-los em conjunto. 
A seguir, apresentamos detalhadamente a formação de cada um desses grupos, os 
motivos que os levaram a criar suas organizações, bem como os caminhos que os levaram a 






A Cooperativa de Produção Agropecuária e Comercialização dos Assentamentos 
de Sumaré (COOPASUL) está localizada no município de Sumaré e é formada por famílias 
de agricultores, distribuídas em três assentamentos próximos entre si, que foram conquistados 
com o apoio do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) nos anos 1980. O 
assentamento I foi o primeiro assentamento conquistado pelo MST no estado de São Paulo 
(MORISSAWA, 2001). 
A organização foi criada em 1989, com o intuito de promover a comercialização 
da produção dos agricultores do assentamento I, mas o projeto acabou não indo adiante e a 
cooperativa acabou ficando inativa até 2010, ano em que foi reativada para que os assentados 
pudessem acessar o PAA. Ela também ampliou sua atuação, passando a representar os 
agricultores que vivem nos três assentamentos. Por conta de sua origem, a sede da cooperativa 
está localizada no assentamento I. Apesar de o tempo ter distanciado os laços com o 
movimento, o grupo possui cooperados que fazem parte do MST e circulam por suas redes. 
Atualmente, o grupo possui boa produtividade e conta com 278 cooperados, que 
trabalham em lotes familiares. Dependendo do cultivo ou da capacidade de cada família, eles 
podem trabalhar coletivamente ou contratar diaristas para ajudar na produção. Além de 
participarem de programas de comercialização, como o PAA, o PNAE e o PPAIS
78
, os 
assentados também encontraram outras formas de trazer renda para o assentamento, como a 
venda para comércios da região e a realização de feiras e festas. 
Eles também firmaram parceria com a Secretaria Municipal de Turismos, para 
realizar visitas guiadas aos assentamentos, e estão finalizando a construção de uma Unidade 
de Processamento de Alimentos (UPA)
79
, que os possibilitará vender produtos processados e 
com maior durabilidade para outros mercados e regiões. 
Em 2010, o grupo teve o primeiro projeto aprovado na modalidade CDS e, desde 
então, aprovou projetos anualmente até 2015
80
. Em 2016 e 2017, suas propostas de 
participação não foram contempladas devido aos cortes de recurso sofridos pelo Programa.  
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História dos assentamentos de Sumaré 
O município de Sumaré se industrializou rapidamente entre os anos 1960 e 1970, 
promovendo a vinda de um grande contingente de trabalhadores rurais para a cidade. No 
geral, eram agricultores vindos principalmente da região centro-sul do país, que foram 
expulsos de suas terras ou forçados a deixar o campo por conta do processo de mecanização 
que estava em curso (LOERA, 2006). Na cidade, essas famílias enfrentavam desemprego e 
tinham dificuldade para se manterem, o que fez com que boa parte delas desejasse voltar a 
trabalhar na terra. 
Ao resgatar esse processo, Loera (2006) apresenta o relato de Dona Iolanda, que 
mostra os dilemas enfrentados por esses trabalhadores rurais na cidade: 
 
“Eu nasci na roça, ele [seu Antônio] não tem estudos, eu não tinha estudos naquela 
época, eu morava na favela, com monte de criança e lá passavam coisas que a gente 
não gostava né, aí eu falei para ele: “vamos voltar para a roça, você não tem 
profissão, não tem estudo, a profissão da gente é roça mesmo”” (entrevista realizada 
por Loera, 2006: 39). 
 
Por volta de 1981, aproximadamente 600 famílias moradoras dos bairros 
periféricos de Sumaré começaram a participar de atividades comunitárias promovidas pelas 
Centrais Eclesiais de Base (CEBs), que envolviam a realização de hortas comunitárias, 
compras coletivas de alimentos e reuniões para conversar sobre a realidade socioeconômica 
enfrentada pelo país (SALLES, BERGAMASCO, 1995). No ano seguinte, em 1982, por 
intermédio das CEBs, com o apoio da Comissão Pastoral da Terra e de militantes do PT em 
Sumaré, essas famílias entram em contato com o um grupo do MST que estava acampado na 
região de Andradina (RAPCHAN, 1993 apud LOERA, 2006). 
As famílias começaram a participar das “reuniões da terra” organizadas pelo 
MST. Esse trabalho de base tinha como objetivo organizar o grupo e pensar coletivamente 
sobre as possibilidades de realização da reforma agrária. Do grupo inicial de 600 famílias, 
apenas 47 decidiram participar das ocupações realizadas pelo movimento. Em 1984, após três 
anos de ocupações, despejos e negociações entre o governo de Franco Montoro e o 
movimento, 29 famílias foram selecionadas e assentadas em uma área de 237 hectares no 
Horto Florestal de Sumaré (SALLES e BERGAMASCO, 1995).  
Esse primeiro grupo assentado, junto com o MST, as CEBs, a CPT e militantes do 
PT, convidou outras famílias interessadas em voltar ao campo para realizar uma nova 
ocupação que, em 1988, deu origem ao assentamento II. Os primeiros assentados não 




segundo grupo (FERNANDES, 1999 apud LOERA, 2006). Por sua vez, esse grupo de 
famílias contribuiu com a formação de base de um terceiro grupo de famílias que fizeram uma 
terceira ocupação no limite entre Sumaré e um município vizinho, que veio a ser o III 
assentamento de Sumaré. 
 
A criação da COOPASUL 
A cooperativa foi criada em 1989, por iniciativa das famílias agricultoras do 
assentamento I. Elas acreditavam que essa organização poderia ajudá-las a acessar as políticas 
de incentivo a comercialização em grandes redes de mercado criadas pelo governo do estado. 
 
“É, naquele período apareceu essa possibilidade. Então, as pessoas [falavam]: “não, 
a gente precisa ter uma organização”. E uns meninos nossos aqui foram fazer curso 
técnico em administração de cooperativa no Sul e no Nordeste.” (entrevista realizada 
com Vitor, assentado e ex-assessor na Delegacia Federal do MDA em São Paulo) 
 
Contudo, os assentados foram se dando conta de que esses incentivos estaduais 
não eram “consistentes” e não dariam conta de absorver a produção gerada por eles; portanto, 
não compensava criá-la, já que o custo para mantê-la era consideravelmente alto. 
 
“E a gente tem experiência de que uma organização formal tem despesa: é contador, 
é declaração de imposto de renda, você tem a Receita Federal, Receita Estadual... E 
a gente sabe que os agricultores, assim, nessa parte burocrática, não são muito 
ligados [e questionavam:] “Eu vou ficar pagando uma coisa que não vai me 
ajudar?”. Ela foi fundada, mas percebemos que essa política do governo do estado 
não era uma política, assim, consistente. Então, o pessoal deixou ela meio que em 
stand-by.” (entrevista com Vitor, assentado e ex-assessor na Delegacia Federal do 
MDA em São Paulo) 
 
A cooperativa ficou desativada por 20 anos. A possibilidade de reativá-la surgiu 
por volta de 2008, quando os assentados buscavam novas formas de comercializar sua 
produção e ficaram interessados em acessar os programas do governo para a agricultura 
familiar. 
 
“(...) a gente podia produzir muito, mas não tinha para onde escoar a produção. O 
pessoal aqui plantava para sair o caminhão fechado de cenoura, por exemplo, de 
pimentão fechado, tomate fechado. Daí você não conseguia [receber], porque o 
pessoal vinha aqui e comprava sua produção e não voltava mais. Te davam um 
cheque frio e não voltavam mais. A gente cansou de perder muita mercadoria.  Era 
muito atravessador dentro do assentamento. Você ia lá no Ceasa, você entregava o 
seu produto, você não vendia. [...] E você ia lá e recebia uma miséria que não pagava 
nem a semente que você tinha colocado na terra.  Essa era a necessidade de montar a 
cooperativa, fazer essa comercialização. Esse foi o objetivo da cooperativa.” 





Durante esse processo de reabertura da organização, o grupo contou com a ajuda 
de vários colaboradores para conseguir regularizar a situação da cooperativa. Como 
mostraremos ao longo do próximo capítulo, esse suporte foi fundamental para o grupo 
conseguir escrever seus primeiros projetos, entender o funcionamento do PAA e se capacitar 
enquanto cooperativa para implementá-lo. 
A assistência técnica recebida por esses assentamentos é realizada pelo ITESP. A 
avaliação da cooperativa sobre esse serviço é positiva, e consideram que o técnico 
encarregado de assessorar as famílias é acessível e as visita sempre que possível. No entanto, 
de acordo com as entrevistas que realizei, o grande volume de trabalho e o quadro reduzido de 
funcionários não permite que os assessores estejam tão presentes como as famílias gostariam. 
Além da assessoria técnica fornecida pelo ITESP, a cooperativa traz, por meio do 
sindicato da agricultura familiar, cursos oferecidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR)
81
 para ajudar os agricultores a se especializar em novos cultivos; e também 
participa de projetos de extensão rural com universidades da região, como a Faculdade de 
Engenharia Agrícola (Feagri), da UNICAMP, e a Escola Superior de Agricultura "Luiz de 
Queiroz" (ESALQ/USP). Como disse Maria, presidente da cooperativa, “se os cooperados 
precisam, a gente corre atrás de formação”82. 
 
Trajetória na modalidade Compra com Doação Simultânea 
O processo de reestruturação da cooperativa começou com a aprovação de seu 
primeiro projeto na modalidade CDS do PAA, em 2010, o que indica que o programa 
contribui para a organização do tecido associativo.  De acordo com a presidente da 
cooperativa, a parte mais difícil de reativar a cooperativa foi convencer os agricultores dos 
assentamentos a participar: 
 
“A parte mais difícil foi convencer o sócio a confiar na cooperativa, a fazer parte, a 
ser cooperado. Porque assim, eles tinham uma visão muito difícil de cooperativa. 
Que ia tirar a autonomia deles, que ia obrigar a plantar, que eles seriam obrigados a 
produzir o que a cooperativa quisesse. Então foi muito difícil nesse sentido, mas a 
gente conseguiu [mudar isso] através do primeiro projeto, que foi a Doação 
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Simultânea da CONAB. Foi o primeiro projetinho pequenininho.” (Entrevista 
realizada com Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
 
Depois de ter conseguido o primeiro projeto e de vencer a resistência dos 
assentados a participar da cooperativa, veio o desafio de entender como operar a CDS, já que 
o grupo ainda não tinha experiência como cooperativa. De acordo com Maria: “A gente não 
tinha formação de como executar esse projeto, porque a Doação Simultânea é um projeto para 
iniciar os trabalhos, mas ele é muito difícil de executar.” Para conseguir lidar com as 
exigências do Programa e vencer as dificuldades da implementação, o grupo contou com a 
ajuda de apoiadores no MDA, INCRA e CONAB. Comentaremos melhor esse processo no 
próximo capítulo. 
Após o primeiro projeto, a cooperativa continuou enviando projetos e participando 
da modalidade CDS do PAA e também passou a vender sua produção para outros programas, 
como PNAE e o PPAIS. 
 
“Depois disso [primeiro projeto] vieram vários outros. Abriu as portas com a 
CONAB para Doação Simultânea. A gente trabalhou aí seis projetos. Começou com 
25 [agricultores], depois foi para 69 agricultores, depois foi para setenta e pouco, 
[...] o sexto parou com 197. Então foi um aprendizado muito grande e muito 
gratificante.” (Entrevista realizada com Maria, membro da coordenação da 
COOPASUL) 
 
A unidade recebedora do primeiro projeto foi um centro espírita que atua em um 
bairro periférico de Sumaré, que havia sido indicado por um assentado que trabalhava no 
Banco de Alimentos de uma cidade vizinha. Ele comentou com o grupo que essa entidade se 
adequava às exigências do programa e que precisava das doações. A partir de 2013, com a 
alteração das regras para a seleção das entidades recebedoras, as doações passaram a ser 
entregues para o Fundo Municipal de Assistência Social de Sumaré. 
Desde 2014, eles organizavam e escreviam seus próprios projetos. A presidente da 
Cooperativa dos Assentados de Sumaré comenta que eles não têm problemas burocráticos ou 
sofrem com atraso de pagamento, porque depois que se aprende a lidar com a burocracia, o 
programa funciona bem. 
 
3.2.2 ACOTERRA  
A Associação Comuna da Terra das regiões de Amparo, Campinas, Limeira, Mogi 




localizada no município de Americana e foi criada, em 2009, para organizar as famílias do 
assentamento Milton Santos conquistado pelo MST, em 2005. O assentamento está localizado 
na divisa de Americana com outros dois municípios, sendo que a maior parte da área 
assentada pertencente à Americana. 
Sua criação ocorreu em 2009 e foi incentivada pelo MST com o intuito de 
organizar politicamente os trabalhadores rurais e urbanos da região e possibilitar o acesso das 
famílias aos programas de comercialização da agricultura familiar. Em 2012, a associação se 
desligou do MST, mas manteve boa relação com o movimento. Atualmente conta com 33 
cooperados, que cultivam em lotes familiares. 
A ACOTERRA aprovou projetos pela modalidade CDS do PAA anualmente, de 
2009 a 2013, ano em que teve seu projeto interrompido
83
. Em 2014, ele foi retomado, mas 
acabou parando novamente por problemas na produção, sendo retomado e concluído em 
2015. No ano seguinte eles submeteram um projeto à CONAB, que não foi aprovado por 
conta da falta de recursos. 
Em julho de 2017, a associação conseguiu aprovar um projeto, que envolveu a 
participação de 18 beneficiários fornecedores no valor total de 178 mil reais. O projeto 
começou a ser implementado no começo de 2018. Tanto o recolhimento e distribuição dos 
alimentos, quanto o controle social ficaram a cargo da Secretaria de Ação Social e 
Desenvolvimento Humano de Americana. 
O PAA é o único programa que esse grupo conseguiu acessar. Isso porque ainda são 
poucos os agricultores que conseguem atingir os níveis de quantidade e qualidade exigidos 
pelo PNAE. Ademais, o assentamento enfrenta problemas com o solo e a falta de água, o que 
dificulta a melhoria da produção. 
Quando não estão participando do PAA, a associação tem suas atividades reduzidas, e 
os agricultores acabam buscando alternativas individuais para escoar sua produção 
individualmente ou se organizam em pequenos grupos de venda de cestas de alimentos. 
Alguns agricultores estão investindo na obtenção do selo de produtor orgânico, que apesar de 
ser um processo demorado e burocrático, os possibilitará vender sua produção a um preço 
maior.  
 A história do assentamento 
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O assentamento Milton Santos foi fundado pelo MST, em dezembro de 2005, como 
uma comuna da terra
84
, um tipo específico de acampamento instalado próximo a grandes 
centros urbanos, cuja responsabilidade é articular a luta no campo e na cidade. Nessa área, 
foram assentadas 78 famílias em lotes de um hectare (10 mil m2), tamanho muito inferior ao 
que o INCRA costuma destinar a cada unidade familiar. 
Como era estratégico para a luta do MST ter uma comuna da terra naquela região – 
que era intensamente disputada pela especulação imobiliária e por grandes usinas de cana-de-
açúcar – o movimento aceitou as condições propostas pelo INCRA e as famílias foram 
assentadas na área. Esse conflito pode ser percebido na explicação dada por Esperança, ex-
membro da coordenação da associação, quando perguntada sobre os limites do assentamento:  
 
“Você tá vendo que ali na frente tem plantação de cana? Ali acaba o assentamento. 
Se quer saber o que é assentamento e o que não é, tem que olhar onde tem cana. 
Aqui a gente não planta não”. (Caderno de campo, 21 de junho de 2016) 
 
O terreno onde se encontra o assentamento é uma área desapropriada de 104 hectares, 
que fazia parte de uma propriedade de um grupo de investimento. Esse terreno foi 
desapropriado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ainda durante o período da 
ditadura militar, como forma de saudar as dívidas contraídas por seus proprietários. Embora a 
área tenha sido confiscada, o grupo continuou a utilizá-la, arrendando-a para uma Usina de 
cana-de-açúcar. Em 2005, a posse do terreno foi transferida ao INCRA, que, em dezembro, 
utilizou a área para assentar as 78 famílias. 
Os antigos donos recorreram da decisão, alegando que a área desapropriada era maior 
do que a necessária para saldar a dívida e exigiam a devolução das terras. Em julho de 2012, 
sete anos depois, foi encaminhada ao INCRA uma liminar de reintegração de posse, exigindo 
a retirada das famílias até o final de janeiro de 2013. A ameaça de despejo das famílias gerou 
um intenso processo de mobilização. 
Essa resistência contou com uma ampla rede de apoiadores da região. Somaram-se a 
ela militantes e ex-militantes do MST, sindicatos da região, partidos políticos (principalmente 
PT e PSOL), setores progressistas da Igreja Católica, movimentos estudantis da UNICAMP e 
da ESALQ/USP e coletivos políticos de cidades próximas. As entidades recebedoras e 
famílias beneficiárias que, naquele momento, estavam recebendo a doação dos alimentos 
produzidos pelos assentamentos, por meio da modalidade CDS do PAA, também participaram 
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dos protestos e mobilizações para reivindicar a permanência das famílias na área em disputa 
(HILSENBECK FILHO, 2015). 
Como resultado dessa mobilização, a reintegração de posse foi suspensa em janeiro de 
2013. Em 16 de maio deste ano, a Justiça Federal de São Paulo concluiu que a área de fato 
pertencia ao INSS e revogou o pedido de reintegração de posse. Apesar dessa decisão 
favorável, o processo ainda está em tramitação e as famílias seguem lutando para permanecer 
definitivamente no local. 
A relação entre o assentamento e o MST merece ser destacada aqui, pois se reflete na 
trajetória da associação. Como dito anteriormente, o assentamento foi conquistado pelos 
militantes do MST e, em 2009, foi criada a ACOTERRA, que tinha como objetivos: organizar 
os trabalhadores rurais e urbanos da região para fazer avançar a luta do movimento e 
viabilizar o acesso das famílias assentadas aos programas de comercialização. 
Contudo, em 2011, uma parte das lideranças e militantes do MST que foram 
assentados em Americana decidiu sair do movimento por não concordar com a postura de não 
enfrentamento que uma parte significativa do movimento estava adotando em relação aos 
governos do PT
85
. Nessa época, o grupo que coordenava a associação era formada por esses 
dissidentes do movimento. Como a organização havia sido criada pelo MST, mas a maioria 
dos que agora estavam nela eram de assentados que optaram por se desligar do movimento, 
foram realizadas algumas negociações entre militantes e ex-militantes do MST e ficou 
decidido que a associação deixaria de ser do MST e passaria a ser unicamente do 
assentamento
86
. A decisão fez com que os assentados que permaneceram no MST pedissem 
para se desligar da associação
87
. É por isso que, atualmente, a associação conta com 38 
associados e não pertence mais ao Movimento dos Sem Terra. 
Essas divergências puderam ser vistas durante a mobilização contra a tentativa de 
despejo. Os membros da coordenação do assentamento, grupo responsável por organizar a 
resistência ao despejo, envolviam militantes e ex-militantes do MST, e todos concordavam 
que a melhor forma de resolver a situação era pedir a desapropriação por função social. 
Porém, a união em torno de um mesmo objetivo não impediu que estratégias diferentes 
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fossem usadas pelos atores envolvidos. Isso porque, enquanto os militantes assentados 
apostavam no diálogo com o Estado por dentro do movimento, os ex-militantes defendiam o 
uso de estratégias mais combativas, como ocupação e protestos (HILSENBECK FILHO, 
2015). 
Por exemplo, em uma mobilização organizada pelo grupo de assentados dissidentes do 
MST, a representação da Secretaria da Presidência da República em São Paulo, na Avenida 
Paulista, foi ocupada para cobrar um posicionamento da Presidência em relação à situação do 
assentamento Milton Santos. Enquanto que, no dia seguinte, o movimento realizou uma 
marcha na Avenida Paulista e, ao final, ocupou a Superintendência do INCRA, no centro de 
São Paulo, por entender que cabia a esse órgão assinar o decreto de desapropriação de áreas 
públicas e não o Executivo Federal. 
Conversando com Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA e ex-
liderança do MST, ela explicou que: 
 
“Eles diziam que a gente não podia invadir que ia ficar feio [...] Ocupar, antes, era a 
nossa única arma de luta, mas agora tinha praticamente virado um ato de 
radicalismo, de rebeldia para o MST. Veja só a mudança” (Caderno de campo, 21 de 
junho de 2016). 
 
Essas ocupações mostram que não houve divergência em relação às estratégias 
mobilizadas para pressionar pela assinatura do decreto, mas refletem a preocupação do 
movimento em não direcionar diretamente o conflito para o governo federal (HILSENBECK 
FILHO, 2015). 
 
A criação da ACOTERRA 
A associação foi criada, em 2009, pelos militantes assentados do MST, com o objetivo 
de “levar adiante os princípios que o movimento tinha” (Esperança, ex-membro da 
coordenação da ACOTERRA). Dessa forma, pretendia organizar politicamente os 
trabalhadores rurais e urbanos da região e viabilizar o acesso das famílias assentadas aos 
programas de comercialização da agricultura familiar. O processo de criação da organização 
ocorreu sem maiores dificuldades, pois eles contaram com a ajuda do movimento e de 
apoiadores que possuíam experiência nesses trâmites burocráticos. Como explica Esperança:  
 
“O movimento já tinha experiência na criação de entidades. Para criar a associação a 
gente seguiu o modelo de estrutura formal e pegamos o modelo de estatuto de uma 




“A gente tinha advogados próximos, ligados ao movimento, que puderam assinar a 
documentação [...] a gente tinha uma rede de apoio.” 
 
Nesse primeiro momento, fazer parte do MST minimizou os problemas e entraves 
burocráticos que as cooperativas e associações costumam enfrentar para serem criadas e 
conseguir entrar no PAA. Porém, a maior dificuldade enfrentada pela associação também está 
relacionada a essa proximidade com o movimento. 
 
“A nossa dificuldade inicial se deve ao número limitado de pessoas que fazem parte 
inicialmente. Eram 17 que construíram a ACOTERRA, num momento ainda de 
consolidação do assentamento. [...] militantes nunca ficam fixos em um lugar. Eles 
saíam, foram para outros lugares. E a gente tinha dificuldade de fazer funcionar a 
entidade.” (Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Portanto, a dificuldade de permanência dos militantes para tocar a associação se devia 
a necessidade destes se deslocarem para participar das atividades do movimento. Isso levanta 
a hipótese de que a forma de atuar do movimento social dificultava o funcionamento da 
associação. Ou seja, a lógica de funcionamento do movimento social diverge da requerida 
pela política pública. Pois, ser movimento exige estar em constante circulação, enquanto que a 
política pública exige previsibilidade, estabilidade e coordenadores sempre presentes para 
assinar papéis e resolver problemas burocráticos ou do dia a dia da produção. Comentaremos 
sobre como isso se refletia na dificuldade de operar o programa no capítulo seguinte.  
Atualmente, a associação conta com 33 associados (todos assentados), não possui sede 
e é tocada por aproximadamente cinco pessoas. Apesar de algumas relações dentro do 
assentamento terem sido rompidas por conta do desligamento do grupo do MST, Esperança 
avalia que a associação mantém boa relação com alguns militantes do movimento e 
continuam acessando suas redes quando preciso. 
  
Trajetória na modalidade Compra com Doação Simultânea 
Antes do PAA, as famílias vendiam sua produção em feiras ou direto para os 
mercados da região. Em 2008, enquanto a criação formal da organização estava tramitando, 
algumas famílias do assentamento participaram da modalidade CDS do PAA através de um 
projeto realizado por uma organização regional do MST. Essa organização estadual foi 
importante para ampliar a participação de assentamentos na modalidade CDS no estado de 




possuíam organizações formais, também assessorava a criação e treinamento de várias 
associações e cooperativas. Como foi o caso da ACOTERRA. 
A decisão de criar uma associação no assentamento veio tanto da dificuldade dessa 
representação regional de acompanhar a execução de projetos em regiões distantes no estado, 
quanto dos assentados de Americana, pois as entregas através desse projeto eram feitas em 
São Paulo e o valor recebido não estava mais compensando os gastos com transporte. Essa 
organização regional do MST assessorou os assentados de Americana durante o processo de 
criação da Associação e fez sua contabilidade nos primeiros anos. 
Com a associação criada, o grupo enviou propostas de participação para a modalidade 
CDS do PAA e teve seu primeiro projeto aprovado em 2009. Durante os primeiros anos de 
associação o grupo recebeu ajuda de apoiadores do MST e que atuavam na CONAB e no 
INCRA.  
“[Para] os primeiros projetos do Doação Simultânea a gente teve cursos para poder 
aprender a montar o projeto. Tinha assessoria de militantes ligados ao movimento e 
tinha também a CONAB que ajudava. Então não foi complicada essa coisa de se 
inserir, de criar entidades.” (Esperança, ex-membro da coordenação da 
ACOTERRA) 
 
O propósito de ampliar a atuação política do movimento na região se expressava na 
seleção de entidades recebedoras indicadas nos primeiros projetos. Em 2009, foram indicadas 
15 entidades distribuídas em cidades da região. A associação escolhia aquelas entidades 
recebedoras com as quais gostaria de estreitar relações. O momento da entrega era usado para 
fortalecer os laços entre as organizações.  
 
“A gente conversava com as pessoas dessas entidades, mantinha contato. 
Conversava sobre como era a realidade deles, falava um pouco de como era a nossa. 
[...] Era uma relação que se construía de movimento pra movimento.” (Esperança, 
ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Como comentamos no capítulo anterior, uma das alterações realizadas no PAA, entre 
2011 e 2013, fez com que a escolha das entidades recebedoras também passasse pela 
secretaria municipal, encarregada de acompanhar o programa. Além disso, as entidades 
deveriam pertencer à rede socioassistencial para poder participar do programa. No caso dos 
projetos da associação, essas alterações levaram à exclusão de algumas entidades e à 
diminuição de autonomia para escolher as entidades recebedoras de seus projetos. As 




momento da entrega como uma forma de estreitar laços com outras organizações e ampliar 
sua rede de apoio na cidade. 
O assentamento enfrenta problemas estruturais que comprometem sua produção, como 
dificuldade para recuperar o solo (devido aos anos de plantação de cana) e a escassez de água. 
A isso se somam outros fatores, como a assistência técnica realizada pelo INCRA que não dá 
conta de atender a demanda; a pouca disponibilidade de mão de obra nos núcleos familiares, 
já que muitos foram trabalhar na cidade para garantir a subsistência familiar; e a dificuldade 
de expedir documentos, como é o caso da DAP, documento exigido para participar do PAA. 
Esse conjunto de fatores acaba limitando a capacidade produtiva dos associados e, 
consequentemente, o tamanho dos projetos submetidos à CDS do PAA. Este é o único 
programa que a ACOTERRA conseguia acessar, pois o PNAE possui exigências de qualidade 
e quantidade dos alimentos que muitas famílias do assentamento ainda não conseguem atingir. 
 
3.2.3 COOPERACRA 
A Cooperativa da Agricultura Familiar e Agroecologia de Americana 
(COOPERACRA) encontra-se no mesmo município que a organização anterior. A 
organização conta atualmente com 37 cooperados e é composta por um grupo variado de 
agricultores. Os membros mais antigos são aqueles que trabalham na horta comunitária da 
cooperativa, e os cooperados que se juntaram posteriormente ao grupo geralmente trabalham 
individualmente em seus sítios ou chácaras. 
O terreno onde está a cooperativa é uma área pública cedida pela União, que foi 
conquistada após o grupo ter realizado uma grande mobilização na cidade, envolvendo 
Igrejas, ONGs, universidades e moradores do bairro. Essa organização nasceu como 
associação em 1987, mas foi transformada em cooperativa, em 2008. 
O grupo possui certificação de produção orgânica e boa capacidade produtiva, o 
que lhes possibilita acessar mercados que exigem comprovação orgânica e vender seus 
produtos a melhores preços. Em 2011, teve seu primeiro projeto aprovado no PAA e, desde 
então, participou anualmente até 2014, quando teve seu projeto inicialmente aprovado, mas 
cancelado alguns meses depois, por falta de recursos. Apesar das tentativas de retomar o 
projeto, não obteve sucesso. Nos dois anos seguintes, a organização não conseguiu aprovar 
novos projetos por conta dos cortes de verba. Porém, em 2017, eles conseguiram aprovar uma 




Essa cooperativa possui um diferencial em relação às outras duas. Por já ter 
experiência em vender para a merenda escolar no município, ela entrou primeiro no PNAE – 
um programa de difícil acesso devido à alta exigência de qualidade dos produtos – antes de 
participar do PAA. Além desses dois programas, a cooperativa também participa da venda em 
feiras e para comércios na região. 
 
A história do grupo 
A história da cooperativa começa com a vinda de algumas famílias do oeste do 
Paraná para Americana, em 1989, onde começaram a trabalhar na zona industrial ou fazendo 
serviços gerais. Seu Pedro foi um dos que não conseguiu se adaptar ao trabalho urbano e 
decidiu buscar formas de voltar a trabalhar na terra. Para isso, ele pediu autorização na 
prefeitura de Americana para cultivar hortas nas áreas públicas do bairro onde morava. 
Com o tempo, o projeto foi crescendo e atraindo outros agricultores e agricultoras. 
A produção da horta comunitária era vendida para os moradores do bairro e o excedente, 
doado a famílias que passavam por dificuldades. Em pouco tempo, seu Pedro se tornou 
conhecido na região por sua solidariedade. Foi por conta das vendas e doações que eles 
começaram a ter contato com creches, asilos e associações do bairro. Conforme nos relata 
Roberto, filho de seu Pedro e atual liderança da cooperativa: 
 
“meu pai não se adequou ao sistema da indústria daqui, sabe? Porque ele era 
profissional do campo e ele chegou aqui e não tinha uma profissão, então ele tentou 
trabalhar de guarda, ele tentou trabalhar de todas as funções aqui que tinha de 
servente de pedreiro... ele não se adequou. Então o que ele fez? Ele começou a 
trabalhar nas áreas públicas, trabalhava em áreas públicas que era aqui no bairro 
mesmo, que tinha umas áreas onde ia ser praça, ia ser campo de futebol, onde ia ser 
escola e aí ele pleiteou junto à prefeitura esse espaço e começou a fazer hortas e 
surgiu a primeira horta comunitária. E de lá pra cá, quando chegou progresso 
[crescimento urbano] acabou usando também essas áreas e foi aonde ele pleiteou 
esse espaço aqui no estado.”. (entrevista realizada com Roberto, membro da 
coordenação da COOPERACRA) 
 
Com o desenvolvimento da cidade, a prefeitura decidiu construir uma escola na 
área usada pela horta comunitária. A decisão foi tomada sem consultar os agricultores – que 
eram cadastrados na prefeitura e possuíam autorização para o uso da terra – e a limpeza do 
terreno foi realizada sem aviso prévio. As famílias não tiveram tempo de salvar nada e 





Isso fez com que os moradores do bairro se organizassem para exigir da prefeitura 
uma solução para o caso. A mobilização envolveu diversos atores, como a Igreja Católica, 
asilos, creches e organizações que compravam a produção da horta e outras famílias em busca 
de terra para viver e trabalhar; e contou com o apoio de professores e técnicos da 
ESALQ/USP, de Piracicaba, e também militantes do MST. 
 
“[...] surgiu um movimento no bairro dos moradores junto à igreja católica. Fizeram 
um movimento e chegou a ter 38 famílias pleiteando terra, querendo terra, querendo 
receber o prejuízo, como não tinha mais... como o prefeito não pagou, a gente 
começou a pleitear essa [terra] do estado aqui que é próxima do bairro e aqui era um 
matagal.” (entrevista realizada com Roberto, membro da coordenação da 
COOPERACRA) 
 
Como explicou Roberto, já que a prefeitura de Americana era resistente a ressarcir 
financeiramente, as famílias agricultoras decidiram exigir que o governo destinasse uma nova 
área que elas pudessem cultivar. Foi então que eles encontraram um terreno no bairro e 
reivindicaram que a prefeitura os ajudasse a conseguir permissão do governo estadual para 
cultivá-la. Em 1986, após dois anos de intensa mobilização, o grupo conseguiu a autorização 
do governo estadual para cultivar na área. 
Um convênio foi firmado entre o Instituto de Zootecnia da região, a prefeitura de 
Americana e os agricultores. Naquela época, o projeto Cinturão Verde estava sendo 
promovido pelo governo de Franco Montoro (1983-1987), que definia que famílias de baixa 
renda (até dois salários mínimos) poderiam usar áreas de várzea (terrenos passíveis de 
inundação) e áreas onde estão instaladas antenas de linhas de alta tensão para cultivar 
alimentos. Roberto acredita que a existência desse projeto deu força à demanda do grupo. 
Das 38 famílias que participavam da mobilização inicial, 16 decidiram entrar no 
projeto e participar da nova horta comunitária. Com o passar do tempo, outros produtores 
rurais da região foram se aproximando do projeto. Em 1987 o grupo criou uma associação 
que, em 2008, se transformou em cooperativa. Atualmente o grupo conta com 37 cooperados 
e comercializa sua produção através da modalidade CDS do PAA, do PNAE e também vende 
em feiras semanais e para restaurantes e comércios da região. 
A concessão das terras públicas para a instalação da horta e do galpão da 
cooperativa foi uma conquista do grupo, no entanto, isso não veio isolado de problemas. O 
convênio firmado deveria ser renovado bienalmente depois de dada a autorização, o que 
aconteceu regularmente até 1997, quando a prefeitura deixou de fazê-lo por problemas 




formas de renovar o convênio, mas o processo é burocrático e lento. Essa falta de 
documentação é um problema que gera instabilidade entre os agricultores e os impede de 
acessar programas, como o PRONAF, e serviços que exigem a comprovação de posse ou uso 
da terra, conforme explicado pelo presidente da cooperativa: 
 
“Temos uma insegurança, porque sem o documento da terra a gente não consegue 
acessar política pública. Algumas políticas públicas ai, como PRONAF, isso 
impede. [...] O produtor aqui tem todo o perfil de produtor. Ele produz, ele tem todos 
os documentos exigidos pelas políticas públicas todas, mas não tem o CPNJ porque 
não tem a terra. Então muitas travas a gente teve, questão de investimento não teve. 
Então o que você vê hoje aqui foi esforço dos produtores e de vendas do excedente 
de produção que a gente foi tirando as gordurinhas e a gente foi construindo o que a 
gente construiu.” (entrevista realizada com Roberto, membro da coordenação da 
COOPERACRA) 
 
Apesar dessa dificuldade, ao longo desses anos, a cooperativa participou de 
projetos desenvolvidos em parcerias com universidades para desenvolver novas técnicas de 
plantio, investiu em parcerias com coletivos para vender cestas de alimentos e de produtos 
orgânicos
88
 e conseguiu certificação de produtor orgânico em 2006. Das três organizações, 
essa cooperativa é a única que possui selo de certificação orgânica. Isso ajudou o grupo a ficar 
conhecido em Americana e em cidades vizinhas, trouxe novos cooperados e ampliou as 
possibilidades de comercialização. 
A cooperativa também está em contato com a Rede de Agroecologia de Campinas 
e, sempre que preciso, os cooperados recorrem a cursos de capacitação e aperfeiçoamento 
oferecidos pelo SEBRAE
89
 e pelo SENAR
90
. O grupo visita regularmente feiras de agricultura 
familiar para se atualizar e conhecer novidades do setor de produção. 
 
A transformação da associação em cooperativa 
O grupo decidiu criar a associação, porque sentiu a necessidade de ter uma 
representação formal para dialogar com o poder público. Além disso, eles estavam ficando 
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 A cooperativa participou do projeto por três anos, mas precisou deixá-lo. O do transporte dos alimentos não 
estava mais compensando a venda, ademais, a cada semana, o tipo e quantidade dos produtos pedidos eram 
alterados. O que dificultava o planejamento da produção. Atualmente, a cooperativa estuda desenvolver seu 
próprio projeto de venda de cestas na cidade. 
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cada vez mais conhecidos na região e sentiam que precisavam ter uma organização para 
mediar a comercialização de seus produtos. Em 12 de outubro de 1987, o grupo fundou a 
associação, que tinha como objetivo ser uma organização voltada para a agricultura familiar e 
a proteção social. Naquele momento, o grupo possuía 23 famílias associadas. 
Em 11 de novembro de 2008 a associação foi transformada em cooperativa, por 
conta das facilidades que esse modelo oferecia, e passou a se chamar Cooperativa da 
Agricultura Familiar e Agroecologia de Americana (COOPERACRA). Pois viram que a 
cooperativa era uma “ferramenta boa pra fazer o trabalho de comercialização”, de escoamento 
da produção. 
Atualmente, a cooperativa tem boa capacidade produtiva e possui certificação 
orgânica. Roberto comentou que a cooperativa ficou tão conhecida por produzir alimentos 
orgânicos, que seus cooperados têm conseguido vender seus produtos com muita facilidade. 
Tanto, que agora a cooperativa tem dificuldade de encontrar cooperados que queiram 
participar do PAA e do PNAE, porque o valor pago por esses programas é menor do que o 
conseguido em outros mercados. 
 
A trajetória na modalidade CDS 
Em 2011, a cooperativa sentiu necessidade de encontrar outras formas de escoar 
sua produção, pois as vias utilizadas até então – como o box que ocupava no Mercado 
Municipal e a venda para mercados e restaurantes – não estavam sendo suficientes. Por conta 
disso, decidiram tentar acessar as políticas públicas de comercialização da agricultura 
familiar, como o PAA e o PNAE. 
O grupo tomou conhecimento desses programas por meio de alguns atores com 
quem possuía relação, como: técnicos da CATI, uma liderança da ACOTERRA, estudantes da 
ESALQ/USP e de alguns agricultores da própria cooperativa. Mas, diferentemente das outras 
duas organizações, a COOPERACRA decidiu acessar primeiro o PNAE, pois já tinha 
experiência com vendas para merenda escolar municipal e porque achou o PAA difícil de ser 
operado. 
 
“A gente foi atrás, queria saber do programa e tal, como é que era. Aí a gente viu o 
programa e achou muito difícil fazer tudo aquilo lá que era exigido. Era muita coisa, 
então a gente falou “não vamos fazer”. Aí fizemos o programa do PNAE, que a 
gente tinha um pouquinho de experiência, era mais simples, deu pra trabalhar.” 





No entanto, o calendário escolar seguido pelo PNAE não dava conta de absorver a 
produção da cooperativa. Isso porque, se somados os meses de espera para aprovação das 
chamadas públicas do PNAE e os de recesso escolar, o grupo calculou que venderia sua 
produção para a merenda escolar apenas sete meses no ano. Foi então que viram no PAA uma 
solução para garantir a comercialização regular de sua produção durante o ano todo. 
 
“[...] tem um público nesse programa [PAA] que é diferente da escola, entendeu? A 
escola tem as férias. Esse público aí [do PAA] tem os Vicentinos, a Casa da Criança, 
assim, tem outros ambientes que não interrompem tanto [a compra]. Então como o 
produtor não pode ficar parando no meio do caminho, a produção é contínua. Ele 
[PAA] tem dado uma outra vazão pra gente também, entendeu? Esse período de 
férias a gente tem encaminhado o produto para o programa também, então é bom.” 
(entrevista realizada com Roberto, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Quando decidiram tentar entrar no PAA, em 2011, a maior dificuldade que 
encontraram foi conseguir ajuda da CONAB. Eles tiveram dificuldade para conseguir 
informações sobre como escrever o projeto e como preencher a documentação exigida para 
enviar sua proposta de participação. Como comentaremos mais detalhadamente no próximo 
capítulo, essa resistência só foi quebrada quando os cooperados conseguiram sensibilizar os 
técnicos da CONAB de sua situação. Eles também contaram com a ajuda de Esperança, que 
na época era uma das coordenadoras da ACOTERRA, que os ajudou a escrever seu primeiro 
projeto e mostrou o “caminho das pedras” para conseguir acessar a CONAB. 
O primeiro projeto conseguido por eles foi encarado como um teste para saber se 
conseguiriam implementá-lo. Eles convidaram uma associação que desenvolve projetos 
sociais com crianças no bairro, conhecida de longa data, para ser a unidade recebedora. Ao 
longo da execução do projeto e das reuniões realizadas no CONSEA, essa associação 
comentou com outras entidades sobre o PAA e o recebimento das doações, despertando o 
interesse delas em também participar dos projetos da cooperativa. No ano seguinte, 2012, a 
cooperativa aprovou um projeto envolvendo 13 agricultores familiares e três entidades 
recebedoras. 
Porém, em 2013, os cooperados enfrentaram problemas com o PAA. Sua proposta 
de participação havia sido aprovada para aquele ano, porém, pouco tempo antes de ser 
oficialmente iniciada, ela acabou sendo cancelada devido ao corte de recursos sofrido pelo 
programa. A cooperativa tentou reativar o projeto e ser paga por algumas entregas que já 




Essa situação gerou grande desconforto entre os cooperados. Alguns chegaram a 
resistir à ideia de voltar a tentar participar do PAA, pois se sentiam desrespeitados e não 
vistos pelo programa. 
 
“A gente vem, planta, colhe, faz tudo certinho, entrega nas entidades. Mas daí não 
recebe o dinheiro que tinha que receber? Eu fiz a minha parte, eles também precisam 
fazer a deles. Porque as entidades [recebedoras] precisam e a gente entrega tudo 
em dia, mas a gente também precisa e não vem. A gente gostava mais do PAA no 
começo, mas hoje como é que fica se a gente não recebe?” (fala de uma agricultora 
durante uma das visitas pré-campo, Caderno de campo, 10 de maio de 2016). 
 
Após várias conversas e assembleias, o grupo decidiu tentar enviar novas 
propostas de participação para a modalidade CDS do PAA. De 2014 a 2015, a cooperativa 
submeteu novos projetos, mas nenhum foi selecionado. Em 2016, o grupo conseguiu aprovar 
um projeto que só foi de fato implementado em 2017. Como consequência desse atraso, a 
tabela de valores usada para fazer o pagamento foi a de 2016. Ela não pode ser atualizada para 
2017. Já para a seleção de 2018, a cooperativa conseguiu aprovar um projeto, que está em 
execução. 
Apesar da importância dada ao PAA, ele é visto como um “plano B”. O carro 
chefe da cooperativa é o PNAE, pois possui uma tabela de preço mais vantajosa e permite a 
venda de uma quantidade maior de alimentos. O PAA é importante para manter o calendário 
de produção e absorver os alimentos produzidos nos meses em que o PNAE está inativo. Ou 
seja, quando não vendem para o PNAE, vendem para o PAA. 
Como pudemos ver, essas organizações são compostas por grupos de diversas 
origens, que possuem diferentes tempos de grupo, níveis de envolvimento com redes 
movimentalistas e estão localizadas em municípios com diferentes níveis de adesão a políticas 
públicas voltadas à agricultura familiar, como apresentado no Quadro 04. Elas viram nos 
programas de comercialização da agricultura familiar, principalmente o PAA, uma saída para 
garantir a estabilidade da venda de sua produção. Elas começaram a participar do Programa 
entre 2009 e 2011, recorreram a diferentes estratégias e acessam atores em diferentes 
organizações do campo para conseguir obter ajuda para escreverem seus primeiros projetos, 
entender as exigências burocráticas para a submissão de suas propostas de participação e se 







CAPÍTULO 04 – mobilizando estratégias dentro do campo multiorganizacional de 
implementação do PAA 
 
Neste capítulo, apresentamos os achados da pesquisa de campo que permitem 
responder as perguntas de partida dessa pesquisa. Dessa forma, a investigação partiu da 
seguinte questão: como as organizações da sociedade civil conseguem lidar com os desafios 
de atuar como protagonistas da fase implementação de um programa associativo? As 
perguntas secundárias que ajudaram a responder à pergunta de partida foram: (i) que 
estratégias as organizações mobilizam para conseguir entrar e realizar a implementação do 
PAA? (ii) durante a implementação, elas mobilizam estratégias do repertório de interação de 
movimentos sociais? (iii) fazer parte de redes de movimento social faz diferença para a 
execução desse programa associativo? 
Para respondê-las, investigamos como as organizações de agricultores familiares 
acessaram o campo multiorganizacional de implementação do PAA e mobilizaram relações, 
repertório e recursos para lidar com as exigências, expectativas, desafios e constrangimentos 
que permeiam o processo de implementação desse programa associativo. 
Após as primeiras idas a campo e a realização das primeiras entrevistas, 
compreendemos que tínhamos diante de nós organizações com diferentes níveis de relação 
com movimentos sociais e que estavam localizadas em duas cidades que davam pesos 
diferentes às políticas de incentivo à agricultura familiar. Esses elementos colocaram desafios 
específicos a cada uma delas, implicando em vivências diferentes dentro do PAA, conforme 
apresentamos no capítulo anterior. Compreender esse universo tão complexo foi o grande 
desafio dessa pesquisa, já que as perguntas de partida exigiam análises de processo e o 
esforço de comparação entre os casos para serem respondidas.  
Nesse capítulo, dissertamos sobre as relações e recursos mobilizados pelas 
organizações fornecedoras para acessar o campo multiorganizacional de implementação do 
PAA com vistas à entrada na modalidade CDS, conseguir compreender as normas do 
Programa e o funcionamento da modalidade CDS, bem como conseguir lidar com os desafios 
da implementação. Como apresentamos no segundo capítulo, as mudanças realizadas no 
PAA, entre 2011 e 2013, impactaram a implementação da modalidade e forçaram as 
organizações fornecedoras a fazer uso de novas estratégias dentro do campo 
multiorganizacional de implementação do PAA para conseguir permanecer no Programa. Ao 
analisar as entrevistas para entender os caminhos percorridos pelas organizações para acessar 




Programa, nos quais é possível visualizar as estratégias mais mobilizadas pelas organizações 
de agricultores para atingir esses objetivos. 
 
Primeiro momento do PAA 
Esse momento diz respeito à entrada dessas organizações no PAA no período de 
2003 a 2011, portanto, antes das mudanças realizadas no PAA. Quando uma organização 
decide tentar participar do PAA, o primeiro passo é buscar informações sobre como o se dá o 
funcionamento do programa, levantar a documentação exigida da organização e dos 
associados, elaborar o projeto, preencher corretamente os documentos (que nem sempre são 
de fácil compreensão) e submeter a proposta de participação na plataforma online da 
CONAB. Entrar no PAA por meio da Compra com Doação Simultânea exigia conhecimento 
técnico, burocrático e de informática das organizações interessadas. Realizar essas tarefas 
nem sempre é fácil se considerarmos que muitas organizações são formadas por agricultores 
sem formação técnica e pouco familiarizados com a informática.  
Como a Superintendência Regional da CONAB é o órgão que opera o PAA nos 
territórios, as organizações o procuram recorrentemente para buscar informação. No entanto, 
esse órgão costuma contar com poucos funcionários para dar conta de um grande volume de 
trabalho. Consequentemente, sua capacidade de atender a demanda dos agricultores por 
informações sobre o PAA tende a ser comprometida. 
A pesquisa de campo mostrou que as organizações investigadas conseguiram 
acessar a CONAB mobilizando uma mesma estratégia, a política de proximidade. Foi 
acessando apoiadores nos órgãos de assessoria técnica que elas conseguiram se aproximar de 
funcionários que trabalhavam na CONAB. 
No caso da COOPASUL e da ACOTERRA, foi através de um apoiador que 
trabalhava como assessor técnico no INCRA – responsável por expedir as DAPs para 
assentados e supervisionar os projetos enviados ao PAA pelas cooperativas dos assentamentos 
acompanhados por esse órgão – que esses grupos conseguiram entrar em contato com 
funcionários em diferentes níveis dentro da CONAB regional, inclusive em cargos de chefia, 
aos quais o grupo sempre recorria para pedir informações sobre o programa. 
A coordenadora da COOPASUL explicou que o grupo conhecia esse apoiador do 
INCRA por causa das lutas realizadas pelo MST e que “a vida toda ele deu suporte” ao grupo. 
Esse apoiador dentro do INCRA conhecia alguns técnicos da CONAB, e que haviam pedido 




recurso que o órgão tinha disponível para investir no PAA no estado. Caso não aprovassem 
novos projetos, o recurso deveria ser devolvido ao MDS. Como o funcionário do INCRA 
conhecia a cooperativa e sabia do interesse do grupo em participar do programa, ele entrou 
em contato e ofereceu suporte para elaborar seu primeiro projeto, em 2010.  
 
“Esse primeiro projeto quem trouxe foi o Márcio. Ele veio aqui e a gente não sabia 
fazer nada. [...] Ele trouxe o computador que vinha com internet 3G, baixou o 
programa e disse “vamos fazer”. Então foi ele que começou a acompanhar a gente.” 
(Entrevista realizada com Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
 
Após a aprovação do projeto, esse funcionário do INCRA os colocou em contato 
com o gerente de projetos da CONAB, com quem o grupo desenvolveu uma relação de 
proximidade. 
Maria, também explicou que, após entrarem no PAA, o principal desafio 
enfrentado foi aprender operar a CDS. “A gente não tinha formação de como executar esse 
projeto. Porque a Doação Simultânea é um projeto para iniciar os trabalhos, mas ele é muito 
difícil de executar”. Para resolver o problema e conseguir lidar com a CDS, eles contaram 
com a ajuda de seus apoiadores: 
 
“[...] a gente teve que buscar essa informação na CONAB, no INCRA para aprender 
a fazer nota fiscal – que tinha que ser eletrônica –, planilhas, trabalhar no sistema da 
CONAB [...] para finalizar os projetos. E também a prestação de contas, porque 
você tinha que fazer tudo à mão. Não tinha um escritório, não tinha nada. Você ia lá 
pegar um contador que vinha aqui e dava orientação. Então a gente teve toda essa 
dificuldade.” (Entrevista realizada com Maria, membro da coordenação da 
COOPASUL) 
 
A ACOTERRA também se aproximou do gerente de projetos da CONAB por 
intermédio desse apoiador dentro do INCRA e de uma militante do MST, que assessorava 
uma organização estadual do movimento. Sobre essa assessora, Esperança, ex-membro da 
coordenação da associação, disse que: 
 
“Num primeiro momento a pessoa que eu lembro que mais ajudava nessa articulação 
[com a CONAB] era a Marisa. A Mariza era uma técnica vinculada à regional de 
Ribeirão Preto. Lá foram as primeiras experiências que houve de projetos com a 
CONAB. E a partir dessas experiências ela passou para a gente como fazer, como 
montar, como operacionalizar.” 
 
Sobre o apoiador no INCRA, Esperança explicou que ele era encarregado de 
expedir as DAPs dos assentados e revisar os projetos que as organizações de assentamentos 




ele colaborou com os primeiros projetos desse grupo e os ajudou a se aproximar dos 
funcionários da CONAB. 
 
“Era ele quem organizava todos os projetos. Tudo tinha que passar por ele, todos os 
projetos. Mas a gente não dependia, nós não dependíamos, eu acho que até hoje a 
gente não depende lá na comunidade tanto na elaboração do projeto, quanto na 
execução. [...] muitas e muitas associações cooperativas não tinham essa autonomia. 
(Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Já o caso da COOPERACRA difere um pouco dos dois anteriores. Quando o 
grupo decidiu enviar seu primeiro projeto, em 2011, eles tentaram entrar em contato com a 
Superintendência Regional CONAB para pedir informações sobre como preencher os 
documentos e escrever a proposta de participação. Contudo, as primeiras tentativas de contato 
não deram resultado, pois os funcionários da CONAB não estavam preparados para lidar com 
as necessidades da organização e não pareciam muito dispostos a ajudar. Foi preciso que o 
Jorge, liderança da cooperativa, sensibilizasse os técnicos sobre a situação da cooperativa.  
 
“A menina [funcionária da cooperativa] estava entrando em contato para perguntar 
como é que fazia o projeto e ela [funcionária da CONAB] falou assim: “só enche o 
saco, vocês ligam perguntando tudo”. Ela foi grossa. Daí os meninos [da 
cooperativa] falaram: “não vamos mexer mais que a mulher não quer ajudar”. Aí [...] 
peguei o telefone, liguei e falei: “acontece isso e isso, nós somos produtores e nós 
nunca fizemos isso, não temos prática, nunca vimos, [estamos] começando do zero e 
a gente quer fazer, então você precisa ajudar a gente”. Daí ela falou: “não, já que é 
assim eu vou fazer”. Tudo [...] ela falava: “vocês não sabe fazer?”. Lógico que nós 
não sabemos! Nós somos produtores mesmo, nunca mexemos com isso, isso é novo 
e a gente quer fazer, a gente precisa de alguém que ensine como faz, entendeu? Aí 
ela mudou tudo. [...] Aí ela começou a orientar. Orientou tudo certinho, sabe? Aí a 
menina que estava começando pegou, foi pegando o passo a passo. 
 
Essa sensibilização ajudou a conseguir informações na CONAB, mas foi por meio 
de outra pessoa, Esperança, uma das coordenadoras da ACOTERRA na época, que eles 
conseguiram ajuda para montar seu primeiro projeto. Ao ficar sabendo que a associação de 
assentados do mesmo município estava participando da modalidade CDS do PAA, Jorge a 
procurou para tirar dúvidas sobre o PAA. 
 
“O primeiro pontapé do programa começou com a menina, [...] a Esperança, do 
MST. A Esperança foi a precursora. Ela ajudou. Ela ajudou no começo e deu maior 
empurrão.” (Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Essa liderança também foi importante por outro motivo, Esperança explicou “os 





“Ela veio aqui discutir com a gente e falou: “é assim, tem que ir lá em São Paulo”. A 
gente não tinha esse conhecimento, ela ia muito [...] a gente se aproximou dela, 
conversou bastante, teve um apoio muito bom no início. Acho que fui umas duas 
vezes lá também e fui em Piracicaba na reunião da Superintendente da CONAB e fui 
lá em São Paulo falar com o gerente de projetos pessoalmente para resolver os 
problemas que a gente teve aí. [...] Ela norteou com certeza, ela veio, deu apoio, deu 
suporte, explicou bastante coisa, depois foi colocar a [nossa] mão de obra 
especializada. [...] Mas no começo ela deu os caminhos das pedras, ajudou 
bastante.” (Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Portanto, a estratégia usada para ter maior acesso à CONAB foi mobilizar 
apoiadores que já mantinham relação com esse órgão. No caso da COOPASUL, essa 
mediação foi feita por um apoiador que trabalhava no INCRA. Já no caso da ACOTERRA, o 
contato foi mediado por esse mesmo ator no INCRA e também por uma militante do MST. 
Enquanto que, no caso da COOPERACRA, essa aproximação com a CONAB se deu por 
meio da insistência dos cooperados e através da mediação feita pela liderança da 
ACOTERRA. 
No entanto, essas organizações se aproximaram de funcionários em diferentes 
posições dentro da CONAB. Enquanto a COOPASUL e a ACOTERRA estabeleceram uma 
relação mais próxima com o gerente de projetos, a COOPERACRA parece ter se aproximado 
mais dos técnicos supervisionados por esse gerente. 
Isso apareceu nas entrevistas quando foi pedido para que os entrevistados de cada 
organização citassem os nomes dos funcionários da CONAB com quem mais se relacionavam 
nessa época. Enquanto as duas primeiras organizações citaram os nomes de alguns técnicos da 
CONAB e do gerente de projetos (destacando maior contato com ele), a COOPERACRA fez 
referência a alguns técnicos e explicou ter conversado com esse gerente de projetos em 
momentos pontuais. 
Uma justificativa para essa diferença de acesso dentro da CONAB pode ser o fato 
de que a COOPASUL e a ACOTERRA acessaram apoiadores que estão trabalhando em 
organizações estratégicas dentro do campo multiorganizacional de implementação do PAA, 
como é o caso do apoiador que trabalha no INCRA, um dos órgãos públicos de assistência 
técnica envolvidos no PAA. 
O acesso à CONAB por meio desses apoiadores também colaborou para que as 
organizações conseguissem participar de cursos para entender o PAA ou se capacitassem 
como organização. Esse é o caso da COOPASUL e da ACOTERRA. Por conta da ativação de 






“A gente teve cursos para poder aprender a montar o projeto e teve ajuda de 
militantes aliados ao movimento e [corte curto] pessoal da Conab que ajudava.” 
(Entrevista com Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
  
A COOPASUL também conseguiu participar de um curso oferecido pela 
CONAB. Essa capacitação durou dois meses.  
 
“Você tinha que estar inscrito no projeto deles [participando do PAA]. [...] O pessoal 
da CONAB vinha fazer entrevista com o agricultor, vinha na roça do agricultor para 
ver se estava tudo certinho, ai você ganhava a capacitação.” (Entrevista realizada 
com Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
 
Essa liderança comentou que, nesse curso, eles aprenderam tudo o que era preciso 
para executar o programa. “Era capacitação de tudo o que você pode imaginar: nota 
eletrônica, fazer o pagamento do agricultor, emitir nota eletrônica, tudo.” Nessa época, em 
2010, a prefeitura de Sumaré era uma gestão do PT, partido com qual o grupo sempre 
manteve proximidade. Durante a realização desse curso, como a prefeitura “era um grande 
parceiro”, ela colaborou transportando os membros da cooperativa até a sede regional da 
CONAB em São Paulo. 
Outro apoiador que colaborou para a estruturação dessa cooperativa foi Vitor, 
assentado e cooperado que sempre esteve ligado à luta pela terra e atuante no movimento 
sindical (CUT) e social (MST). Em 2012, ele foi indicado por um conhecido do movimento 
sindical para assumir o cargo de assistente e delegado substituto da Delegacia Federal do 
MDA no Estado de São Paulo, órgão responsável por implementar algumas políticas 
promovidas pelo ministério no estado. Ele permaneceu nessa função até 2016, quando o MDA 
foi rebaixado à Secretaria Especial da Agricultura. Esse apoiador sempre repassava 
informações para a cooperativa sobre cursos de capacitação e editais que eram lançados para a 
agricultura familiar.  
 
“A gente tinha um e-mail, um mailing list com todas as entidades e cooperativas [do 
estado], né? E por morar aqui facilitava, porque de sábado e domingo eu tava aqui e 
o pessoal: “Vitor, e aí? Como é que é?”. [...]E eles vinham aqui e a gente sentava e 
conversava: “vamos fazer desse jeito”.” (entrevista com Vitor, assentado e ex-
assessor na Delegacia Federal do MDA em São Paulo) 
 
Uma dessas oportunidades foi um programa elaborado pelo MDA que visava 
qualificar as organizações rurais – estruturando-as e fortalecendo sua organização interna – 




que as organizações aprovadas no processo seletivo abrissem suas portas para um técnico do 
programa, que analisaria sua situação e traçaria um plano de trabalho a ser executado durante 
três anos. Em São Paulo, foram selecionadas 35 organizações e a COOPASUL foi uma delas. 
Dentre os temas abordados, as organizações aprendiam a trabalhar:  
 
“a parte contábil, a parte de marketing, a parte de organização interna, fluxo de 
caixa, a parte na junta comercial, a parte de tentar entender o que é de fato uma 
cooperativa. [...] Essas que tiveram essa assessoria, muitas deram um salto de 
qualidade organizativo.” (entrevista com Vitor, assentado e ex-assessor na Delegacia 
Federal do MDA em São Paulo) 
 
De acordo com Maria, tanto o curso feito na CONAB, quanto o oferecido pelo 
MDA, foram essenciais para que a organização conseguisse se estruturar e se apropriar das 
normas do PAA e operar a CDS. Ela destaca que, após essas capacitações eles não 
enfrentaram mais problemas burocráticos ou atraso de pagamento, porque depois que 
aprenderam a lidar com a burocracia, o programa funcionou bem. Defende, ainda, que entrar 
no PAA colaborou para o fortalecimento e crescimento da cooperativa. 
 
“Depois disso vieram vários outros [projetos]. Abriu as portas com a CONAB para a 
Doação Simultânea. A gente trabalhou aí seis projetos. Começou com 25 
[agricultores], depois vai para 69 agricultores, depois foi para setenta e pouco, [...] o 
sexto parou com 197. Então foi um aprendizado muito grande e muito gratificante. 
A gente só chegou no que a gente chegou, porque a gente conseguiu esse projeto e 
ele foi abrindo caminhos para que você conseguisse outros.” (Entrevista realizada 
com Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
 
Portanto, mobilizar apoiadores nas assessorias técnicas ajudou a acessar a 
CONAB e a criar vínculos com seus técnicos. Essa proximidade com apoiadores multifiliados 
que atuavam em diversos campos organizacionais e espaços – como INCRA, MDA, MST, 
CUT, CONAB – favoreceu a circulação de informações e o acesso a cursos de capacitação 
que foram fundamentais para a implementação da modalidade CDS. No entanto, as alterações 
realizadas no Programa, entre 2011 e 2013, obrigaram essas organizações a adotar outra 
estratégia para seguir participando do PAA. 
 
O segundo momento do PAA 
Conforme expusemos no segundo capítulo, para incentivar a participação de 
prefeituras e estados no PAA, um conjunto de medidas foi criado entre 2011 e 2013. Uma 




peso maior dentro do Programa. Apesar desse pacote ter sido pensado somente para 
regulamentar as operações realizadas entre as unidades gestoras e executoras, ou seja, não 
contenha mudanças explícitas para as operações entre a CONAB e as organizações da 
sociedade civil (feitas via Termo de Cooperação com a CONAB), a atuação delas também foi 
impactada. Um dos resultados disso foi a redistribuição de poder dentro do campo 
multiorganizacional do PAA, o que exigiu que as organizações testassem outras formas de 
dialogar com atores no interior desse campo. 
A partir desse segundo momento, a principal estratégia mobilizada foi a 
participação institucional. Isso porque esses grupos de agricultores perceberam que 
precisavam participar ativamente do COMSEA local para conseguir lidar com os problemas 
causados pela reorganização da modalidade. 
Em 2013, a COOPASUL teve seu primeiro projeto aprovado após as mudanças 
ocorridas entre 2011 e 2013. Também em 2013, ocorreu a troca de governo municipal. A 
gestão do PT saiu e entrou o PSDB.  Nos primeiros meses de projeto, o grupo precisou lidar 
com dois problemas: a resistência da prefeitura municipal, que alegava não ter condições de 
custear a logística do projeto; e as reclamações feitas por algumas entidades recebedoras sobre 
a baixa qualidade dos alimentos doados, o que não aconteceu em projetos anteriores. 
Como a organização não conseguia descobrir o que estava causando as 
reclamações, decidiu participar do COMSEA e um de seus cooperados foi eleito para ocupar 
uma de suas cadeiras. Como uma das obrigações do controle social é que os conselheiros 
fiscalizem a cadeia de produção e distribuição dos alimentos, esse cooperado conseguiu 
acompanhar de perto esse processo e identificar a origem do problema. O que acontecia era 
que as entidades recebedoras estavam demorando para retirar os produtos, que ficavam 
armazenados por um longo tempo nos galpões municipais (que não contavam com condições 
adequadas de armazenamento). Isso prejudicava a qualidade dos alimentos e gerava a 
insatisfação das entidades recebedoras. 
Para que os problemas da prefeitura com o armazenamento e transporte não 
prejudicassem a organização, a cooperativa encaminhou um documento à CONAB, assinado 
pelo COMSEA, explicando que a cooperativa cumpria com sua parte e que os problemas que 
estavam acontecendo não eram sua responsabilidade. Conforme relata Maria, membro da 
coordenação da COOPASUL: 
 
“O primeiro que chegou em 2010, que era na nossa administração [governo do PT], 
foi bacana. Depois, quando mudou, tinha exigência para banco de alimentos né, toda 




onde a gente encontrou dificuldade, porque eles não tinham caminhão adequado 
para retirar os alimentos, então foi onde a gente fez a documentação para a CONAB 
pra não ter que parar de entregar no município. [...] 
A gente não tinha contato nenhum com o COMSEA. Foi no segundo ano que a 
gente começou a ter contato direto. Eles assinavam toda a prestação de contas. [...] 
Como o governo era parceiro, elas [conselheiras] sempre estavam aqui e faziam a 
fiscalização. A gente era mais parceiro do que órgão fiscalizador. Então a partir do 
segundo já mudou. Daí a gente conseguiu colocar um representante dentro do 
COMSEA. Aí tinha mais reuniões pra participar, tinha mais conversas. [...] 
A gente foi vendo que se a gente se infiltrasse o diálogo ia ser melhor tanto com o 
COMSEA, quanto com a distribuição, porque até na hora de fazer a prestação de 
contas com as entidades tinha um representante nosso. [...] Daí a gente colocou o 
Alberto lá, e foi como a gente descobriu onde estava tendo problema. [...] A gente 
conseguiu provar que não era na saída da cooperativa. A gente conseguiu colocar na 
cabeça deles [prefeitura] que a cooperativa era responsável pelos alimentos da roça 
até o barracão. Eles saíram do barracão não era mais responsabilidade nossa. [...] 
Fiscalizando junto, a gente conseguiu encontrar e eliminar o problema.” 
 
Portanto, estar no COMSEA permitiu que a organização identificasse o problema 
na cadeia de distribuição e encontrasse formas de se precaver junto à CONAB. A partir de 
2016, a cooperativa não conseguiu mais aprovar projetos pela CDS. A justificativa é que, por 
conta do corte de recursos a CONAB, precisou adotar – além dos critérios de priorização já 
estabelecidos nos normativos do PAA – outras regras, como: a priorização de produtos 
orgânicos e de projetos propostos por povos e comunidades tradicionais e assentados da 
reforma agrária (CONAB, 2016). Esses novos critérios têm por objetivo priorizar o acesso das 
organizações menores e mais vulneráveis.  
Já a COOPERACRA e a ACOTERRA enfrentaram uma situação diferente, 
quando enviaram seus primeiros projetos depois que as novas regras entraram em vigor. Isso 
porque a prefeitura alegava não ter condições de arcar com a logística do Programa e, por 
isso, resistia a participar dos projetos. 
A COOPERACRA conseguiu vencer essa resistência ao propor que a distribuição 
de responsabilidades continuasse como antes, ou seja, que os produtos fossem armazenados 
no galpão da cooperativa e fossem retirados pelas próprias unidades recebedoras. Como a 
prefeitura não teria que arcar com esse custo extra de armazenar e distribuir os alimentos 
produzidos pela cooperativa, ela aceitou participar do projeto dessa organização. 
 
“No primeiro estágio a gente fez direto da cooperativa com a CONAB e a entidade 
[recebedora]. No segundo momento eles [prefeitura] não estavam entendendo o que 
estava acontecendo, daí eles foram até a CONAB. Então a cooperativa e a prefeitura 
se juntaram e foram na CONAB, e foi onde [os técnicos da CONAB] colocaram a 
situação: “a prefeitura tem que ter isso e isso e fazer isso”. E daí houve o 
entendimento [acordo]. Porque como eu falei, eu comecei a participar das reuniões e 
acabei sendo eleito presidente do COMSEA para poder entender como fazer isso, 




estava como presidente do conselho e a menina, que estava lá na secretaria de 
promoção social, ela deu encaminhamento. Ela falou: “olha, a gente não tem um 
lugar pra isso, mas se vocês continuarem fazendo da forma que vocês estão fazendo 
a gente vai apoiar, vai lá visitar”. Houve um entendimento, ela vinha nas reuniões 
aqui. [...] A secretaria de promoção social teve um papel muito importante, porque 
apesar de não ter condições de fazer o trabalho, ela designou quem ia receber e que a 
gente ia fazer o trabalho da forma que a gente propôs.” (Entrevista realizada com 
Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Como essa cooperativa já possuía uma boa estrutura organizativa e administrativa, 
o COMSEA entendeu que não precisava interferir tanto em seus projetos. Já o caso da 
ACOTERRA difere um pouco, pois por ser uma organização ainda em fase de estruturação, o 
CONSEA influenciou mais em suas propostas de participação. 
 
“O que a gente fez de intervenção com o assentamento foi indicar as entidades que a 
gente queria que eles atendessem. Fazíamos esse controle, ligávamos de vez em 
quando na entidade também, para ver como que estava, se precisava [de algo], se 
estava recebendo ou se não estava. Da cooperativa também a gente indicava, mas 
como já estava meio certo, assim, a gente não interferia muito.” (Roberta,ex-
conselheira do COMSEA de Americana) 
 
Em um dado momento da implementação do projeto, o caminhão que havia sido 
comprado pela ACOTERRA quebrou e a organização pressionou a prefeitura para realizar a 
coleta e distribuição de seus produtos. Nesse momento, o COMSEA atuou em favor da 
organização, para que o poder público se responsabilizasse pelo transporte desses alimentos. 
 
“Eles falaram: “ah, a gente não têm condições mais de [entregar]... O caminhão não 
funciona e tem um custo muito alto.” E, na verdade, até a CONAB disse que isso aí 
era obrigação... Na verdade, está na lei, né? Que é do município [que deve 
transportar os alimentos]. [...] Aí a prefeitura deu um caminhão. Pegou um caminhão 
da [secretaria de] Habitação e funcionários da Habitação, na época, porque Ação 
Social e Habitação estavam meio juntas, no mesmo prédio, né? Aí ia o caminhão da 
prefeitura, uma vez por semana, pegava e levava para as entidades.” (Roberta, ex-
conselheira do COMSEA de Americana) 
 
O caso dessa associação tem um diferencial em relação às outras duas 
organizações. O terreno no qual o assentamento Milton Santos foi criado está localizado na 
divisa entre Americana e mais duas cidades, isso fazia com que seus projetos incluíssem 
famílias de agricultores viviam além dos limites de Americana. A secretaria de promoção 
social, além de alegar não ter condições de arcar com a logística, resistia à ideia de se 





Com relação ao transporte das doações, a associação e o COMSEA conseguiram 
fazer com que a prefeitura se responsabilizasse, como exposto anteriormente. Contudo, não 
conseguiram negociar a inclusão em seu projeto de beneficiários fornecedores que estavam 
fora dos limites da cidade. Foi preciso reelaborar o projeto, indicando como beneficiários 
fornecedores apenas os assentados que residiam dentro de Americana. 
A COOPERACRA já participava do COMSEA de Americana antes mesmo de 
pensar em entrar no PAA. Eles reconheciam a importância de participar desse espaço e foi por 
meio dele que eles conseguiram ter mais força para pleitear uma loja no mercado municipal e 
um espaço em uma feira junto à prefeitura: 
 
“Agora que a gente tinha conseguido o selo [de produtor orgânico], a gente queria 
espaço. E o COMSEA foi o mediador. Levou [a carta] até o prefeito e a gente 
conseguiu o espaço na loja. [Para] vender 100% orgânico na loja municipal. [...] a 
gente conseguiu ficar cinco anos no mercado, foi uma vitrine para nós.” (Jorge, 
membro da coordenação da COOPERACRA) 
“Essa feira do bairro [...] foi até difícil de a gente conseguir espaço, porque a 
prefeitura não queria doar o espaço. Eu tive que fazer um ofício para o prefeito, em 
nome do COMSEA, explicando a importância. Porque se você ligava na Secretaria 
de Obras, que cuidava disso [a resposta era]: “ai, não tem espaço não”. Eu dizia: 
“mas é para o agricultor local, orgânico”. [E respondiam:] “não, não tem como, 
porque já tá tudo tomado.” [...] Aí eu tive que fazer um ofício para o prefeito 
explicando tudo. Daí na semana seguinte já estavam conseguindo espaço.” (Roberta, 
ex-conselheira do COMSEA de Americana) 
 
Quando perguntamos ao entrevistado da cooperativa se participar do COMSEA 
ajuda na implementação dos projetos via modalidade CDS, ele disse que sim. Pois isso torna 
os processos mais rápidos e ajuda a vencer resistências internas da prefeitura. 
 
“é muito mais rápido, [...] ajuda em todos os sentidos. Nós fizemos reivindicação 
para a prefeitura, para o prefeito, fez uma carta e todos os membros assinaram. Fazia 
dois anos que a gente estava pleiteando espaço na merenda, na feira, e não abria. A 
gente mandou uma carta do COMSEA, a Cooperativa solicitando via COMSEA, o 
pessoal assinou. Foi fortalecendo aquilo lá. Menos de 30 dias a menina ligou aqui: 
“está liberado”. Então há um peso, se você está atuando politicamente, sabe? 
Reivindicando um bem para a comunidade. O atendimento também ficou bom, 
assim sabe, isso flui. Acho que o produtor tem que sair de dentro da propriedade e 
ele tem que ver o que tá acontecendo na cidade, no entorno.” (Jorge, membro da 
coordenação da COOPERACRA) 
 
Participar do COMSEA também ajudou a cooperativa a mostrar inicialmente para 
os conselheiros do COMSEA a importância de incentivar o município comprar os produtos 





“Ela [conselheira] estava falando que compra os produtos processados, o suco não 
sei da onde, mas não comprava aqui da agricultura familiar. E muitas vezes 
aconteceu de ter uma saia justa, sabe? [...] aos pouco eles foram descobrindo que a 
gente tinha potencial de fazer esse trabalho e, assim, pelo fato da gente estar junto 
houveram propostas de conhecer outros empreendimentos, de falar [...] As pessoas 
que têm resistência elas querem saber, então a própria nutricionista ela questionava 
muito “mas como assim? Como que é tal coisa? E funciona?”.. [...] Então tem os 
depoimentos da outra administração [gestão anterior]. Tudo isso ajudou, essa 
aproximação ajudou, ajudou a gente a poder estar hoje atuando no município.” 
(Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
No ano seguinte, em 2014, o COMSEA de Americana não havia tomado posse a 
tempo de poder ser indicada como responsável pelo controle social no período em que as 
organizações enviaram suas propostas de participação à CONAB. Na ausência do conselho, 
elas precisaram dialogar diretamente com a Secretaria Municipal de Promoção Social e com o 
executivo municipal. Alguns meses após os projetos estarem em andamento, o COMSEA 
toma posse. 
Contudo, a função de controle social dos projetos do PAA, que estava sendo 
executada pela Secretaria Municipal de Promoção Social, não foi transferida ao conselho. Isso 
fez com que, num primeiro momento, o conselho não se tornasse um espaço de diálogo 
relevante para os atores envolvidos na implementação da modalidade CDS e as organizações 
tiveram que continuar dialogando diretamente com a prefeitura. 
 
“[...] Daí a CONAB chamou o município, né? Que precisava ter uma assinatura. 
Acho que foi em 2013. [...] Porque, assim, até então, as entidades faziam elas e a 
CONAB. Aí, na época, a CONAB começou a exigir que tivesse a assinatura do 
Conselho junto, né? Só que a gente estava sem o Conselho vigente na época, porque 
tinha acabado o mandato e estava parado. Daí a gente perguntou : “ah, pode ser a 
assinatura do secretário?” [...] A CONAB falou que pode ser de qualquer um, desde 
que não seja só a entidade com o CONAB, né? Então eles queriam que alguém 
assinasse. Então, quem ficou assinando? A entidade, a CONAB, [...] o secretário de 
ação social. [...]Daí a gente acabou tocando assim, né? [...]Quando ele entrou [nova 
gestão do COMSEA]
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, já estava funcionando desse jeito.” (Roberta, ex-conselheira 
do COMSEA de Americana)  
 
Com o conselho instituído, nos três anos seguintes os projetos aprovados pelas 
duas organizações de agricultores de Americana passaram pelo conselho e as organizações 
buscaram participar mais desse espaço, que se tornou um canal importante para criar 
iniciativas de apoio à agricultura familiar na cidade e de convencimento do poder público 
sobre a importância de continuar participando do PAA. Apesar de ser um espaço frágil, o 
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COMSEA é um espaço importante. Sobre as tentativas de fortalecer o COMSEA de 
Americana, Roberta explicou que: 
 
“Quem mais participava do conselho era eu, a nutricionista que se aposentou e o 
Jorge [da cooperativa]. Eram mais essas pessoas, porque tinha gente de outras 
secretarias que nem iam. Então não dava para contar com elas para avaliar a 
documentação. Para tentar fortalecer o conselho a gente até fez um evento, em 2014, 
chamando os pequenos produtores. [...] A gente queria que mais gente entrasse no 
projeto para fortalecer e fazer a prefeitura comprar mais do pequeno agricultor. Mas 
é muito difícil, é um trabalho de formiguinha.” (Roberta, ex-conselheira do 
COMSEA de Americana) 
 
Como visto, a alteração nas regras do PAA trouxe maior responsabilidade para as 
organizações da sociedade civil, pois, se antes elas se dirigiam somente e diretamente à 
CONAB, agora elas precisam encontrar formas de dialogar com o conjunto de organizações 
envolvidas na implementação do PAA para conseguir se manter no programa e dar andamento 
a seus projetos. A estratégia que tem sido mobilizada pelas organizações é a atuação no 
COMSEA, que passou a ser um importante espaço de encontro para os participantes do 
campo multiorganizacional do PAA. 
Isso porque o conselho se tornou tanto um local de diálogo, disputa e construção 
de alianças, como de resolução de problemas práticos da implementação. No COMSEA, os 
grupos de agricultores encontraram um novo canal de diálogo com o executivo municipal, 
conseguindo vencer resistências internas, circular informações sobre o programa, localizar 
problemas na cadeia de distribuição, negociar responsabilidades da implementação, e 
convencer os representantes públicos da importância do município continuar participando do 
PAA. 
O caso da COOPASUL traz um elemento importante que não foi possível 
aprofundar nessa pesquisa: a ideia de que o partido na gestão local importa para implementar 
o PAA. Isso porque, antes das mudanças sofridas pelo PAA, entre 2011 e 2013, essa 
organização havia conseguido estabelecer um bom sistema de aliança dentro campo 
multiorganizacional. Dessa forma, contava com o apoio de ativistas, que compartilhavam 
projetos e identidade coletiva com a cooperativa de assentados, e que ocupavam posições 
estratégicas dentro de algumas das organizações dentro do campo, como o executivo 
municipal. Além disso, a prefeitura municipal era uma gestão tida como parceira (PT) e, por 
ter sido antes de 2013, tinha pouco peso dentro do Programa. Esses fatores conferiam 





No entanto, após 2013, a cooperativa teve seu sistema de apoio reduzido por dois 
motivos. Primeiro, porque a nova legislação conferiu maior poder e controle à prefeitura 
dentro do campo. Segundo, porque a nova gestão não era de um partido aliado à cooperativa. 
A estratégia encontrada pela organização para lidar com essa redução de apoio dentro do 
campo multiorganizacional foi “se infiltrar” no COMSEA, ou seja, participar ativamente do 
conselho. Isso mostra que ter um governo parceiro faz diferença, mas não é determinante, pois 
participar do conselho não só possibilitou ao grupo recuperar o controle sobre a cadeia de 
distribuição de seus alimentos, como também convencer conselheiros indiferentes ou 
contrários à atuação da cooperativa sobre a importância do PAA e construir alianças com 
outros participantes. 
Essa experiência mostra que o campo multiorganizacional de implementação do 
PAA está constantemente em disputa e reorganização, no qual os sistemas de aliança (setores 
que apoiam à organização da sociedade civil) e o de conflito (setores favoráveis ao maior 
controle do poder público) precisam estar constantemente reinterpretando os conflitos, 
redefinindo suas estratégias e oponentes e buscando apoio (KLANDERMANS, 1992).  
Como vimos, essa alteração nas regras do PAA trouxe maior responsabilidade 
para as organizações, pois se antes elas se dirigiam apenas à CONAB, agora elas precisam 
articular uma rede de atores sociais e estatais a nível local para conseguir se manter no 
programa e dar andamento a seus projetos. A importância de participar do conselho pode ser 
vista nos três casos. 
O COMSEA no nível local é importante e frágil ao mesmo tempo, pois os 
conselhos de segurança alimentar não são obrigatórios e suas gestões são instituídas via 
portarias municipais
92
, um ato jurídico originário do Poder Executivo, o que faz com que sua 
existência dependa da vontade das gestões municipais. Isso dificulta que essa instância de 
controle social se fortaleça e se constitua como espaços de diálogo entre a sociedade e o 
Estado, como cada vez mais o PAA parece estar exigindo. Conforme relatou a ex-conselheira 
do COMSEA de Americana: 
 
“Os municípios não são obrigados a ter COMSEA, igual é com o conselho de 
assistência social, por exemplo. [...] Eu acho que o CONSEA já estava rodando, mas 
ele não era um conselho forte [...] e daí eu fui atrás disso. Eu comecei a tocar. Acho 
que o mandato que eu entrei como conselheira foi em 2013 [...] Eu que fiquei 
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encarregada de fazer a nova constituição, né? De chamar os representantes e formar o 
Conselho [...] A gente tem uma dificuldade enorme em tocar o Conselho. Porque as 
pessoas não são destinadas para isso. [...] Eu ainda conseguia fazer bastante coisa, 
porque eu estava naquele momento por conta disso. Eu estava trabalhando por conta 
disso na secretaria, né? Das políticas públicas de segurança alimentar. Só que eu era 
sozinha, então eu não conseguia fazer muita coisa. Eu tinha várias ideias, mas eu não 
conseguia colocar em prática. Eu queria fazer, né? [...] Só que se você começa a 
pensar muito, você é barrada em alguns aspectos na sua atuação quando você está 
sozinha. E fui meio que andando conforme dava. (Roberta, ex-conselheira do 
COMSEA de Americana) 
 
Essa fala expressa a dificuldade de fazer com que os atores sociais e estatais 
invistam na construção e consolidação desse espaço. Esse é um dos principais desafios que 
essa instituição participativa enfrenta para se firmar como uma instituição forte de controle 
social dentro do PAA. 
Um aspecto da fala dessa conselheira que chama a atenção é o sentimento de estar 
sozinha dentro da prefeitura. Isso contrasta com a ideia de ir junto expressa nas falas de 
alguns agricultores. Por exemplo, Maria, liderança entrevistada da COOPASUL, ao explicar a 
importância dos cooperados irem acompanhados de seus apoiadores para procurar parcerias 
ou dialogar com a prefeitura, disse que: 
 
“A gente busca também, a gente não vai sozinho. Quando vai o presidente de uma 
cooperativa conversar é uma coisa, quando você vai acompanhado de um vereador, 
de um representante do município você é atendido de outra forma. Então eu acho 
que é fundamental.” 
 
A ideia de que não é possível avançar sozinho também aparece na fala de Jorge, 
da COOPERACRA. Ao explicar a trajetória de luta do grupo para conseguir criar a 
associação e, posteriormente, a cooperativa, essa liderança comenta que tudo o que o grupo 
tem hoje resulta do trabalho coletivo e do investimento em parcerias, por exemplo, com o 
COMSEA para conseguir um espaço dentro do Mercado Municipal. 
 
“[...] a gente conseguiu nesse trabalho junto dar viabilidade pra isso e também 
conseguir falar na prefeitura, mostrar a importância do trabalho pra começar a 
cooperativa. A gente conseguiu um espaço no mercado municipal, foi junto que a 
gente conseguiu isso, sabe?” 
 
O que esses atores entendem por estar só ou ir junto têm muito a dizer sobre 
como eles acessam e se posicionam dentro do campo multiorganizacional de implementação 
do PAA. Ao dizer que se sentia sozinha dentro da prefeitura, a ex-conselheira do COMSEA 




apoiadores disponíveis – sensíveis à segurança alimentar ou à agricultura familiar –, o que 
parece ter restringido suas possibilidades de fazer alianças internas à prefeitura para fortalecer 
o conselho ou fazer avançar as pautas relacionadas ao PAA. 
Já as organizações de agricultores, ao afirmarem que ir junto (como grupo) e 
acompanhadas de apoiadores – sensíveis a sua causa e que habitam outras organizações do 
campo – faz diferença para conseguir recursos, parcerias e vencer a resistência do poder 
público, demonstra que possuir aliados em outras organizações, dentro ou fora do campo, 
possibilita que essas organizações de agricultores conheçam novas estratégias e amplia suas 
oportunidades de negociação. Portanto, acessar atores multifiliados em outras organizações e 
participar de diversas redes importa para a criação ou restrição de oportunidades dentro de um 
mesmo campo, conforme aponta a literatura internacional sobre o tema (FLIGSTEIN e 
MCADAM 2011; EVANS e KAY, 2008; WOOTEN e HOFFMAN, 2008; 
KLANDERMANS, 1992). 
Sobre o COMSEA, é importante dizer que, além de ser uma instância participativa 
que possibilita balancear o poder dentro do campo multiorganizacional de implementação do 
PAA, os achados de pesquisa também apontam para outro potencial desse conselho: o de 
servir como um arquivo vivo sobre as políticas públicas de segurança alimentar e 
comercialização da agricultura familiar realizadas no município. Isso porque, quando as 
eleições provocam a alternância de poder no governo municipal e o COMSEA está ativo, a 
nova equipe da secretaria de promoção social (agricultura ou assistência social) nem sempre 
conhece as políticas públicas existentes para seus setores, e os conselhos podem ajudá-las a se 
informar sobre as políticas realizadas dentro do município. No caso do PAA, isso diminui a 
resistência das novas gestões em participar dos projetos das organizações de agricultores 
locais. 
No entanto, quando a alternância de poder ocorre sem que haja um COMSEA 
vigente, parece que a memória do poder público sobre o que era o PAA se dissipa. Isso exige 
que as organizações de agricultores precisem reapresentar o Programa ao poder público e 
convencê-lo de sua competência para implementá-lo e da necessidade desses projetos para a 
população da cidade. 
O caso da ACOTERRA ilustra isso. Com as eleições de 2016, um novo grupo 
político ocupou o executivo do município de Americana. Em 2017, quando a organização 
estava preparando sua proposta de participação para enviar à CONAB, o COMSEA não 
estava ativo. Isso fez com que a organização precisasse recorrer à secretaria de promoção 




controle social do projeto, já que o COMSEA não poderia assumir essa função. Para 
conseguir as assinaturas, Valentina conta que foi preciso explicar o que era o PAA, mostrar o 
projeto anterior assinado pelo município e contar com a ajuda de Jorge, ex-presidente do 
COMSEA e também agricultor familiar, para reforçar a existência do Programa e sua 
trajetória dentro do município. 
 
“Que nem eu cheguei lá pra pedir assinatura e [...] eles não sabiam o que estava 
acontecendo. Eles não sabiam nem o que era o PAA e eu tive que levar o projeto do 
ano passado pra eles verem como funciona, como que é. E o Jorge também ajudou 
muito. Foi lá e explicou direitinho como funciona pra eles terem uma base [...]. Mas 
eles não se negaram. Só foi falta de conhecimento mesmo.” (Valentina, responsável 
por elaborar as propostas de participação da ACOTERRA) 
 
Como os dados apresentados apontam, o COMSEA parece ter adquirido maior 
centralidade para a implementação da modalidade CDS do PAA, pois pode ajudar a: i) 
reequilibrar a distribuição de poder entre as organizações fornecedoras (agricultores 
familiares) e o poder público – lembrando que as alterações sofridas pelo PAA, entre 2011 e 
2013, diminuíram a autonomia das organizações de agricultores e transferiram uma parte de 
seu poder para o poder público –; ii) manter a memória das políticas públicas de segurança 
alimentar quando há transição de poder; e iii) ajudar as organizações de agricultores a 
conseguir vitórias para além do PAA, como apresentado anteriormente. 
Além desses potenciais do COMSEA, os dados da pesquisa levantaram pistas de 
que outro fator pode colaborar para a maior centralidade desse conselho dentro do PAA: o 
lugar dado às políticas de incentivo à agricultura familiar no município. Isso porque o fato de 
Americana possuir um histórico de hortas comunitárias urbanas e ser um município com 
maior aderência a políticas de agricultura familiar conferiu uma posição de maior importância 
ao COMSEA dentro do campo multiorganizacional do PAA. Isso ficou claro quando as 
entrevistas evidenciaram que o COMSEA já era tido como um espaço importante para os 
agricultores locais antes mesmo de entrarem no Programa. Um exemplo disso foi sua 
contribuição para que a cooperativa de agricultores urbanos da cidade conseguisse um lugar 
no mercado municipal. 
Já o município de Sumaré parece ser menos permeável às políticas de agricultura 
familiar, se comparado a Americana. Como as entrevistas apontaram, os agricultores da 
COOPASUL não participavam do conselho antes de entrarem no PAA. Durante a execução 
dos primeiros projetos da CDS, a relação com os conselheiros era boa, mas por conta das 




nível local), o COMSEA passou a ser visto como um lugar importante, mas que deveria ser 
conquistado. Os agricultores entendiam que era preciso “se infiltrar” nele para conseguir 
resolver problemas relacionados ao PAA. Essa ideia de se infiltrar diz muito sobre o lugar 
tímido que as políticas públicas para agricultura familiar possuem dentro do município de 
Sumaré e a herança de luta do MST. 
Os achados que expusemos até aqui colaboram para ampliar o conhecimento 
sobre a atuação dos conselhos gestores na implementação de políticas e, mais 
especificamente, de um programa associativo. Também podem ajudar a pensar os diferentes 
papéis que os conselhos assumem para além da deliberação sobre políticas públicas como 
forma de democratização da gestão pública – aposta inicialmente feita sobre os conselhos 
entre o final dos anos 1970 e o começo dos anos 1980 (SILVA, 2011). Investigar a 
plasticidade dessa instituição participativa e como ela impacta os diferentes campos 
organizacionais nos quais se insere, pode ajudar a entender melhor seus potenciais e limites. 
Em outras palavras, os conselhos podem adquirir novos usos de acordo com as experiências 
que passam por dentro deles ou os envolvem em alguma medida, em oposição a leituras que 
apontam para o esgotamento desses espaços, como a avaliação realizada por Pires (2014)
 
de 
que as IPs estariam passando por uma crise da meia-idade
93
. 
Sobre isso, vale dizer que a discussão sobre a Segurança Alimentar era recente e 
que os conselhos (tanto nacional, quanto local) ainda estavam se formando e se estruturando 
quando essa crítica foi formulada. Por acreditarmos que o tempo de existência dos campos e 
das IPs importa, entendemos que essa análise não se aplica aos conselhos de Segurança 
Alimentar e Nutricional, já que o estudo mencionado focou em IPs mais consolidadas e 
estruturadas nacionalmente, como os conselhos de Saúde e de Assistência Social, que já 
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CAPÍTULO 05 – Efeitos da participação dos agricultores familiares na modalidade CDS 
 
Nesse capítulo, apresentamos os achados que vão além das perguntas de partida 
dessa pesquisa. Aqui pretendemos apresentar os possíveis efeitos gerados para as 
organizações ao participarem da execução de programas associativos. Essas análises resultam 
do constante exercício de comparação entre os casos, realizado ao longo desses dois anos de 
pesquisa. Assim como analisar as relações e recursos mobilizados estrategicamente pelas 
organizações para lidar com os desafios da execução do PAA, olhar para os resultados 
produzidos por essas interações é igualmente importante para compreender os ganhos e os 
limites que envolvem a participação de organizações da sociedade civil na implementação de 
um programa associativo. 
Esses dados dizem respeito aos efeitos da participação na modalidade CDS do 
PAA – tanto no nível organizacional, quando individual – e ajudam a compreender o 
potencial do PAA e demais programas associativos para o fortalecimento de redes 
associativas e o empoderamento dos grupos beneficiários que deles participam. 
Pensar em termos de impacto da participação no PAA constitui um desafio, pois 
se trata de uma experiência relativamente nova – o Programa foi criado há aproximadamente 
15 anos –, o que impossibilita pensar seus efeitos em um período histórico mais amplo. Além 
disso, o tempo de realização desta pesquisa não nos permitiu aprofundar as análises aqui 
realizadas. Portanto, apresentaremos nesse capítulo pistas sobre os efeitos da participação das 
organizações de agricultores na modalidade CDS que poderão servir de base para futuros 
estudos e avaliações sobre o PAA. 
Conforme expusemos no capítulo anterior, nossa pergunta de partida apontava 
para o plano das organizações e, por meio dela, pudemos identificar relações e recursos que as 
cooperativas e associações utilizaram para acessar o campo multiorganizacional de 
implementação do PAA e executar seus projetos, bem como entender como cada uma delas 
reagiu às mudanças sofridas pelo PAA. Também descobrimos que a proximidade com redes 
de movimentos sociais – nesse caso, o MST – e a aderência municipal às políticas de 
agricultura familiar importam para compreender cada caso. Contudo, outras dimensões que 
extrapolam nossa questão inicial surgiram e merecem nossa atenção. 
Ainda no plano da organização, os dados indicam que participar do PAA tem 






 dos agricultores familiares à modalidade CDS, o PAA fez com que muitos 
perdessem o medo de participar de organizações formais. Muitos agricultores, antes receosos 
de se organizar coletivamente, têm vencido essa resistência e compreendido os benefícios de 
fazer parte de uma cooperativa ou associação, conforme apontam algumas lideranças 
entrevistadas: 
 
“A parte mais difícil foi convencer o sócio a confiar na cooperativa, a fazer parte, a 
ser cooperado. Porque assim, eles tinham uma visão muito difícil de cooperativa. 
Que ia tirar a autonomia deles, que ia obrigar a plantar, que eles seriam obrigados a 
produzir o que a cooperativa quisesse. [...] Já tiveram três renovações de diretoria e, 
inclusive, tem cinco deles que hoje estão na diretoria da cooperativa. Isso que é o 
bacana, que eles continuam. A gente conseguiu trazer mais pessoas, os filhos… 
eram pessoas que desacreditavam da cooperativa. [...] Hoje todos os filhos deles, que 
casaram, estão na cooperativa, fizeram faculdade. São advogados, assistentes 
sociais, mas eles continuam cooperados, continuam na cooperativa. Tem alguns que 
fazem alguns trabalhos fora, mas eles continuam trabalhando, têm sua produção e 
continuam entregando na cooperativa e morando no assentamento. Isso é muito 
gratificante para gente.” (Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
“Ninguém estava muito animado em participar não [risos]. A gente fez uma 
conversa mostrando a importância da participação e [...que se] topassem participar 
do projeto também tinham que participar da entidade pra ajudar no gerenciamento.” 
(Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
No caso da ACOTERRA, os projetos do PAA colaboraram não apenas para 
manter a organização funcionando, já que era o único programa que esse grupo conseguia 
acessar, mas também para manter o grupo articulado e em constante contato (ajudar a criar 
uma rotina de grupo), conforme o relato de Esperança: 
 
“Mas as pessoas estão se reunindo pra pensar o novo projeto. Mas não se reúne com 
a mesma intensidade que quando tá com algum projeto que tem entregas semanais e 
pelo menos duas três vezes por mês, duas vezes por mês a gente reúne com os 
produtores. Então o projeto do acesso simultâneo ele é esse processo de articulação, 
inclusive da comunidade.” (Esperança, ex-membro da coordenação da 
ACOTERRA) 
 
O entendimento de que o formato da modalidade CDS colabora para o contato 
regular entre os agricultores e organizações também está presente na fala de Jorge, da 
COOPERACRA: 
 
“A gente coloca em votação muitas coisas aqui [...] e tem alguns assuntos que, 
assim, meio que é pra hoje. Então a gente faz algumas extraordinárias quando é 
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preciso. Aí uma coisa importante que acontece também – pelo fato da gente tá 
trabalhando nos programas – existe uma comunicação muito acirrada, o produtor 
não fica longe, por quê? Toda semana a gente tem que ligar pra ver qual a 
demanda de produtos disponíveis e aí, além disso, tem o encontro. Então se eu ligo 
para você: “Fulano, o que você tem disponível?” – “Ah, eu tenho abobrinha e 
cenoura” – “Tá bom”. Você vai vir aqui no dia da entrega e você vai aproveitar e 
falar: - “estou precisando de tal coisa” ou “as coisas estão assim, assado, semana que 
vem vou ter isso”. Está sempre em contato, tem ambiente de comunicação por 
telefone, por e-mail e tem o contato pessoal quando vem trazer o produto.”  
 
Outro impacto positivo da participação no PAA no plano organizacional foi a 
estruturação organizacional e física das organizações de agricultores que implementam a 
modalidade. As organizações que venceram as dificuldades iniciais do PAA conseguiram 
criar ou ampliar suas estruturas físicas
95
. Como visto, um dos maiores desafios enfrentados 
pelas organizações de agricultores é conseguir se capacitar profissionalmente para operar a 
modalidade CDS. Nesse sentido, os cursos oferecidos pela CONAB colaboraram para que a 
COOPASUL e a ACOTERRA aprendessem a operar a modalidade. Já o curso oferecido pelo 
MDA colaborou para que a COOPASUL adquirisse estrutura administrativa para gerir vários 
projetos ao mesmo tempo. 
A COOPERACRA não participou desses cursos, mas com a ajuda de apoiadores – 
como Esperança (da ACOTERRA), técnicos da CATI, do SEBRAE e grupos da ESALQ e 
Unicamp – para se aperfeiçoar e lidar com os desafios da implementação do PAA. 
 
“[...] aos poucos a gente sentiu que resolveu os problemas. Pena que eles estão 
cortando o orçamento, pena que tem todos esses entraves que vem ocorrendo... O 
projeto é difícil, mas [melhora] depois que a gente pega o caminho. Mas se começar 
a não ter recurso, né? Criar mais burocracia complica, né? Mas, enfim, pra nós [...] 
fortaleceu o projeto nosso aqui, mudou o sistema de faturamento, deu uma 
estabilizada aí no grupo.” (Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Os achados da pesquisa de campo também indicam que as organizações têm 
atuado como mediadoras das expectativas de sua base. A função de lidar e mediar 
expectativas ou frustrações de sua base de agricultores em relação ao Programa é uma parte 
importante de sua atuação. Os agricultores, muitas vezes, não querem mais continuar 
vendendo para o PAA, por causa dos baixos valores da tabela de preço e dos possíveis 
atrasos/ cortes de pagamento. Por conta disso, as lideranças das organizações precisam estar 
constantemente convencendo os agricultores a participar do PAA. Como exemplo para 
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ilustrar isso, trazemos a fala de Jorge, liderança da COOPERACRA, que conseguiu vencer a 
resistência de alguns cooperados de vender pelo PAA ao aplicar uma parte dos recursos da 
cooperativa para equiparar a tabela de preços de venda do PAA com o PNAE. 
 
“Esse projeto agora que foi de dois anos não foi fácil, sabia? Não foi fácil o PAA 
agora, o pessoal deu resistência. [Diziam:] “a gente vai mandar lá, daí começa, 
depois eles param, aí demora pra pagar...” [...] Houve muita discussão, mais aí como 
a gente conseguiu fazer a média do produto, do preço, a gente quebrou um pouco 
essa questão. A  cooperativa assumiu esse compromisso de fazer dar certo. [...] Esse 
é um entrave, mas o produtor sabe que vende, sabe que ele vai escoar a produção, 
sabe? Então Vai demorar um pouquinho [para receber], mas está vendido, não tá... 
não perdeu. Essa também é uma parte importante, tá? Que perder é o que dói, sabe? 
É dolorido.” (Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Foi através da solução criativa de assumir para a cooperativa o ônus da defasagem 
da tabela de preço e de possíveis atrasos de pagamento do PAA, que essa organização 
conseguiu vencer a resistência de alguns beneficiários produtores e mantê-los envolvidos nas 
propostas de participação enviadas à CONAB pela cooperativa. 
Outro efeito positivo do PAA foi seu impacto na produção das organizações. 
Como o Programa estipula que a doação seja realizada de acordo com um cronograma, os 
agricultores consideram que, além de garantir a compra da produção, o PAA ajudou a dar 
estabilidade para a produção.  
 
“É, é um aprendizado também. É um aprendizado, porque [...] o planejamento fica 
um pouco mais sério, porque a gente já se comprometeu a entregar aquele produto. 
Então a orientação, a discussão de como fazer isso e o manejo também de como 
fracionar, embalar é... todo esse trabalho que a gente aprendeu a fazer.” (Jorge, 
membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Apesar de o PAA ser uma importante forma de escoar a produção, esses grupos 
têm consciência de que é preciso ir além do PAA, pois entendem que não dá para ficar 
somente dentro desse (e de outros) programas de comercialização. 
 
“[...] a gente já está procurando outros mercados, outras formas de comercialização. 
Até porque a cooperativa ela não pode ficar só nos projetos, né? Por isso a gente 
está procurando outros meios... A unidade [UPA] pode ajudar a comercializar esses 
produtos, transformar. Não industrializar, porque a gente não quer partir pra isso. 
Mas pra pelo menos você poder entrar num mercado grande. E até mesmo a gente 
está com um projeto de montar um mini CEASA, uns mini boxes aqui no 
assentamento para o pessoal poder comercializar. Porque a gente acredita que 
mesmo que a gente não queira que acabe o PAA, o alimento ninguém deixa de 





A COOPERACRA também entende que é preciso aproveitar a oportunidade de 
participar desses programas de comercialização para se preparar para alcançar mercados 
maiores. A ideia desse grupo também é montar uma unidade de processamento na 
cooperativa. 
 
“A cooperativa planta acima do consumo dela, a gente tira para a gente comer e tem 
muito produto para vender, plantamos bastante. Então o excedente de produção tem 
que ter um mercado. O que a gente quer fazer com isso, além dos dois programa, é 
arrumar uma outra forma de vender, de fracionar, embalar e escoar essa produção. 
Só não pode ficar preso só nesses dois programa. Porque não vou ficar falando mal 
deles, eles são nosso feijão com arroz, sabe? Eles estão aí para dar um suporte [...] A 
gente quer arrumar outra forma de vender para cozinha industrial, para outros 
estabelecimentos. Tem uns movimentos de São Paulo muito interessantes que o 
pessoal está montando lá... O pessoal da rede de Agroecologia está montando umas 
vendas aí que é um empório para todo mundo mandar produto para lá e eles escoam 
para onde tem bastante gente. Então assim, é uma outra forma de apresentar o 
produto nosso no mercado e não ficar só nos programa.” (Jorge, membro da 
coordenação da COOPEACRA) 
 
A noção de que ir além do PAA é o desejado também está presente na 
ACOTERRA, que explica que alguns associados não conseguiram ir além do PAA, ou seja, 
não conseguiram encontrar outras formas de comercializar seus produtos.   
 
“Tem muitos produtores que conseguiram se organizar para produzir além do PAA. 
Mas tem alguns produtores que ainda estão, vamos dizer assim, que o programa 
mais adequado ainda é o PAA. Por quê? Porque [...] o que o produtor produz é 
aceito dentro do programa, né? [...] tem que transformar esse produtor que não tem 
capacidade gerencial nenhuma em um cara que possua uma capacidade gerencial 
para poder entrar no mercado, num mercado que é extremamente competitivo, né?” 
(Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Outro efeito positivo de participar da implementação da modalidade CDS do PAA 
foi o aumento do reconhecimento dos produtores rurais locais. As lideranças das 
organizações afirmaram que, após participar do PAA, os habitantes dos municípios passaram 
a conhecê-las e a entender mais sobre a história dessas cooperativas e associações, bem como 
a reconhecer o trabalho desses produtores rurais. 
 
“Porque quando você está só lá na feirinha, eles têm uma visão “ah o pessoal do 
assentamento faz a feirinha na Avenida Rebouças”. Isso é uma coisa. Agora quando 
falam assim: “olha, o pessoal do assentamento de Sumaré está fazendo feira, está 
mandando para a merenda da cidade já há quatro anos. Eles entregam lá no PPAIS. 
Eles entregam nos varejões de Sumaré. Eu vou lá buscar a goiaba e vejo o pessoal 
colher do pé” é totalmente diferente. Então acho que tudo contribui. Se você está em 
um, você tem um reconhecimento, se você está em todos eles, eu acho que é muito 




“[...] deu bastante visibilidade para o trabalho nosso, fortaleceu bastante, assim, o 
contato, a forma de atendimento, você chega lá e o pessoal já te conhece, facilitou 
bastante, sabe? [...] Abriu portas com certeza. Reconhecimento a nível de cidade, a 
gente conseguiu até promover um evento a nível de cidade, chamando os produtores 
para falar desse programa. A gente acha importante sabe?” (Jorge, membro da 
coordenação da COOPERACRA) 
 
Ainda no plano das organizações, também encontramos impactos positivos de 
participar do PAA para as organizações recebedoras. Um desses efeitos foi a melhora da 
qualidade das refeições oferecidas aos beneficiários consumidores por essas entidades. Os 
representantes das entidades recebedoras entrevistadas avaliam positivamente as doações 
recebidas das organizações fornecedoras por meio da modalidade CDS. Esses alimentos 
contribuíram para melhorar a qualidade nutricional e a diversidade das refeições oferecidas 
por elas, o que antes não era possível devido ao alto custo desses produtos. 
 
Sempre tinha um legume ou uma verdura, mas era o básico, né? Couve, repolho, 
alface, batata, cenoura, tomate. Coisas mais básicas, de fácil acesso, de fácil custo. 
E a cooperativa [...] começou a mandar coisas que a gente não consumia na 
entidade. Por exemplo, rabanete, brócolis... Já veio morango, abóboras, quiabo, 
beterraba, berinjela... Então, é uma variedade muito grande. Além das hortaliças, né? 
Chicória, almeirão, rúcula, alface, cheiro verde, coentro. Então, assim, uma 
variedade muito grande e isso me chamou atenção e foi muito importante para a 
entidade, né? Essa variedade no cardápio. As crianças conhecerem coisas novas. 
Veio jaca! Tinha criança que nunca viu uma jaca e foi muito engraçado, né? [...] Foi 
uma festa o dia da jaca. Então, a cooperativa pode proporcionar tudo isso para a 
gente. Essa variedade de nutrientes, de cores, texturas e sabores. (Mariana, 
nutricionista da Casa da Criança, município de Santa Bárbara d’Oeste) 
 
O Doação Simultânea tem ajudado bastante [...] Hoje, se você colocar só carne, 
você tem que por vinte quilos de carne. Agora, se você por carne com batata, você 
põe doze quilos de carne no dia. Então, isso ajuda a ter mais dias com carne para 
eles. [...] Quando eles [projetos] param, é muito complicado. [...] Eu sempre 
brincava quando vinham aqui as doações: “nós temos produto sem agrotóxicos, 
coisa que os restaurantes da cidade não têm.” O do assentamento Milton Santos era 
sem agrotóxico. (João, coordenador do Restaurante Prato Cheio, município de 
Americana) 
 
A gente percebe mais com as crianças, né? Que elas criaram um hábito, né? Que 
muitas vezes nem em casa, elas não têm esse hábito. Muitos acabaram aprendendo 
aqui. [...] É mais do que importante. Por quê? Não só pela questão de doação, porque 
isso é o fator primordial que ajuda bastante financeiramente, mas a questão também 
da qualidade dos produtos, né? Que isso eu acho que conta muito. (Paula, assistente 
social da Casa da Criança, município de Americana) 
 
Esses alimentos incrementaram as refeições oferecidas pelas entidades às famílias 
e crianças em situação de insegurança alimentar nos municípios de Americana, Sumaré e 
Santa Bárbara d’Oeste. As doações recebidas pela CDS ajudaram a reduzir os custos com a 
compra de alimentos e a incerteza de quais alimentos estariam disponíveis para compor o 




são aprovados por falta de recurso, as entidades recebedoras voltam a lidar com a incerteza do 
que será oferecido e muitas vezes são forçadas a voltar ao “cardápio básico” que ofereciam 
antes de participarem do PAA. Alguns entrevistados recordam o período em que não puderam 
receber as doações da COOPERACRA que, em 2014, teve seu projeto inicialmente aprovado, 




“[...] a gente não consegue comprar devido ao valor [...] não sobra o dinheiro para 
comprar. [...] quando não tem, a gente serve sem ter mesmo. [...] Nós continuamos, 
mas sem o legume, sem o alface, sem essa guarnição que a gente fala, né? Na 
situação que a gente estava, a gente parou. Só servia arroz, carne, feijão.” (João, 
coordenador do Restaurante Prato Cheio, município de Americana)  
“Olha, para falar a verdade, a gente mais comprava, porque doação deles não tinha. 
Porque as doações eram mais do quê? De alface. E foi a época que teve também, se 
eu não me engano, aquelas chuvas, né? Que a gente não achava nem alface pra 
comprar. Entendeu? Então foi, nossa! Que época!”(Paula, assistente social da 
entidade Casa da Criança, município de Americana) 
 “Ah, a gente teve que voltar para aquele cardápio mais básico, né? Só o que era 
acessível às condições financeiras. Aqui na entidade, a gente recebe os gêneros não 
perecíveis da merenda municipal, né? Hortifrútis vem muito pouco da merenda 
municipal. [...] Do PNAE é muito pouco os hortifrútis. É mais gênero não 
perecíveis, né? Arroz, feijão. E carne vem uma vez por semana, um tipo de corte de 
carne pelo PNAE e, assim, vem uma quantidade que dá pra atender metade do 
público. Então, eu teria que comprar o restante para complementar. Então, o que 
compra-se muito na entidade é hortifrúti e carne. Com a ajuda da cooperativa, os 
custos com o hortifrútis caíram bastante e a variedade ficou maior. Então, isso é 
muito importante. [...] O PNAE também não atende tudo, então a gente pega doação 
da comunidade. E a cooperativa entra com o hortifrúti. Para a gente variar o 
cardápio, para colorir, para oferecer toda essa gama de nutrientes que até então não 
seria possível.” (Mariana, nutricionista da Casa da Criança, município de  Santa 
Bárbara d’Oeste) 
 
Esses relatos confirmam a importância do PAA para a melhora da nutrição dos 
beneficiários consumidores. O último relato é especialmente importante, pois ajuda a 
delimitar a diferença entre o PNAE e o PAA, bem como a complementaridade entre essas 
duas políticas. Isso porque, através do PNAE, a entidade Infância Feliz recebia alimentos não 
perecíveis que constituíam a base das refeições que oferecia, mas eram as doações do PAA 
que permitiam a diversificação e ampliação de seu cardápio. 
Outro efeito positivo de participar da modalidade CDS para as organizações 
recebedoras foi a possibilidade de se aproximar de outras organizações recebedoras e dos 
produtores locais; nesse sentido, o PAA colaborou para criar e adensar vínculos entre as 
organizações locais. Os entrevistados das entidades recebedoras disseram que suas 
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 Além desse corte sofrido em 2014, a cooperativa ficou sem conseguir aprovar projetos até 2017, quando o 
projeto que havia sido enviado em 2016 foi retomado. Portanto, essas entidades recebedoras ficaram três anos 




organizações conheciam pouco sobre o meio rural dos municípios onde atuavam, e que 
passaram a conhecer um pouco mais essa realidade após participarem dos projetos da 
modalidade CDS.  
 
“Eu acho que é muito pouco divulgado. As pessoas não têm conhecimentos, né? Não 
tem conhecimento da cooperativa, do valor da cooperativa, da importância da 
cooperativa para as entidades da cidade, da região. [...] Mas seria importante para as 
pessoas da sociedade conhecer esse tipo de trabalho, que não é só feito em grande 
escala, né? Porque a excelência dos alimentos vem de lá: uma agricultura menor, 
com mais cuidado, com menos agrotóxico, não tem toda aquela monopolização das 
coisas, né? Porque a gente sabe que... Pelo menos eu sei, que sou da área, que a 
produção em larga escala... A qualidade nutricional não é o valor principal, né? Não 
é importante. O importante são números, são lucros, são tamanhos, né?” (Mariana, 
nutricionista da Casa da Criança, município de Santa Bárbara d’Oeste) 
 
 “é claro que abriu o nosso conhecimento pra esse tipo de projeto [...] Nós 
trabalhamos quase sete, oito anos sem conhecer [...]. Você sabe o que é? Na 
verdade, é porque com a expansão da cidade, a industrialização, tudo, a gente 
achava que essas coisas não tinham aqui. Você está entendendo? Tinha mais no 
interior. E aí a gente passou a descobrir que tinha. Então qual era o primeiro objetivo 
quando abrimos a associação? Ah, e legumes? Onde a gente ia? [Ia buscar no] 
CEASA de Campinas. Então, a mente nossa estava fechada, não sabia que existia 
esse pessoal. O assentamento Milton Santos existia ali: “ah, eles tão o quê? Tão 
querendo o terreno.” Nós não sabíamos que eles faziam esse projeto. E a 
COOPERACRA então [...], vixe! Nem imaginava que existia.” (João, coordenador 
do Restaurante Prato Cheio, município de Americana) 
 
Contudo, os dados mostram que apesar desses ganhos, as organizações 
recebedoras não possuem um lugar protagonista (ou mais ativo) dentro do campo 
multiorganizacional do PAA. Essas entidades têm dificuldade de participar frequentemente do 
COMSEA, pois geralmente contam com poucos funcionários que precisam dar conta do 
intenso ritmo de trabalho diário. As lideranças de entidades recebedoras entrevistadas 
comentaram que tentaram participar do CONSEA de seu município, porém a necessidade de 
se dedicar ao trabalho dentro das entidades dificultou sua presença ativa no conselho, 
conforme mostra a fala seguinte: 
 
“Olha, eu já estive muito. Eu participei do Conselho, do CONSEA, na época. Só 
que, ai, começou tanta coisa! Tanta burocracia da nossa parte que eu acabei não 
participando mais dos Conselhos, porque não dava tempo. [...] Ou eu ficava no 
Conselho ou eu trabalhava. Eu não estava mais dando conta das duas coisas. Então 
eu me afastei um pouco.” (Paula, assistente social da Casa da Criança, município de 
Americana) 
 
Participar do COMSEA também ajudava a tirar dúvidas sobre o andamento dos 





“O COMSEA ajuda bastante... [...] Esse ano a gente não fez ainda, mas todo mês na 
última semana, a gente se reunia. Então, a gente tirava todas as dúvidas lá, né? 
Perguntava como estava indo. Então, tinha o acompanhamento deles. Mas não tem 
muita dúvida pra tirar. Com eles é tranquilo.” (João, coordenador do Restaurante 
Prato Cheio, município de Americana) 
 
Essa fala mostra a importância dessa instituição participativa para a circulação de 
informações atualizadas entre as entidades recebedoras sobre a implementação dos projetos da 
modalidade CDS. 
Contudo, a troca de gestões dos conselheiros e a não participação dos conselheiros 
que representam o poder público podem travar o trabalho do conselho, o que desestimula a 
participação dessas entidades. A combinação entre o entendimento de que há falta de 
interesses dos funcionários públicos e o tarefismo, ao qual essas entidades estão submetidas, 
colabora para seu não investimento no COMSEA: 
 
“A gente queria entender mais sobre como funciona o Conselho na cidade, porque, 
na verdade, eu não conhecia. [...] Porque é metade, metade, né? O poder público... E 
quando é do poder público, o pessoal não participa. O prefeito indica e as pessoas 
não participam. Aí a gente não podia fazer muita coisa. [...] Se não tiver uma parte 
dos membros, a reunião não acontece. [...] Na época que eu participava desse 
conselho, nós íamos muito para discutir para todos. E aí eu percebi que, com o 
tempo, o pessoal estava indo mais para o conselho para ver cada um por si, né? 
Então, aí já não fazia mais sentido... Porque eu representava as entidades, né? Então 
eu não podia olhar só para a minha. Aí foi acabando essa questão do Conselho. Eu 
sei que eu acompanho ainda, mas não participo.” (Paula, assistente social da Casa da 
Criança, município de Americana) 
 
Quando foi perguntado aos entrevistados se participar da implementação da 
modalidade CDS era difícil, todos disseram que não, e que preencher os cadernos de entrega e 
acompanhar o recebimento das doações era simples.  
 
“É muito simples mesmo. É ir lá, buscar e assinar o recibo, né? Conferir, checar, 
tudo certinho. Então, é muito simples para a gente fazer parte desse projeto. As 
vantagens são muito grandes para que a gente não veja desvantagem nenhuma.” 
(Mariana, nutricionista da Casa da Criança, município Santa Bárbara d’Oeste) 
Isso mostra que essas organizações basicamente responsáveis por acolher os 
alimentos doados e dificilmente enfrentam problemas burocráticos ao longo da 
implementação da modalidade CDS. 
 
“É, esse conhecimento é novo pra gente, dessa relação com a cooperativa. Mas em 
relação a essa parte mais burocrática com a CONAB a gente só conhece meio que 
superficial até hoje, né? Porque quem toma conta disso tudo são eles. Para nós foi 
um conhecimento novo, né? Essa interação com a cooperativa.” (Mariana, 




Assim como as organizações fornecedoras, que precisam lidar com inúmeras 
responsabilidades, as entidades recebedoras também sofrem com tarefismo que a alta carga de 
trabalho e a escassez de recursos impõem, pois precisam lidar com um conjunto de desafios 
cotidianos dentro de suas organizações e com a relação com o poder público, o que demanda 
de seus funcionários uma alta carga de trabalho. Por isso, não conseguem participar tão 
ativamente do CONSEA. Além disso, o fato de sua atuação dentro da execução da 
modalidade CDS ser concentrada no recebimento e checagem das doações não exige que elas 
se envolvam extensivamente nas discussões que envolvem o controle social do PAA. Isso 
mostra que as responsabilidades e dilemas da implementação recaem quase que 
exclusivamente sobre as organizações fornecedoras. 
Entretanto, mesmo que não seja exigida uma atuação tão intensa das entidades 
recebedoras na implementação da modalidade CDS – como é das organizações 
implementadoras – também é possível identificar o aprendizado de que estar junto faz 
diferença. Quando perguntado aos entrevistados qual foi o principal aprendizado de ter 
participado da modalidade CDS, um dos entrevistados respondeu: 
 
“O aprendizado mais importante que eu tive disso foi de ajudar o outro. Não ficar 
sozinho aqui, porque eu acho que o que dificultava a gente de saber que a 
cooperativa existia era que a gente tinha as doações aqui. Mas quando faltou, a gente 
começou a despertar. “Poxa, gente, será que não conseguimos no mercado? Poxa, 
gente, será que a gente não consegue ali no varejão um pouquinho?” [...] Aí fomos 
em uma reunião [do CONSEA] e o rapaz disse: “vocês estão precisando de 
legumes? Tem o assentamento Milton Santos ali”. Aí em outra reunião uma pessoa 
falou: “vocês que são da COOPERACRA, vocês podiam ajudar o restaurante, né?” 
Então, você vê que a falta dos legumes só trouxe o quê? A gente conhecer essas 
pessoas. Então, o aprendizado é que abriu sim, bastante a visão em relação a isso. 
[...] É muito importante essa parceria, porque sozinho ninguém consegue.” (João, 
coordenador do Restaurante Prato Cheio, município de Americana) 
 
Essa ideia de que estar junto, de fazer parcerias também está presente na fala de 
outra entrevistada. Quando perguntado sobre quais saídas sua entidade poderia tomar caso o 
PAA acabasse sendo extinto, ela disse: 
 
“Primeiro que, assim, a gente só pode deixar acabar uma coisa em última instância 
mesmo, né? Então, o que a gente puder lutar junto com eles pra que não acabe seria 
o ideal. Aí se caso isso vier a acontecer, a gente vai ter que tirar o recurso de uma 
parte para utilizar [na compra de alimentos].” (Paula, assistente social da Casa da 
Criança, município de Americana) 
 
Assim como vimos nas entidades recebedoras, a ideia de estar junto ou ir junto 




mostramos no quarto capítulo – no qual apresentamos as estratégias mobilizadas pelas 
organizações de agricultores para implementar a modalidade CDS. 
Percebemos que o entendimento de que fazer parcerias e participar de redes de 
apoiadores é importante, pois fortalece as propostas de um grupo, parece ter sido absorvida 
pelos grupos de agricultores ao longo de sua trajetória de luta pela terra. Os relatos expostos 
indicam que as entidades recebedoras entrevistadas parecem entender o construir junto como 
um aprendizado proporcionado pelo contato com as organizações e sua aproximação de 
espaços participativos municipais. Isso indica que o PAA pode estar colaborando para o 
fortalecimento de redes locais de colaboração que vão além da comercialização de produtos, 
ou seja, está colaborando para a criação de redes associativas locais. 
Apesar dos significativos efeitos positivos apresentados até agora, as análises 
também identificaram efeitos negativos para as organizações. No que diz respeito às 
organizações implementadoras, um dos efeitos negativos é a necessidade de lidar com um 
significativo volume de trabalho que é pouco reconhecido.  
 
“é um projeto que dá mais trabalho, que você tem que correr atrás das coisas, das 
assinaturas, inúmeras assinaturas. É do banco de alimento, é do Fundo Social, é do 
COMSEA, do prefeito, do secretário. Então dá muito trabalho e parece que ele tem 
pouco sentido. Ele não é valorizado.” (Maria, membro da coordenação da 
COOPASUL) 
“[...] o produtor se frustra muito, então eu acho que teria que ter de uma certa forma 
– eu sei que depende de um monte de coisa lá para cima – de assegurar que esse 
trabalhador do campo, que trabalha dia e noite aí pra produzir o alimento, [que] é 
uma mão de obra especializada, que fosse mais valorizado. Não complicasse muito a 
situação dele, levasse em consideração isso, porque [...] frustra muito quando 
acontece essas interrupções, essa falta de recurso.” (Jorge, membro da coordenação 
da COOPERACRA) 
 
A seguinte fala expressa uma das contradições do PAA. A de que mesmo sendo 
um programa difícil de ser implementado e colocar um conjunto de obstáculos à atuação das 
organizações, participar dele traz ganhos para esses atores sociais. 
 
“Olha, eu acho que o PAA permitiu um monte de coisas pra mim, de aprendizado, 
de relação com as pessoas, de lidar com o poder público, de entender os limites do 
poder público, [...] entender como que funciona a política pública pra pobre. É um 
programa simples, mas que tem uma série de exigências, aliás não é um programa 
que é feito pra que o pobre tenha acesso” (Esperança, ex-membro da coordenação da 
ACOTERRA) 
 
A pesquisa também apontou que, às vezes, podem surgir conflitos entre 




exemplo, desentendimentos causados por conta da distribuição dos projetos entre os 
agricultores de uma organização. Alguns cooperados que não estão de acordo com os critérios 
para a seleção dos agricultores para os projetos enviados ao programa. 
 
“E eu discutia muito isso, eu falava: “gente, se eu posso entregar para um lugar 
[vender para fora do programa] e aí tem um outro [agricultor] que está precisando.... 
eu vou ter que abrir mão [de participar do projeto]”. Então, assim, tem muito isso 
entre nós e infelizmente a gente não vê isso em algumas famílias, é mais pensando 
em si. Estou sempre discutindo, não vou mais assinar projeto nenhum da 
cooperativa, porque eu nunca entreguei. Quantos anos a gente tem essa cooperativa? 
Que a cooperativa está lá instalada [...]foi tudo conversado, foi tudo junto, fez parte 
do processo do projeto para isso. Então eu acho que [deveriam] falar: “olha, agora é 
sua vez, né? Você não entrega já faz quanto tempo?”. Ter esses critérios. Como a 
gente não participa [dos projetos], não é chamado para as reuniões. Eu fui uma das 
que está sempre dialogando com as outras pessoas, as outras famílias. As pessoas 
tem direito e tem que ser um sistema participativo, de construção junto, né?” (Sofia, 
cooperada da COOPASUL) 
 
Uma das consequências desse descompasso entre cooperados e cooperativa parece 
ser o distanciamento de alguns desses agricultores das organizações. Eles acabam investindo 
em soluções individuais para escoar sua produção, como a montagem de barracas em vias 
movimentadas ou a venda em supermercados. 
 
“[...] a pessoa vai se incomodando. Um faz uma barraca lá em cima na pista, ou 
entrega para algum supermercado ou para alguma quitanda, para algum restaurante... 
Vai criando outras formas de entregar. E tem muito, tem alguns agricultores [que 
falam]: “ah, eu não quero saber desse PAA, dessas políticas públicas não, pra mim 
não resolve nada”. Eu: “então tá, tudo bem”. Só que ajuda muita gente, porque em 
um estudo que a gente fez aqui tiveram muitos agricultores, filhos de agricultores, 
que saíram, que estavam trabalhando fora e que voltaram por causa do PAA, porque 
aumentou a renda. Então, eu falo, isso é bacana! Isso é bom, você não precisa ficar 
trabalhando no urbano, você trabalha dentro daqui junto com a família; que é 
agricultura familiar, né?” (Sofia, cooperada da COOPASUL) 
 
Esses conflitos podem ser ter inúmeras causas e ter inúmeros desfechos. Nesta 
pesquisa, não foi possível aprofundarmos as análises para compreender possíveis conflitos 
internos às cooperativas.  
Ao longo da pesquisa de campo, também emergiram elementos que dizem 
respeito à uma dimensão maior que as organizações, sua participação em redes 
movimentalistas. Os movimentos sociais são entendidos pelas organizações como 
importantes para conseguir circular informação, pressionar por melhorias e pela 





“Na verdade o movimento... ele é o centro. Porque assim, nesse corte que teve no 
governo mesmo, a gente fez várias manifestações, várias cartas junto com os 
movimentos sociais. Eu acho que ele é fundamental, sem ele a gente não consegue 
executar os projetos, manter os projetos. O movimento social na luta faz os projetos 
acontecerem. Então sem ele a gente não consegue nada. É fundamental. [...] Você 
consegue reunir as pessoas, os assentamentos, fazer reforma agrária, então precisa 
ter. Não dá pra ver projeto, nem movimentos social nem reforma agrária sem o 
MST, sem o movimento. (Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
“[...] eu acho interessante, bacana sim e é muito positivo, porque quanto mais 
informações as pessoas, os movimentos, todo mundo for passando para o outro, 
mais pessoas vão sabendo e isso é realmente muito forte. E uma coisa que eu não 
fiquei sabendo, o outro veio e me mandou, então eu estou sabendo, mesmo que 
demore um pouco, a informação chega. E hoje com Whatsapp, com o Facebook tá 
muito rápido, muito rápido... eu acho que essa ferramenta é muito positiva pra isso. 
O coletivo e os sindicatos também, mesmo que esse governo esteja querendo 
quebrar tudo isso, a gente não pode deixar não, tem que continuar firme e forte, 
articulados.” (Sofia, cooperada da COOPASUL) 
“A gente sempre esteve em reuniões, foi em reuniões deles, sabe assim, só que não 
colocou uma placa “movimento dos Sem-Terra”, entendeu? A gente é um 
movimento, não chega a ser um assentamento... a gente não está envolvido no 
movimento, sabe? Mas a gente reconhece o trabalho. O Grito da Terra lá em São 
Paulo os primeiros que tiveram a gente foi daqui para lá, como produtores daqui. 
Essa luta pela terra, a gente esteve junto em vários eventos.” (Jorge, membro da 
coordenação da COOPERACRA) 
 
Como vimos, estar próximo a um movimento social como o MST, ajuda a 
diminuir os problemas burocráticos para criar organizações e os coloca em contato com 
militantes e apoiadores que podem ajudar a entender o funcionamento do PAA e circular 
informação importantes. Como vimos no terceiro capítulo, ao fazer parte do MST, os 
agricultores do assentamento Milton Santos conseguiram ajuda para criar a ACOTERRA. 
Conforme explica Esperança, ex-coordenadora da associação e ex-militante do MST:  
 
“O movimento já tinha experiência na criação de entidades. Para criar a associação a 
gente seguiu o modelo de estrutura formal. A gente pegou o modelo de estatuto de 
uma outra entidade do movimento. [...] A gente tinha advogados próximos, ligados 
ao movimento, que puderam assinar a documentação [...] a gente tinha uma rede de 
apoio.” 
 
Nesse primeiro momento, fazer parte do MST minimizou os problemas e entraves 
burocráticos que a associação enfrentou para ser criada e para conseguir entrar no PAA. 
No entanto, a pesquisa de campo levantou pistas que sugerem certa dificuldade de 
conciliar a luta dos movimentos sociais e a realização da política pública nos territórios. Isso 
porque participar do movimento social envolve estar em constante circulação. A dinâmica da 
política pública envolve estabilidade, previsibilidade e exige que os coordenadores das 
organizações sempre estejam disponíveis para assinar papéis e resolver eventuais imprevistos 




O caso da ACOTERRA ilustrou esse dilema. Em seus primeiros anos de 
funcionamento, sua coordenação era composta por assentados que eram ao mesmo tempo 
lideranças do assentamento, lideranças regionais do MST e agricultores. Isso gerou algumas 
dificuldades para a organização, pois ao mesmo tempo em que a presença desses 
coordenadores no assentamento era necessária para implementar a modalidade CDS, também 
era necessária para construir a luta do movimento. Esperança, ex-coordenadora da Associação 
e ex-coordenadora regional do MST, comentou que: 
 
“militantes nunca ficam fixos em um lugar. Eles saíam, iam para outros lugares. E a 
gente tinha dificuldade de fazer funcionar a entidade. [...] se você está na atividade 
de produção, por exemplo, você circula muito menos do que o pessoal da frente de 
massa, que tem disponibilidade para ir para Brasília e ficar lá uma semana, ou ficar 
um mês em qualquer outro lugar. A gente que está no cotidiano da gestão dos 
projetos, tem prazo, tem que fazer nota... tem uma certa restrição sim, pra quem atua 
nos escritórios.” (Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Portanto, havia uma certa dificuldade de compatibilizar a luta política com a 
implementação da política pública. A ex-militante do MST explica que o conflito entre essas 
duas lógicas exigiu que o MST investisse na formação de militantes diferente do tipo de 
militantes formados antigamente: 
 
“O movimento teve que atrair quadros que tivessem essa capacidade técnica do jeito 
oficial, tradicional e principalmente uma certa disciplina, [...]mas disciplina nesse 
sentido de que tem que cumprir prazo, tem que fazer esse trabalho burocrático, que é 
chato. Tem uma relação de amor e ódio com o Estado e com a burocracia, com a 
política pública, né? Precisa ter pessoas que se preocupem com isso,  mas ao mesmo 
tempo tem “ah, política pública não resolve, ela é insuficiente, ela não dá conta”.” 
(Esperança, ex-membro da coordenação da ACOTERRA) 
 
Essa ideia de que existe uma “relação de amor e ódio com o Estado e com a 
burocracia, com a política pública” parece expressar bem o envolvimento dos movimentos 
sociais com esses programas, pois ao mesmo tempo em que são vistos como uma vitória dos 
movimentos sociais, também impactam sua organização interna. No caso do MST, o 
movimento precisou investir na formação de um novo tipo de militante, aquele com perfil 
mais “burocrático”, se assim podemos dizer, o que implica em novos desafios internos ao 
movimento devido às expectativas dos próprios militantes. 
A pesquisa de campo também forneceu indícios de que o PAA está chegando nos 
territórios (chegando mais na ponta) e está causando impactos positivos para os agricultores, 
por exemplo, colaborando para a emancipação das mulheres rurais. A Resolução nº 44, de 




deveriam conter ao menos 40% de mulheres como beneficiárias fornecedoras. Como 
mostramos no item 1.6 do primeiro capítulo, o número de mulheres que compunham os 
projetos cresceu significativamente de 21%, em 2009, para 71%, em 2017 (CONAB, 2018). O 
fato das mulheres serem estimuladas pelas organizações a participarem como titulares em 
seus projetos, visando aumentar as chances de aprovação de suas propostas de participação, 
exigiu que as mulheres possuíssem documentação como agricultoras familiares. Isso gerou 
alguns atritos dentro dos núcleos familiares, mas também trouxe ganhos substantivos para 
muitas mulheres do campo. 
Para ilustrar, trazemos o caso da COOPASUL. Em seu primeiro projeto, em 2010, 
participaram somente 10 mulheres. Com o passar do tempo, a cooperativa entendeu que, se 
mais mulheres participassem dos projetos, suas chances de conseguir aprovação da CONAB 
aumentariam. No entanto, esse incentivo à participação das mulheres gerou críticas entre os 
homens. 
 
“No começo a gente foi renovando os projetos e tinha 10 mulheres. Só os homens, só 
os maridos estavam. Ai nós falamos “vamos mudar essa situação, vamos começar a 
trazer as mulheres”, aí fomos tirando [os homens]. Para quê, né? Eles ficavam 
“porque que me tiraram?”. E a gente falava “calma, não é assim. Vamos colocar 
você nesse projeto e ela nesse outro, e em outro... pra todo mundo vender e todo 
mundo garantir lá na frente essa documentação”. Daí a gente chegou nesses 69% de 
mulheres na cooperativa hoje. Mas teve todo um trabalho, palestras explicando a 
importância. Porque  elas tinham medo de ter nota fiscal, “ah, mas como assim? Eu 
vou ter um CNPJ? Como que eu vou fazer? E a gente: “não, é um CNPJ rural, uma 
nota fiscal rural. Então é ao contrário, você vai ser isenta, não vai pagar nada, vai ser 
isenta de imposto e com isso vai facilitar contribuir e é um documento a mais que 
você tem”. Então teve toda essa situação. [...] Porque as mulheres elas não são 
vistas como agricultoras, são vistas como do lar. [...] Então a gente procurou passar 
para elas essa informação, porque lá na frente elas precisam de uma aposentadoria.” 
(Maria, membro da coordenação da COOPASUL) 
 
Isso mostra que o incentivo à participação das mulheres nos projetos da 
modalidade CDS colabora para a autonomia econômica delas, por meio de seu 
reconhecimento formal como agricultoras e seu acesso à previdência social. Ademais, esse 
fato evidencia que as cooperativas e associações de agricultores possuem importante papel 
mediador nesse processo. 
Além do empoderamento das mulheres como agricultoras, outro potencial do 
PAA é sua capacidade de chegar aos agricultores mais vulneráveis e permitir que eles escoem 
sua produção. Muitas vezes, esse Programa é a única forma de venda que se ajusta a alguns 





“Tem gente aqui no assentamento que vive exclusivamente disso [PAA] e não tem 
como... Eles têm capacidade para produzir bastante, mas eles não têm capacidade de 
sair para vender, sabe? Produzir é com eles mesmos, mas eles não têm o dom de 
vender. Então, se não tem quem compre, perde lá no canteiro deles. Perde na horta e 
não vende. O vizinho aqui, eu fui chamar ele outro dia para fazer uma venda e ele 
falou: “eu vou ter que falar alguma coisa?” - “Não” - “Ah, então eu vou” (risos). 
Então, sabe? Não tem comunicação, não se comunica. (Valentina, responsável por 
elaborar as propostas de participação da ACOTERRA) 
 
Talvez, se esses agricultores pudessem continuar participando do PAA, eles 
poderiam, aos poucos, resgatar sua autoestima como trabalhadores e desenvolver suas 
habilidades de comercialização, a fim de conseguirem ir além do PAA, como parece ter 
ocorrido em outro caso. Em Sumaré, os agricultores se conscientizaram de sua capacidade de 
produção e viram que era importante pressionar para que o governo local comprasse a sua 
produção para abastecer a merenda escolar, deixando de ter a necessidade de trazê-la de 
outras regiões do país. Esse autorreconhecimento de seu potencial como produtores também 
pode ser estimulado pelo PAA. 
 
“Uma coisa que eu acho que foi positiva também é que os próprios agricultores se 
organizaram para falar: “olha, eu tenho plantado isso, então porque tá colocando 
aquilo?”. A gente conseguiu pôr a goiaba na merenda escolar. [...] Então isso é 
muito bacana e que foi uma coisa que eu mesma, diversas vezes, falava: “não, a 
gente tem que brigar porque a gente tem que colocar a nossa mandioca, a nossa 
fruta, tem que colocar também o abacate e não trazer melancia não sei de onde 
para pôr [nas compras do município].” (Sofia, cooperada da COOPASUL) 
 
Esses produtores não apenas passaram a cobrar maior reconhecimento local de sua 
produção, como também se sentiram mais valorizados, tanto que vários agricultores e 
agricultoras que tinham ido trabalhar na cidade voltaram a trabalhar na agricultura. Em 
alguns casos, a renda gerada pela participação no programa possibilitou que as famílias 
pudessem organizar o orçamento familiar e investir na educação dos filhos. 
 
“A renda juntou mais a família [...], porque aqui no assentamento tinha muita gente 
que ficava trabalhando fora. Os pais trabalhavam e os filhos ficavam, sabe, 
arrumando emprego fora, fazendo bico, fazendo uma coisa ou outra, quando trouxe 
o PAA e os outros projetos que estão vindo, trouxe esse jovem para trabalhar com o 
pai porque aí ele viu valor. Viu que o pai estava conseguindo ganhar dinheiro. É 
pouco, mas[...] o agricultor está podendo comprar... ter carro, está podendo pagar a 
prestaçãozinha do carro dele. Então isso é muito positivo. As pessoas elas estão 
crescendo mesmo, desenvolvendo mesmo dentro do assentamento, da agricultura 
que antigamente não se via.” (Sofia, cooperada da COOPASUL) 
 
“Então você está acessando o mercado, você está politicamente atuando também, 
você tem uma importância de produzir um alimento limpo, saudável. Então é o 
homem resgatando... esse homem do campo que é às vezes um pouco discriminado. 




campo como um homem qualquer que trabalhar numa empresa aí. [...] A referência 
nossa aqui era o funcionário da Goodyear, porque você via ele com uma casa boa, 
com um carro bom, nos eventos. [...] A gente tinha que trazer pra nós, para o 
produtor ter o direito de fazer as coisas, de ser autosufuciente. Então a gente percebe 
que o trabalho dignifica o homem e esse trabalho aqui deixou a gente assim, com a 
autoestima melhor, sabendo que está fazendo as coisas certas, não está tendo tanto 
prejuízo, está finalizando.” (Jorge, membro da coordenação da COOPERACRA) 
 
Como o conjunto de dados trabalhados nesse capítulo mostra, participar do PAA 
não é tarefa fácil para os atores sociais. As organizações de agricultores que executam a 
modalidade CDS precisam lidar com um amplo conjunto de tarefas
97
 que essa função exige – 
o que inclui se capacitar tecnicamente, mediar as expectativas de suas bases e estar sempre a 
postos para resolver qualquer problema que ocorra ao longo da realização de seus projetos. 
Apesar da alta contrapartida exigida dos grupos de agricultores que implementam 
o PAA e dos desafios e contradições que permeiam esse processo, as análises evidenciam que 
participar do Programa também traz ganhos aos atores sociais. Como vimos, ele tem 
contribuído para: a estruturação técnica e estrutural das organizações de agricultores; o 
incentivo à organização formal dos produtores rurais; a autonomia econômica das mulheres e 
sua valorização como produtoras rurais; o aumento do reconhecimento e da autoestima dos 
trabalhadores rurais, e a aproximação entre organizações rurais e entidades socioassistenciais, 
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Esta pesquisa buscou mostrar como as organizações da sociedade civil 
conseguiram lidar com os desafios de atuar como protagonistas da fase implementação de um 
programa associativo, o Programa de Aquisição de Alimentos, e quais são os efeitos dessa 
participação no nível organizacional e individual. Para isso, analisamos as experiências 
vividas por três organizações de agricultores familiares que participaram da implementação da 
modalidade Compra com Doação Simultânea na região de Campinas (SP), entre 2009 e 2017.  
Alguns pressupostos fornecidos pela investigação realizada pelo NEPAC sobre a 
implementação do PMCMV-E guiaram a realização dessa pesquisa, como a noção de que há 
ampla variação na forma como as organizações implementam seus projetos. Conforme 
apresentamos, isso se comprova no caso do PAA e se deve a autonomia que as organizações 
da sociedade possuem para implementar esse tipo de programa. Outro pressuposto era que as 
relações com os movimentos sociais eram importantes para que as organizações 
implementadoras conseguissem realizar seus projetos, o que também se confirma no caso do 
PAA. 
Essa pesquisa contribuiu para validar esse pressuposto. Pois, demonstrou que a 
implementação dos programas associativos exige a articulação de um conjunto complexo de 
organizações sociais e estatais – ou seja, a formação de campos multiorganizacionais de 
implementação –, e que a proximidade com movimentos sociais ajuda as organizações 
implementadoras a vencerem entraves burocráticos e lidar com os desafios do cotidiano da 
implementação. Portanto, movimentos sociais importam para a execução de programas 
associativos, pois colocam à disposição das organizações implementadoras relações e recursos 
que podem ser mobilizados de diversas formas durante a fase de implementação. 
Desse modo, a hipótese levantada era que, embora o PAA possuísse determinado 
desenho e estrutura de implementação, normas e diretrizes estabelecidas, a forma como uma 
organização acessa e se relaciona dentro do campo multiorganizacional de implementação do 
PAA importaria para o processo vivido por ela e para os resultados que alcança. Essa forma de 
acessar o campo tem a ver com o compartilhamento de projetos políticos e valores que guiam 
as ações de atores coletivos e individuais e lhes confere a possibilidade de acessar atores 
multifiliados em outros campos, o que coloca a sua disposição um determinado conjunto de 
recursos e estratégias que pode ser mobilizado pelas organizações de agricultores para 
solucionar problemas, acessar informação e fazer avançar o processo de implementação de 




texto, a hipótese se confirma pois, mesmo que as organizações estudadas apresentem 
diferentes trajetórias dentro do Programa e acessem atores em diferentes posições dentro do 
campo multiorganizacional, elas mobilizaram estratégias similares para entrar no programa e 
se capacitar para poder operar a modalidade CDS. 
Num primeiro momento, para entrar no PAA, elas mobilizaram a política de 
proximidade – acessando atores multifiliados em outras organizações de seu sistema de 
aliança dentro do campo – para conseguirem redigir seus primeiros projetos, acessar 
informações na CONAB e entender como implementar seus projetos. Essas relações 
favoreceram a circulação de informações sobre cursos de capacitação oferecidos pela 
CONAB e pelo MDA e as ajudou a resolver problemas durante a implementação. 
Porém, entre 2011 e 2013, o PAA passou por uma série de modificações que 
buscavam ampliar a fiscalização sobre os recursos e o controle das prefeituras e estados sobre 
suas operações, tendo como consequência a redistribuição de responsabilidades dentro do 
campo multiorganizacional de implementação do PAA e diminuição da autonomia das 
organizações fornecedoras sobre a proposição e execução de seus projetos. Isso alterou a 
distribuição de poder dentro do campo multiorganizacional e exigiu que as organizações 
buscassem outras formas de dialogar com os demais participantes do campo. 
A partir desse segundo momento, a participação institucionalizada foi a estratégia 
mais usada, pois as organizações implementadoras perceberam que participar ativamente dos 
conselhos municipais de segurança alimentar e nutricional as ajudava a receber informação 
atualizada sobre o PAA, localizar problemas na cadeia de distribuição de seus alimentos e 
vencer possíveis resistências do executivo municipal. Essa instância de controle social passou 
a ser um importante local de diálogo, disputa e construção de alianças para os atores sociais e 
estatais envolvidos dentro do campo multiorganizacional de implementação do PAA
98
. Essa 
redefinição de estratégia para acessar as demais organizações que atuam dentro do campo 
possibilitou criar ou reforçar alianças para continuar participando da modalidade CDS do 
PAA, à medida que ele foi sendo alterado. 
Concluindo, essa investigação demonstrou que, as organizações de agricultores, 
ao atuarem como implementadoras da CDS, mobilizaram estratégias do repertório de 
interação de movimentos sociais (ABERS, SERAFIM e TATAGIBA, 2014) que já eram 
conhecidas por elas. Isso se deve ao acúmulo de experiência que suas trajetórias de luta pelo 
acesso à terra, seja para trabalhar, seja para viver, e sua circulação em diversos campos – 
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como a agricultura familiar, comunidades religiosas, academia, PNAE, PPAIS, hortas 
comunitárias, MST e agroecologia – lhes conferiu. Dessa forma, possuem apoiadores nas 
universidades, nas assessorias técnicas, nas prefeituras, nos movimentos sociais e sindicais e 
no Partido dos Trabalhadores. Além disso, estão presentes, mais especificamente, nos casos 
da Cooperativa dos Assentados de Sumaré e da Associação de Assentados de Americana, 
dado que a origem desses grupos remonta às lutas pela reforma agrária realizada pelo MST na 
região. 
Apesar do distanciamento do movimento, por conta do tempo ou de divergências 
políticas, ambas continuaram acessando as redes movimentalistas e os vínculos de amizade 
criados ao longo do tempo com atores que habitam organizações em diversos campos de ação 
estratégica. Esses vínculos anteriormente construídos possibilitam que as organizações 
interajam dentro de diferentes campos, o que se reflete na escolha das estratégias utilizadas 
para acessar o campo multiorganizacional e criar alianças com outros atores para viabilizar a 
implementação dos projetos aprovados na modalidade CDS. 
A pesquisa de campo encontrou indícios positivos de que participar do Programa 
colabora para o fortalecimento das organizações de agricultores e do tecido associativo local. 
No entanto, o aumento de controle e a diminuição de recursos sofridos pelo Programa e o 
atual contexto político-econômico nacional colocam em xeque o potencial desse programa 
associativo e sua continuidade. 
O estudo também desvelou alguns dilemas vividos por essas organizações de 
agricultores ao atuarem nas fronteiras entre Estado e sociedade civil, bem como as 
contradições que envolvem a função de implementar a política pública, mais especificamente 
um programa associativo, que recaem sobre as organizações fornecedoras. Isso porque esses 
grupos de agricultores são, ao mesmo tempo, agentes implementadores e público beneficiário 
de um mesmo Programa, o que implica certos desafios e constrangimentos. 
Primeiramente, esse papel duplo faz com que os agricultores fornecedores sejam 
cobrados pelas demais organizações do campo multiorganizacional como se fossem 
unicamente agentes implementadores que devem ofertar um determinado serviço no tempo 
esperado. Isso apareceu na fala de uma agricultora (ver p.99) com quem conversamos durante 
a primeira visita pré-campo a uma das organizações. Ao comentar sobre os atrasos de 
pagamento sofridos e o cancelamento do último projeto de sua cooperativa, ela se mostrou 
descontente com o fato de não receberem a mesma atenção dispensada aos beneficiários 
consumidores. Sua fala ilustra a pressão sofrida pelas organizações de agricultores para 




unidades recebedoras, que tem seu papel de beneficiário bem definido, como apresentado no 
último capítulo. 
Esse sentimento de falta de reconhecimento e de não serem vistos como 
beneficiários também apareceu em algumas conversas da pesquisa de campo que o NEPAC 
realizou sobre a participação dos usuários no PMCMV-E
99
. O sentimento de falta de 
reconhecimento pelo esforço feito para implementar essas políticas é um dos dilemas que 
permeiam os programas associativos. Ele parece ser provocado pelo embaçamento das 
fronteiras entre agente implementador e beneficiário, no limite, entre Estado e sociedade civil. 
Como mostramos ao longo desse trabalho, essas fronteiras se confundem e estão 
constantemente sendo disputadas por esses atores. 
Segundo, o PAA expressa uma contradição. Apesar de ter sido criado com o 
objetivo de chegar às famílias agricultoras mais vulneráveis e menos capitalizadas, ele exige 
delas considerável capacidade organizativa e administrativa para ser executado. A burocracia, 
a diminuição de orçamento do programa, o volume considerável de exigências e o aumento de 
controle por parte dos entes federados pode estar impedindo que o PAA de fato consiga ter 
capilaridade entre os agricultores familiares mais pobres. 
Terceiro, a interminável necessidade de lidar com os problemas cotidianos na 
roça, no escritório, na fila dos bancos, nos guichês de atendimento da prefeitura, nas visitas 
técnicas e nas reuniões do COMSEA conduz esses agricultores a um nível de tarefismo que – 
inspirada pela elaboração teórica de confluência perversa de Evelina Dagnino (2004a; 2004b) 
– revela uma certa perversidade por trás dessa contrapartida. 
Não raras vezes, os agricultores com quem conversamos ao longo das idas a 
campo manifestaram que é preciso ter muita solidariedade para fazer PAA. Isso acontece 
porque o PAA exige um alto empenho dessas organizações de agricultores e não as remunera 
por isso. Mas, o que está em disputa quando se fala em solidariedade na implementação de 
um programa associativo como o PAA? 
Ao longo da pesquisa de campo, percebemos que a ideia de solidariedade adquire 
diversos sentidos no meio rural. Ela pode ser tanto uma estratégia usada no dia a dia – como 
ajudar o vizinho a carpir o terreno quando este adoece ou usar sua caminhonete para levar a 
produção de outros agricultores do assentamento para vender na cidade – como uma forma de 
conseguir justificar a superação do tarefismo que a função de implementar o programa impõe 
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a esses agricultores. Esse esforço, esse doar-se, esse fazer pelo grupo parece ser a forma como 
as organizações têm conseguido realizar a contrapartida exigida pelo programa. 
Quando a solidariedade se torna a solução para lidar com os desafios da função de 
implementar a política pública, ela adquire dois sentidos e pode ser interpretada, ao mesmo 
tempo, como resistência e como exploração. Ela pode ser lida na chave da resistência, por ser 
justamente uma das formas de lidar com a precariedade vivida no campo. É uma estratégia de 
produção e sobrevivência construída historicamente pelos agricultores que ajuda a manter os 
grupos fortalecidos e unidos. Ela é o modo de fazer trazido pelos agricultores para 
implementar a política pública, portanto contêm algo de resistência. 
No entanto, usar a solidariedade para justificar o tarefismo que recai sobre essas 
organizações pode embaçar as lentes e impedir que a exploração contida nessa precarização 
do trabalho seja percebida. É como se o uso da solidariedade (do esforçar-se, do doar-se) 
dificultasse estabelecer o limite entre as funções que definem o trabalho das organizações 
implementadoras e o que é precarização e exploração de sua mão de obra. Por isso, a noção de 
solidariedade adquire contornos perversos, pois, ao mesmo tempo que pode ser uma estratégia 
mobilizada para conseguir executar a modalidade CDS do PAA – podendo contribuir para a 
criação de grupos mais coesos, unidos e fortes –, ela também dissolve as fronteiras entre 
trabalho e exploração – o que pode enfraquecer e desmobilizar esses grupos ao se depararem 
com o grande volume de trabalho exigido delas para implementar a CDS. 
Essa perversidade da solidariedade contida na ideia de contrapartida pode estar 
presente em outros programas associativos. Investigar os sentidos que a solidariedade adquire 
para as organizações que implementam outros programas associativos ajudará a avançar na 
compreensão da ideia de solidariedade e complexificar a análise; inclusive, para repensar o 
debate ocorrido nos anos 1980 e 1990 sobre a atuação da sociedade nas políticas públicas. 
Tendo em vista os resultados desta pesquisa, acreditamos que algumas 
recomendações podem ser feitas para aperfeiçoar o Programa e melhorar as condições de 
trabalho dos agricultores familiares que implementam a modalidade CDS, como: i) estipular 
uma porcentagem mínima ao valor de cada projeto para que as organizações invistam na 
profissionalização de sua equipe e em estruturação administrativa e física; ii) investir na maior 
divulgação do PAA e realizar treinamentos com os funcionários públicos, para que eles 
estejam capacitados para lidar com as especificidades das organizações de agricultores; iii) 
retomar e ampliar os cursos de capacitação oferecidos pelas Superintendências Regionais da 
CONAB e pelas Delegacias Federais do extinto MDA, uma vez que esta investigação 




a operar a modalidade e se tornassem mais autônomas; iv) ampliar o valor da cota familiar; v) 
reduzir a burocracia do programa, principalmente no que diz respeito à habilitação das 
organizações e à seleção das entidades recebedoras; vi) desenvolver estratégias para fortalecer 
os COMSEAs locais e incentivar sua manutenção ao longo do tempo, visto que essa 
instituição participativa tem ampliado sua importância dentro da fase de implementação e 
possuem potencial para equilibrar a desigual distribuição de poder dentro do campo 
multiorganizacional de implementação do PAA. 
Trabalhos futuros podem avançar, no sentido de aprofundar as análises realizadas 
nesta dissertação, ao investigar a atuação das organizações da sociedade civil na fase de 
formulação e implementação nos demais programas associativos. Olhar para o processo de 
construção e implementação desses programas, bem como para os impactos provocados pela 
alteração de normas e regras na autonomia das organizações da sociedade civil que os 
implementam, ampliará o conhecimento sobre as tensões e avanços que permeiam as 
interações entre a sociedade civil e o Estado pela chave da política pública. Ainda sobre o 
impacto das alterações realizadas nos programas associativos para a fase de implementação, 
seria interessante olhar para como a composição dos ministérios – a alteração de perfil dos 
quadros burocráticos – envolvidos em seu acompanhamento impacta a disputa de sentidos 
dentro desses programas. 
Trabalhos que explorem comparativamente esses programas e que busquem 
identificar elementos que os aproximam ou são particulares de cada caso também são bem-
vindos; bem como estudos que investiguem o impacto que a função de implementar a 
modalidade CDS do PAA provoca para a estruturação interna das organizações fornecedoras, 
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Apêndice A: informações sobre os atores sociais e estatais entrevistados 
  Nome Origem Função Cidade Data 
Organização 
Fornecedora 
1 Maria COOPASUL Coordenação Sumaré 23/05/2017 
2 Sofia COOPASUL Cooperada Sumaré 05/07/2017 
3 Jorge COOPERACRA Coordenação Americana 12/05/2017 
4 Valentina ACOTERRA Responsável por 
elaborar as propostas 
de participação 
Americana 20/07/2017 
5 Joaquim ACOTERRA Coordenação Americana 20/07/2017 
6 Esperança ACOTERRA Ex-membro da 
coordenação 
Americana 20/07/2017 
MDA 7 Vitor COOPASUL Ex-assessor na 
Delegacia Federal do 




8 João Restaurante Prato 
Cheio 
Coordenação Americana 28/06/2017 



























Apêndice B: Roteiro de entrevista - lideranças das organizações 
Perfil/trajetória/liderança: 
Nome: 
Função na organização: 
Pedir para contar sobre sua trajetória: 
Fez parte de algum movimento social? Como isso colaborou no seu caminho até aqui? 
 
Parte I - Trajetória de criação da organização [entender sua história] 
1. Você poderia me contar a história da organização? Quando ela surgiu? Como foi esse 
processo? Quem fez parte do projeto inicial? 
2. Qual foi a motivação para criá-la? Ela resolvia qual tipo de problema? 
3. Quais as dificuldades enfrentadas nessa fase inicial? A quem recorreram para resolver 
os problemas? 
4. Ocorreram interrupções do momento da criação até agora? Se as atividades pararam, 
quando e por quê? 
5. As famílias que hoje são cooperadas participaram da criação da organização? 
6. Algum valor orienta o trabalho de vocês? 
Forma de funcionamento da organização 
7. Que trabalho a organização desenvolve?  
8. Como vocês organizam a produção e a distribuição? 
9. As famílias plantam coletivamente ou individualmente? 
10. Qual a contrapartida dos cooperados/associados?  
11. Como vocês tomam as decisões sobre a produção e a comercialização dos alimentos? 
Isso envolve os cooperados/associados? 
12. Vocês oferecem algum tipo de assistência aos agricultores? Quais? 
Perfil das famílias cooperadas 
13. Qual é o perfil dos agricultores que fazem parte da organização?  
14. No caso dos agricultores que não participaram da formação da organização, como eles 
chegaram até vocês? Como ficaram sabendo? 
15. A taxa de rotatividade é muito grande? Se sim, por quê? 
16. Eles moram perto da organização? 
17. As famílias cooperadas/associadas têm histórico de participação em organizações ou 
movimentos? 
 
Parte II - Participação no PAA: dinâmica, avaliação e impactos da experiência 




18. Agora queria saber um pouco sobre a participação da organização no PAA. Vocês já 
participaram do PAA? 
19. Quantos projetos da organização já foram aprovados? Conseguiram concluir todos? 
20. Como ficaram sabendo do PAA?  
21. Você pode me explicar quais são as responsabilidades que as organizações 
fornecedoras assumem para fazer PAA? 
22. Porque decidiram entrar no programa? Quais eram as expectativas de vocês?  
Impactos do PAA sobre o trabalho da organização e relação com os cooperados 
23. Que produtos vocês vendem hoje? Mudou depois que começaram a participar do 
PAA?  
24. Quais são as atuais formas de comercialização da organização? Como era antes do 
PAA?  
25. Como decidiram quais entidades recebedoras seriam beneficiadas pela sua produção? 
Os critérios mudaram em algum momento? 
26. Depois que vocês começaram a participar do PAA a relação com a prefeitura mudou?  
27. Que ganhos você acha que o programa trouxe para a agricultura familiar? E para o seu 
grupo, a sua organização?  
28. Mudou o perfil do cooperado/associado depois do PAA? 
29. Como selecionaram os agricultores para participarem dos projetos? Isso mudou ao 
longo dos anos? 
Relação da organização com outros grupos e atores da implementação. 
30. Em algum momento da história da organização vocês tiveram contato com o MST? 
Como foi isso? Como é a relação com este movimento hoje? 
31. Como é a relação de vocês com os técnicos da CONAB? 
32. E com os funcionários da prefeitura? 
33. A quem recorrem par obter informações durante a implementação do programa? 
34. Como é a relação com o COMSEA local? 
35. Como é a relação entre vocês e a população da cidade? 
36. Vocês trabalham com assistência técnica? Como você avalia essa relação?  
37. Você conhece outras organizações que fazem PAA na região? O que acha do trabalho 
delas? Costumam fazer coisas juntos?  






Parte III - Avaliação do PAA 
39. Que problemas enfrentaram para entrar no programa? 
40. E hoje, o que mais atrapalha o trabalho de vocês? 
41. Como costumam contornar esse(s) problema(s)? A quem recorre? 
42. As soluções que vocês encontraram foram eficientes? 
43. No caso de alguém ou algum grupo ter ajudado, você acha que essa ajuda foi essencial 
para resolver o(s) problema(s)? Como conheceram essa(s) pessoa(s)? 
44. Diante de todos os problemas e desafios que você mencionou, o que te motiva a 
continuar participando do PAA? 
45. Porque você considera esse Programa importante? 
46. Estão executando o PAA neste momento? Se não, por quê? Por que não consegue 
voltar? Pensa em voltar a fazer parte algum dia? 
47. Quais foram os aprendizados decorrentes da participação no PAA? 
48. Como você avalia o programa? Quais são os pontos positivos e negativos? Que 
melhorias você recomendaria? 
49. Fazendo um balanço geral, como foi (ou tem sido) para vocês essa experiência? Até a 
que ponto as expectativas iniciais se concretizaram? 
50. Há o risco de o PAA acabar. Como vocês se colocam diante dessa possibilidade? De 

















Apêndice C: Roteiro de entrevista – atores estatais 
Parte I - Trajetória e função do agente dentro do COMSEA 
1. Gostaria que você começasse me contando sobre sua experiência no COMSEA. Você 
escolheu ou foi indicada pela secretaria municipal? 
2. Seu mandato começou e acabou quando? 
3. Você já conhecia o conselho antes de entrar nele? Ele tem quanto tempo de 
existência? 
4. Qual era sua função dentro do conselho? 
5. Como era a rotina do conselho? O que vocês discutiam? 
6. Como você ficou sabendo do PAA? O conselho já tinha conhecimento desse programa 
ou ficou sabendo por outras fontes? 
7. No PAA, o COMSEA tem a função de fazer o controle social. Você pode explicar 
melhor quais são essas responsabilidades? 
8. Você já conhecia as organizações de agricultores que atuam no município ou as 
conheceu por causa do Programa? 
9. Elas participavam do conselho? Se sim, como era a relação com elas no COMSEA? 
Elas participavam dos debates? 
 
Parte II: Trajetória e função do agente dentro da prefeitura e sua aproximação com o PAA 
10. Que cargo você ocupou na secretaria municipal? 
11. Você conheceu o PAA quando trabalhava apenas na secretaria ou foi depois de entrar 
no COMSEA? 
12. Quando conheceu o PAA quais eram suas expectativas em relação a ele? 
13. Pode citar quais são os objetivos do Programa? Pode me explicar quais são as 
responsabilidades que os outros atores (prefeitura, CONAB, assessorias, INCRA e 
organizações fornecedoras e recebedoras) possuem? 
14. Quando vocês começaram a fazer o PAA aqui, quais foram os principais desafios? 
15. Como o PAA a produção e a qualidade dos alimentos melhorou? Você acha que 
diversificou a produção? 
16. Os projetos realizados pelas organizações mudaram muito de lá para cá? 
17. Você acha que as organizações estão capacitadas para realizar o trabalho de executar a 
modalidade CDS? 
18. Quais são as principais vantagens e desvantagens que você enfrenta na relação com as 




19. Como avalia a entrada dos movimentos sociais? Que pontos positivos e negativos 
você acredita que essa atuação gera para a política pública?  
20. Para você quais são os problemas mais recorrentes relacionados ao PAA? Como vocês 
dão conta deles? As soluções variam de caso a caso? 
Parte III - Perguntas específicas sobre as organizações da amostra: 
Agora queria fazer algumas perguntas específicas sobre as organizações do município. Farei 
as mesmas perguntas sobre as duas. Farei essas perguntas, primeiro, me referindo a uma e, 
depois, a outra. 
21. Como você avalia a produção dessa organização? Melhorou ao longo do programa?  
22. Antes você comentou quais são as responsabilidades da organização fornecedora na 
implementação da CDS. Você acha que ela está cumprindo bem todas essas tarefas? 
23. Como você avalia o trabalho desse grupo? Eles conseguem ter o projeto na mão? 
24. Ela consegue fazer com que os cooperados mantenham o calendário de produção e 
motivados até o final do projeto?  
25. Você acompanha as reuniões da organização? Você acha que os beneficiários 
agricultores participam das decisões sobre a produção e a comercialização dessa 
organização? 
26. Os cooperados/associados precisam dar alguma contrapartida para a organização? O 
que você acha disso? 
27. Como avalia a capacidade dela de lidar e resolver os problemas burocráticos e técnicos 
que aparecem durante a execução do PAA? 
28. Vocês já tiveram ou tem algum problema de relacionamento? Como você contornou 
esse problema? 
29. A relação de vocês mudou ao longo do tempo? 
30. Que aprendizados você tira dessa interação? 
31. Com quais outros atores participantes do programa você acha que essa organização de 
agricultores pode ter tido problema? Por quê? 
32. Você acha que as soluções encontradas por ela são diferentes das que o poder público 
adotaria se ele fosse o responsável pela gestão desses mesmos projetos? 
 
Parte IV - Relação com outros atores presentes na implementação do PAA 
Agora queria voltar a falar das outras instituições e órgãos que participam do PAA. 
33. Além das organizações, com quais outros órgãos você tem contato? Como é a sua 




34. Você acha que esses outros atores estão capacitados para participar desse tipo de 
programa? E para lidar com as organizações de agricultores? 
35. Uma das principais reclamações feitas pelas organizações que participam do PAA é 
que a prefeitura é resistente a participar dos projetos escritos pelos agricultores. Você 
acha que isso ocorre aqui na cidade? 
36. Hoje em dia a prefeitura está mais preparada para trabalhar com os agricultores? 
37. Como é a relação do COMSEA com órgãos superiores? Por exemplo, quando precisa 
de informações ou suporte de um órgão (como o MDS) a conversa acontece? O fluxo 
de informações e recomendações funciona bem? 
38. Pensando que todos os órgãos e instituições que participam da implementação do PAA 
formam uma rede, como você a avaliaria? Acha que ela funciona bem? 
39. Que pontos positivos e negativos o PAA trouxe para o setor da agricultura familiar? 
Ele tem causado mudanças na realidade da região? 
40. Que mudanças no PAA você recomendaria para melhorar o seu trabalho? E para 
melhorar o Programa? 
41. Fazendo um balanço do tempo que você trabalhou no COMSEA, em contato com o 
PAA, como você avalia essa experiência para você? Acha que as suas expectativas 
iniciais se concretizaram? 
42. Que aprendizados você tira dessa experiência? 
43. Você acha que o PAA corre risco de acabar? Como você se coloca diante disso? 
44. Caso ele acabe o que acha que pode acontecer com as organizações de pequenos 
produtores aqui da cidade? 
 
Parte IV - Perfil/ trajetória individual 
Nome/ Idade/ Sexo/ Escolaridade/ Função: 
 
● Pedir para contar sobre sua trajetória profissional. 
● Você orienta o seu trabalho por algum valor? Ao longo da sua trajetória você se 
aproximou de alguma causa? 
● Você se considera um ativista de alguma causa ou movimento?  
Se sim: 
o Que formas você encontrou de lutar por isso? 
o Você acha que isso impactou sua trajetória profissional? 







Apêndice D: Roteiro de entrevista - entidades recebedoras 
Parte I - História da entidade 
1. Gostaria que você começasse me contando sobre a história da entidade. Quando ela 
nasceu? De onde veio a ideia de criá-la? 
2. Ao que a entidade se dedica? Que serviços vocês oferecem para o público? 
3. Qual é o público alvo de vocês?  (faixa etária/bairro/renda/escolaridade) 
4. Algum valor guia o trabalho de vocês? 
5. O que te motiva a fazer esse trabalho? 
6. Vocês possuem parcerias/convênios com a prefeitura? 
7. De onde vem os recursos para manter a entidade funcionando? 
8. A entidade já passou por dificuldade financeira? Como solucionaram isso? 
 
Parte II - Relação com as organizações fornecedoras 
Agora eu gostaria de conversar um pouco sobre a relação de vocês com a organização de 
agricultores. 
9. Como e quando vocês se conheceram? 
10. Se já se conheciam antes do PAA, como era essa relação? Mudou depois que passaram 
a participar dos projetos submetidos ao PAA por essa organização? 
11. Vocês participam dos projetos de CDS dessa organização desde quando? 
12. Deixaram de receber as doações em algum momento? Por quê? 
13. Como vocês e a organização de agricultores lidaram com isso? Tentaram encontrar 
soluções de forma conjunta? 
14. Caso as doações tenham parado, há previsão de volta? Você gostaria de voltar a 
participar dos projetos da CDS? 
15. Vocês fazem parcerias para além do PAA com esses agricultores (como feiras, festas 
ou palestras)? 
16. Participam ou já participaram dos projetos de CDS de outras organizações? Como 
você avalia essa experiência? 
17. Vocês participam de outros programas sociais? 
 
Parte III - Avaliação do PAA 
18. Quando vocês descobriram o PAA? Alguém falou deles para vocês? 
19. No projeto mais recente que vocês participaram houve algum problema? 




21. Além da organização de agricultores e da sua entidade, que outras instituições/órgãos 
públicos estão envolvidos na execução do Programa? 
22. Pode me explicar qual é a responsabilidade de cada um deles? 
23. Vocês precisam buscar a produção na organização/prefeitura? 
24. Caso tenham que buscar, o que você acha disso? 
25. Em 2014, o MDS criou o Caderno de Entregas (onde vocês devem registrar os 
alimentos que são entregues e também as alterações de produtos). O que você achou 
dessa mudança? 
26. Como você avalia sua relação com: a organização de agricultores, COMSEA, 
prefeitura e CONAB? 
27. Você acha que todos eles estão capacitados para as funções que exercem dentro do 
PAA? 
28. Vocês conhecem outras entidades que recebem doação pelo PAA? 
29. Vocês conhecem outras organizações de agricultores que doam alimentos pelo PAA? 
30. Participam ou já participaram do COMSEA? Quando e como foi isso? 
31. Se não participa mais, por quê? 
32. Participam de outros conselhos ou espaços participativos na cidade? 
33. Como vocês avaliam a qualidade, quantidade, diversidade dos produtos vocês 
recebem? 
34. Vocês podem (ou costumam) sugerir produtos para o projeto? 
35. Esses alimentos suprem as suas necessidades? Como complementam a alimentação? 
36. Como avaliam o PAA? Você mudaria alguma regra do Programa? 
37. Ele é importante para vocês? Por quê? 
38. Depois de participar do PAA, você notou alguma mudança na relação da entidade com 
a cidade? Vocês tiveram maior visibilidade no município? 
39. Fazendo uma avaliação da sua experiência com a CDS (desde o primeiro projeto que 
participou até agora) você acredita que suas expectativas foram atingidas? 
40. Participar do PAA trouxe algum aprendizado para você? Qual? 
41. Caso o PAA seja desativado, como ficaria a situação de vocês? O que poderia ser feito 
para suprir a falta dessas doações? 
 
Parte IV - Perfil/ trajetória individual 





● Pedir para contar sobre sua trajetória profissional. 
● Você orienta o seu trabalho por algum valor? Ao longo da sua trajetória você se 
aproximou de alguma causa? 
● Você se considera um ativista de alguma causa ou movimento? 
Se sim: 
o Que formas você encontrou de lutar por isso? 
o Você acha que isso impactou sua trajetória profissional? 
o De que forma essa vivência (ativista/partidária) se reflete no seu trabalho? 
 
